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Municipalismo é instaurado quando há atribuições significativas na produção e na oferta de políticas públicas

Ponto central nos debates políticos

VISÃO SOCIOLÓGICA

Beatriz de Alcântara alcantarabtriz@gmail.com

De forma resumida, po-de-se dizer que o municipa-lismo é uma visão socioló-gica que consiste em olhar para os municípios como o “ponto central do debate po-lítico”, com autonomia para desenvolverem políticas pú-blicas de crescimento e trans-formação local. Antes de en-tender o conceito na prática, é importante lembrar que a definição de município con-templa a entidade mais bá-sica dentro da República Fe-derativa do Brasil. Ele possui certa autonomia legislativa e administrativa, pode ser considerado como um recor-te territorial em que existe ocupação humana, mas não pode ser confundido com ci-dade – afinal, a cidade é o centro urbano de um muni-cípio, sendo, geralmente, o local onde está situada a sua administração.Conforme registra a lite-ratura de Ciência Política vol-tada à evolução de estrutu-ras federais de organização do Estado, as experiências federalistas surgiram ainda na Grécia Antiga e depois na Alemanha e na Itália duran-te a Idade Média. “Contudo, é com a constituição dos Es-tados Unidos de 1787 que se inaugura o que se conven-cionou chamar de federa-lismo moderno. É no centro deste padrão moderno de fe-deralismo que se desenvolve o municipalismo”, diz Ítalo Fittipaldi, doutor em Ciên-cia Política pela Universida-de Federal de Pernambuco (UFPE) e professor de Ciên-cia Política da Universidade Federal da Paraíba (UFPB).Em relação ao Brasil, his-toricamente, o municipalis-mo ganhou força no período ditatorial, sendo uma corren-te muito forte e contrária ao regime de 1964. Durante a redemocratização, o concei-to se fortaleceu ainda mais e suas influências estão pre-sentes na Constituição Fede-ral de 1988, principalmente em relação à descentraliza-ção de determinadas políti-cas. Ao todo, o país tem mais de 5,5 mil municípios, segun-do dados do Instituto Brasi-leiro de Geografia e Estatís-tica (IBGE). Mesmo tendo ganhado mais força a par-tir da luta contra o golpe de 1964, o municipalismo nas-ceu com o Império.“[Essa era uma] tentativa de aproximar a decisão po-lítica com os seus beneficiá-rios diretos, que seria feita a partir do nível do municí-pio”, afirma Anderson Nas-

cimento, pós-doutor em Ges-tão de Políticas Públicas pela Universidade de São Pau-lo (USP), doutor em Ciência Política pela Universidade Estadual de Campinas (Uni-camp), professor universitá-rio e consultor. É por essa ra-zão que o Brasil reconhece o município como uma ter-ceira esfera federativa, sen-do o único país que tem fe-deração tripartite incluindo os municípios.Na prática, o municipa-lismo é instaurado quando a gestão municipal passa a ter atribuições significati-vas na produção e na oferta de políticas públicas. “Uma capacidade tributária mais elevada aliada a uma maior formulação e implementa-ção de diferentes políticas públicas é o que caracteriza a aplicação prática do funcio-namento efetivo dessa con-cepção de organização fede-rativa. É importante destacar nesse ponto que não se trata de uma desconcentração na produção e oferta de políti-cas públicas, mas a capaci-dade institucional efetiva de formular, executar e distri-buir políticas aos seus muní-cipes”, explica Ítalo Fittipaldi.O município é a instân-cia mais próxima do cidadão, pois é o lugar onde essas pes-soas residem, trabalham e é também onde se relacionam, se constituindo como espa-ço político de grande impor-tância na dinâmica da socie-dade. “É a partir da vivência política local, em seu senti-do lato sensu, que a constru-ção de uma sociedade adqui-re contornos de efetividade política e integrativa”, afir-ma Fittipaldi.
É  j u s t a m e n t e  e s s a proximidade da gestão municipal, quem formula a s  pol ít ica s  públ ica s, aos munícipes, que são beneficiados, que gera políticas ajustadas e mais eficientes às demandas existentes. “Como os cidadãos vivem nos municípios e estão mais próximos dos gestores das políticas, em tese, isso permitiria uma melhoria no desempenho da produção e distribuição de políticas pú-blicas aos cidadãos. Entre-tanto, a vantagem comparati-va que essa descentralização advinda de um federalismo com foco no município apre-senta torna-se efetiva apenas com a existência de adminis-trações públicas municipais dotadas da expertise técnica necessária para fazer frente à provisão dos bens e serviços públicos demandados pelos munícipes”, completa o cien-tista político.

“É a partir 
da vivência 
política local, em seu sentido lato sensu, que a construção 

de uma 
sociedade 
adquire 
contornos de efetividade 

política e 
integrativa

Ítalo Fittipaldi

“Existe uma 
possibilidade de fortalecimento de parcerias 

público-privadas, e o município acaba sendo 
um espaço para fomentar esse tipo de discussão

Anderson Nascimento

Apesar de não ser um termo utilizado com fre-quência quando se fala de política, o municipalis-mo já é uma realidade an-tiga e conhecida dos bra-sileiros – ainda que só na prática. Como mencionado anteriormente, um dos pri-meiros pontos de percepção do municipalismo no dia a dia é a partir da descentrali-zação das políticas e da for-ma de atuação e também implementação dessas po-

líticas públicas, delegando aos municípios o papel de ser o responsável.Para Anderson Nasci-mento, especialista em Ges-tão de Políticas Públicas, nos próximos anos, o municipa-lismo deve se tornar mais ainda uma “tendência”, des-tacando ainda mais a im-portância dos municípios na gestão da política públi-ca. “De certa maneira isso se encontra com um concei-to que vem sendo trabalha-do na Espanha, no sentido de municipalismo nessa vi-são mais de fortalecimento das relações locais, porque, com uma visão de fragiliza-ção das finanças públicas e dos recursos públicos esta-tais, existe uma possibilida-de de fortalecimento de par-cerias público-privadas, e o município acaba sendo um espaço para fomentar esse tipo de discussão”, pontua Anderson Nascimento.Ainda tratando-se de Brasil e da execução do municipalismo, o país exi-be uma “forte capacidade de mobilização política”, con-forme destaca Ítalo Fittipal-di. Mas, para o cientista po-lítico, nem tudo se resume “às mil maravilhas” quando se está falando de munici-palismo, pois “dada as assi-metrias econômicos-sociais existentes no Brasil, a imple-mentação de um municipa-lismo proeminente [pode-ria gerar] fortes distorções na oferta de políticas públi-cas entre as cidades brasilei-ras, aumento das desigual-

dades, e colapsando alguns serviços públicos oferecidos à população local”, observa.Apesar da observação, o cientista político enfati-za que a participação polí-tica efetiva começa de baixo para cima, surgindo nas ins-tâncias municipais e trans-bordando para as demais instâncias de uma estrutu-ra federativa. “A população não terá uma real postura participativa em temas na-cionais se permanecer alie-nada acerca dos temas vol-tados para a cidade onde vive. O pensar e atuar para a configuração de um con-junto de políticas públicas no nível local é o que pro-duz uma população partici-pativa”, completa Fittipaldi.Do ponto de vista polí-tico, de acordo com Ander-son Nascimento, o munici-palismo já funciona. Além da percepção da chamada federação tripartite, quan-do se pensa sobre as eleições para prefeitos, por exem-plo, trata-se de um momen-to eleitoral de suma impor-tância em nível local. “No calendário, a eleição para prefeito é uma das eleições majoritárias, [assim como] para governadores e pre-sidente. Então, é uma es-cala que possibilita que a responsabilidade e atuação política tenha um protago-nismo do ponto de vista da escolha desses atores que vão ser os governantes lo-cais”, justifica o especialis-ta em Gestão de Políticas Públicas.

Ao mesmo tempo, para além do Poder Executivo, a mesma coisa acontece dian-te do Poder Legislativo na escolha dos vereadores. “A gente verifica a relação dos chamados votos territoriais e a representação territorial vem sendo cada vez mais um fator de explicação do voto para o nível local, so-bretudo para os vereadores, demonstrando que boa par-te da explicação dos votos para esses se relaciona com a dimensão territorial”, co-menta Nascimento.Analisando a questão do municipalismo com esse viés territorial e a represen-tação política disso, isso tor-na-se uma explicação dessa “ideologia” no Brasil. “Isso demonstra que o municipa-lismo é viável se for pensa-do dessa maneira, como re-presentativo territorial. No dia a dia existe a possibili-dade do amadurecimento do próprio sistema político brasileiro e, com o passar do tempo e com a consolidação da democracia, a tendência é que esses aspectos terri-toriais e representativos se fortaleçam cada vez mais”, conclui Anderson.

Uma realidade antiga e já bem conhecida pelos brasileiros
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Prefeitos têm grande dificuldade para levar a cabo as suas responsabilidades sem a tutela fiscal do Governo Federal

Municípios estão vivendo à míngua
REALIDADE

Lucilene Meireles 

lucilenemeirelesjp@gmail.com

Hoje, os municípios brasilei-

ros vivem à míngua, do ponto 

de vista fiscal e tributário, com 

baixíssima capacidade de in-

vestimento em função de uma 

arrecadação muito concentra-

da em três fontes principais. No 

Imposto sobre Transmissão de 

Bens Imóveis, o ITBI; no Imposto 

Sobre Serviços (ISS); e no Impos-

to sobre Propriedade Territorial 

Urbana (IPTU) e, principalmen-

te, nos repasses federais que são 

condicionados ao Fundo de Par-

ticipação dos Municípios (FPM), 

maior fundo arrecadador dos 

municípios.
“Todos os anos, é a mesma 

ladainha, os prefeitos e verea-

dores indo à Brasília e tentando 

ampliar a restritíssima capaci-

dade fiscal de seus municípios, 

através de repasses diretos para 

ações objetivas ou para investi-

mentos pontuais. Os prefeitos 

têm grande dificuldade de le-

var a cabo as suas responsabi-

lidades programáticas e cons-

titucionais sem a tutela fiscal 

do Governo Federal”, constata 

o cientista político José Artigas 

de Godoy.
Ele diz ainda que nem toda 

política pública é melhor apli-

cada, do ponto de vista de sua 

eficiência e eficácia, se descen-

tralizar, e cita como exemplo o 

Bolsa Família, uma política pú-

blica centralizada, mas que tem 

eficácia e capacidade de controle 

muito superior a outras políticas 

públicas que são executadas pe-

los próprios municípios.

Descentralizar não melhora 

a capacidade de investimento do 

estado, não diminui custos ope-

racionais administrativos, não 

melhora a capacidade de contro-

le da sociedade, do estado sobre 

as atividades de agentes públi-

cos, nem contra as atividades de 

corrupção. “Ao contrário, o que 

se vê hoje é que existem insti-

tuições nacionais e estaduais de 

controle que executam as tarefas 

de controle da atividade públi-

ca de forma mais eficiente, mais 

eficaz do que aquelas existentes 

nos municípios”, comenta.

Descentralizar recursos não 

significa maximizar investimen-

tos, assim como descentralizar a 

administração não significa ga-

rantir mecanismos de controle 

eficientes. Descentralizar recur-

sos para os municípios não sig-

nifica ampliar a capacidade ci-

dadã de exigir transparência e 

prover responsabilização sobre a 

malversação do dinheiro públi-

co no âmbito local.  “Nós temos 

essas contradições históricas e 

políticas que são remitentes no 

Brasil. Se observarmos a história 

brasileira toda, ela é um grande 

pêndulo entre a centralização e a 

descentralização”, verifica.

“O conservador 

tem raiz histórica 

no Brasil. É 

a ideia da 

descentralização 

do poder político 

pelas oligarquias 

regionais. Isso 

ganhou muita 

força agora 

com a ideia 

do orçamento 

paralelo (...) Esse 

municipalismo é 

perverso

Jaldes Meneses

Existem vários munici-

palismos. “O conservador 

tem raiz histórica no Brasil. 

É a ideia da descentralização 

do poder político pelas oli-

garquias regionais. Isso ga-

nhou muita força agora com 

a ideia do orçamento parale-

lo. As bancadas federais do 

centrão, no governo Bolso-

naro (PL), ganharam mui-

ta força. Esse municipalis-

mo é perverso”, frisa Jaldes 

Meneses.
Já o municipalismo nos 

moldes instituídos pela 

Constituição de 1988, de des-

centralizar a gestão das po-

líticas públicas, mas que são 

coordenadas e formuladas 

nacionalmente, é salutar, na 

opinião do cientista político.

“Nesse sentido, esse con-

ceito de municipalismo é um 

conceito em disputa, ou seja, 

não se trata apenas de for-

talecer por fortalecer o po-

der municipal, o que seria 

uma cilada. Se nós entrar-

mos nessa ideologia de ape-

nas fortalecer o poder muni-

cipal, estamos caindo numa 

cilada”, completa.

Municipalismo da Constituição de 1988 é 

salutar para o Brasil, garante cientista

Com a independência e a primei-

ra Constituição Brasileira de 1824, 

ocorreu um movimento de centra-

lização contra os quatro séculos de 

descentralização municipalista du-

rante o período colonial. O período 

imperial torna-se um período de 

centralização. Aí vem a regência e 

vem, com o ato adicional, a descen-

tralização. Depois, com o segundo 

reinado, uma recentralização, segui-

da, na Primeira República, por uma 

redescentralização.

Com o Varguismo, segundo Ar-

tigas, novamente vem a centrali-

zação. Já na República de 1946 até 

1964, nova descentralização. De 

1964 a 1986, nova centralização. 

Com a redemocratização que veio 

com a Carta de 1988, outra descen-

tralização.
“Esse movimento – centraliza-

ção e descentralização – acompa-

nha toda a história política brasilei-

ra. Não é algo que seja consolidado 

em seus termos de debates e é algo 

que ainda hoje encontra eco em de-

bates sobre a incapacidade dos mu-

nicípios de exercerem suas funções 

de forma vigorosa, em função da sua 

incapacidade arrecadatória”.

Para o cientista político, o muni-

cipalismo hoje é focado mais no de-

bate tributário e fiscal do que no de-

bate administrativo e político. Isso 

fragiliza os discursos municipalis-

tas, porque propõe-se redistribuição 

de recursos arrecadatórios, mas não 

se propõem, ao mesmo tempo, me-

canismos de controle e transparên-

cia. “É um debate histórico, de sécu-

los, não vai se deslindar num curto 

prazo”, prevê.

Dependência fiscal

Na Paraíba, o que geralmente 

acontece é uma clássica dependência 

fiscal. A maior parte dos municípios 

tem menos de 200 mil habitantes e, 

por isso, uma capacidade arrecada-

tória e fiscal muito pequena. Isso, se-

gundo José Artigas, não quer dizer 

que não tenha uma demanda rela-

tivamente elevada em investimen-

tos de custeio.

“Significa que a margem de ma-

nobra de orçamento livre em inves-

timento dos governos municipais é 

baixíssima. E temos hoje uma situa-

ção fiscal um pouco melhor do que 

já tivemos num passado não muito 

distante na órbita dos municípios”, 

esclarece.
Conforme aumenta a inflação, 

aumenta a arrecadação do estado, 

mas ele comenta que, se observada 

a distribuição tributária brasileira, 

vem acontecendo um fator interes-

sante porque o Governo Federal vem 

batendo recorde de arrecadação e os 

governos municipais com queda na 

arrecadação por conta dos dois me-

canismos vinculadores do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM), 

o IPI e o Imposto de Renda.

No caso da Paraíba, como a maior 

parte dos municípios é pequena, to-

dos pagam o preço dessa incapaci-

dade operacional. E isso, como acre-

dita Artigas, não vai se reverter em 

curto prazo, nem com programas de 

governos estaduais.

“Não é por aí. Apesar de mui-

tos candidatos agora, nesta época 

de eleição, falarem que vão resol-

ver o problema dos municípios, não 

vão. Isso é demagogia, porque a re-

solução dos problemas orçamentá-

rios dos municípios só pode aconte-

cer com uma repactuação federativa 

e fiscal. Antes disso, é mentira, de-

magogia da candidatura dos diver-

sos partidos que vão sugerindo ser 

possível, num curto prazo, resolver 

um problema que é estrutural e de 

longo prazo”, completa.

História mostra processo de “vai-e-vem” na centralização

O municipalismo, antes 

de tudo, deve ser encarado 

como uma ideologia, ou seja, 

tem que ser visto pelo ângu-

lo ideológico e histórico. É o 

que afirma o cientista polí-

tico Jaldes Meneses. Ele diz 

que o municipalismo pode 

ser considerado uma visão 

de mundo e, historicamen-

te, tem raízes profundas no 

Brasil. O primeiro debate 

importante sobre o tema – e 

essa palavra ainda não apa-

rece nesse momento – dá-se 

no começo do século 20, ain-

da na República Velha.

“Havia ali, quando nós 

superamos o Império, um 

debate entre o pensamento 

conservador brasileiro, por 

autores distintos, inclusive 

do ponto de vista político, 

como Oliveira Viana e Al-

berto Torres, sobre a ques-

tão do estado. Então, eu diria 

que o municipalismo é uma 

tópica, ontem e hoje, sobre a 

questão do estado. Isso é im-

portante”, considera.

Os conservadores, se-

gundo ele, tinham uma vi-

são negativa e reacionária 

sobre a miscigenação no 

Brasil, mas, sobre o estado, 

a maioria deles tinha uma 

visão de centralização. “Por 

exemplo, Alberto Torres fala 

em poder coordenador do 

estado. Aqui tem um deta-

lhe interessante porque os 

militares hoje falam em po-

der moderador no Brasil, no 

Império se tinha o poder 

moderador. O que Alberto 

Torres propõe não é bem o 

poder moderador, mas um 

poder coordenador do esta-

do, a capacidade do estado 

de gerir políticas econômi-

cas e sociais”, observa.

Para Jaldes, esse é um de-

bate importante, não disper-

sar o poder político através 

dos municípios que podem 

ser vias de transmissão des-

se poder. Essa é a ideologia 

dos conservadores da Re-

pública Velha. “O que eram 

as superintendências de de-

senvolvimento, como a Su-

dene e outras que surgiram 

depois no Brasil? É uma ex-

periência de passar por cima 

do poder local, porque a re-

lação do Nordeste com o po-

der federal até a criação da 

Sudene dava às bancadas fe-

derais um peso muito gran-

de. Os governadores tinham 

um poder menor”, afirma.

A primeira relação de 

poder de Celso Furtado, 

conforme o cientista políti-

co, foi criar o Conselho da 

Sudene que envolvia todos 

os governadores. Isso que-

brava um pouco e dribla-

va o papel das bancadas fe-

derais. Como não havia um 

projeto em desenvolvimento 

nas bancadas federais, elas 

dispersavam os recursos e 

o poder coordenador do es-

tado em vários municípios. 

“Esse é o fulcro do debate 

entre municipalismo e fe-

deralismo no Brasil, que são 

coisas diferentes”, pontua.

As nuances são muitas. 

O municipalismo, como se 

configura hoje, tem muito a 

ver com o processo da Cons-

tituição de 1988, ou seja, é re-

lativamente recente. E está 

ligado à gestão de políti-

cas sociais como o Sistema 

Único de Assistência Social 

(Suas) e, principalmente, o 

SUS, e diz respeito à descen-

tralização da gestão. “Esse 

é um aspecto no Brasil, da 

Constituição de 1988 para 

cá, de um municipalismo 

salutar. Isso não colide com 

a ideia fundamental do pa-

pel coordenador do estado 

do Brasil. Nesse caso, um es-

tado poderoso, que centrali-

ze, de maneira democrática, 

a implementação dessas po-

líticas”.

Visão pelo ângulo histórico e ideológico

n 

Para cientista 

político, o 

conservador 

tinha uma 

visão negativa 

e reacionária 

sobre a 

miscigenação 

no Brasil

Ilustração: Pixabay

Ilustração: Pixabay

Foto: Arquivo Pessoal

Assine o Jornal A União agora: (83) 3218.6518 | (83) 9 9117.7042 circulacao@epc.pb.gov.br

@jornalauniaoauniao.pb.gov.br  | 

AUNIÃO  Patrimônio da Paraíba
EMPRESA PARAIBANA

DE COMUNICAÇÃO

Especialistas 
garantem que os avanços 
tecnológicos irão 
possibilitar a construção de 
experiências virtuais tão 
perfeitas que será até difícil 
distinguir o real do digital.
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Metaverso avança e já está presente 
em ambientes médicos e no judiciário

n “Sandoval Caju jamais se 
considerou locutor de rádio 
profissional. No livro, ele 
confessa que já estava ‘cheio’ 
de fazer o papel de ‘artista’ que 
‘não era, não fui e nem sou’”

Fábio Mozart

Página 14

Caged aponta que mulheres 
conquistaram mais espaço 

mercado de trabalho

Saldo de empregos foi cinco vezes maior entre profissionais do sexo feminino no 1o semestre, na PB. Página 17
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Uma das melhores tenistas da história do esporte, 
norte-americana de 41 anos anunciou que irá se aposentar.

 
Página 22

Consagrada no tênis, 
Serena vai parar

n “Assim como acontece em 
outras profissões, (o economista) 
lida com uma ciência não exata 
e, muitas vezes, sua opinião é 
divergente até para uma grande 
parcela da população”.

João Bosco Ferraz de Oliveira

Página 17

Foto: Eren Li/Pexels

Fundado em 2 de fevereiro de 1893 no governo de álvaro Machado

Pensar
Municipalismo 

garante maior 
autonomia admi-
nistrativa e des-
centralização das 
decisões. 

Páginas 29 a 32

Desmatamento 
em caatinga e 
mata atlântica 
preocupa Ibama

Dallys Henrique, supe-
rintendente do Ibama,  diz 
que, em dois anos, Paraíba 
perdeu 300 hectares.

Página 4

Participação das 
mulheres nas 
eleições cresce 
no estado

Mas elas ainda são mi-
noria e continuam servin-
do como “laranjas” para 
burlar legislação.

Página 3

Bananeiras 
recebe Rota 
Cultural a partir 
de amanhã

Evento sugere visita 
ao parque ecológico de 
dia e programação na área 
gourmet à noite.
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Monumento 
em Sousa foi 
homenagem 

pioneira

Menor que a de Gua-
rabira, estátua de Frei 

Damião no Sertão foi a 
primeira construída.

Página 25

Foram identificadas, na região de Pocinhos, 12 ossadas humanas, de adultos e crianças, pertencentes a povos indígenas. Página 5

Ossadas de 1,6 mil anos são encontradas no Cariri

Foto: Danúbia Rodrigues/Divulgação
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Consiste em uma ideologia política que objetiva oferecer 

maior autonomia aos municípios, atendendo, especialmente, 

à organização e prerrogativas das cidades, por meio de uma 

descentralização da administração pública

Lucilene Meireles 

lucilenemeirelesjp@gmail.com

Descentralizando

o poder

Especialistas políticos enxergam, no municipalismo, uma ideologia 

que visa privilegiar as administrações das cidades brasileiras

Alguns estudiosos entendem o 

municipalismo como uma ideolo-

gia política que significa a descen-

tralização do Poder Executivo em 

favor dos municípios, ou seja, uma 

organização político-administra-

tiva que privilegia os municípios. 

Outros afirmam que se trata ape-

nas de uma ação político-adminis-

trativa. Mas, independentemente 

da forma como é compreendido, 

é preciso entender como ele sur-

giu e as mudanças sofridas ao lon-

go do tempo.

O cientista político José Artigas 

de Godoy explica que municipalis-

mo é um programa de ação políti-

co-administrativo e diz respeito à 

forma de administração do estado, 

mais descentralizada. Essa ação co-

meça a se forjar ainda na Revolu-

ção dos Estados Unidos e está pre-

sente fortemente na construção do 

modelo de descentralização fede-

rativa estadunidense, um mode-

lo que redunda no federalismo de 

hoje no Brasil, em três níveis dife-

rentes: União, estados e municí-

pios, assumido desde a Constitui-

ção de 1891, primeira republicana.

Esse municipalismo dizia res-

peito à manutenção do alto grau de 

independência, na órbita adminis-

trativa, para o município com par-

ticipação mais ativa do cidadão na 

esfera da comunidade. Isso, con-

forme Artigas, prevalece nos Esta-

dos Unidos onde a maior parte dos 

municípios tem até 20 mil habitan-

tes, pequenas cidades que possuem 

um mecanismo de administração 

compartilhado entre o estado e a 

própria comunidade.

No Brasil, o municipalismo 

aparece inicialmente nos debates 

regenciais – de 1831 até 1840. Na-

quele período, começa a se discutir 

uma reforma administrativa, a pri-

meira reforma constitucional que o 

país vivenciou e que se consolidou 

em 1834 com o ato adicional.

Esse ato, como afirma o cientis-

ta político, descentraliza não ape-

nas a administração, mas há uma 

descentralização política com a 

constituição das assembleias pro-

vinciais que, depois, na República, 

seriam assembleias legislativas. Há 

uma descentralização tributária, 

fiscal, policial, judiciária, legislati-

va, uma ampla gama de descentra-

lizações que se inaugura com o ato 

adicional de 1834. Essa descentra-

lização vai ter, como eixo principal 

da administração pública, os go-

vernos provinciais, o equivalente 

hoje aos governos estaduais. Mas, 

naquele momento, já havia um de-

bate sobre a necessidade de am-

pliação da descentralização tam-

bém para o nível municipal.

Artigas afirma que havia uma 

discussão muito intensa sugerin-

do, por um lado, que a descen-

tralização municipalista poderia 

privilegiar a manutenção e mes-

mo expansão do poder das oligar-

quias, dos líderes locais, mais tar-

de dos coronéis. Então, para evitar 

o uso privado da coisa pública e 

uma aproximação da administra-

ção do estado, da esfera de domi-

nação dos senhores de terras, privi-

legiou-se, em 1834, uma descentralização 

estadualista, provincial, na época.

“Processo de 

ampliação das 

atribuições, 

em parte, do 

poder dos 

municípios, não 

veio associado 

na Constituição 

de 1988 a uma 

descentralização 

fiscal e tributária

José Artigas de Godoy

O debate se acirra novamente 

por volta de 1862, quando um dos 

mais importantes líderes políticos 

e intelectuais da época, Paulino 

José Soares de Sousa – o Visconde 

do Uruguai – apresentou seu mais 

importante estudo, o Tratado So-

bre Direito Administrativo, que 

sugeriu uma grande descentrali-

zação municipalista. Ali seguia o 

caminho de Alexis de Tocquevil-

le – grande intérprete da demo-

cracia estadunidense, aristocrata 

francês e um dos maiores teóricos 

da política moderna.

No entanto, associando-a a 

uma vertente de centralização po-

lítica, seguindo a matriz do pen-

samento de François Guizot, um 

dos grandes nomes intelectuais 

da política da França, na época, 

surgiu uma proposta de centrali-

zação política e descentralização 

administrativa municipalista. “Se 

por um lado haveria a manuten-

ção do poder centralizado na figu-

ra do imperador, por outro, a ad-

ministração se espraiaria por todo 

o território”, observa José Artigas.

Ele acrescenta que o Viscon-

de do Uruguai dizia que o Brasil 

padecia de um grande mal, uma 

macrocefalia do estado, com uma 

cabeça enorme e quase sem mem-

bros, com os membros atrofiados, 

quase sem braços e pernas. “O que 

ele queria dizer com isso é que a 

administração estava concentra-

da na Corte e não se distribuía 

de forma capilarizada por todo o 

território nacional, de forma que 

o estado não se fazia presente nos 

municípios, apenas na Corte”, diz.

Proposta não foi abraçada

Essa proposta de descentrali-

zação, segundo Artigas, não en-

controu acolhimento naquele mo-

mento e ela, sob outras aparências, 

reaparece no movimento republi-

cano que vai gestar uma tendên-

cia municipalista que não se afir-

ma na plenitude. O que acontece 

a partir da República, é um movi-

mento de descentralização amplo, 

mas novamente com o foco prin-

cipal do poder nas estruturas es-

taduais, é a chamada política dos 

governadores, inaugurada por 

Campos Sales, a partir de 1898.

Essa política vai estruturar o 

sistema político de toda a primei-

ra República – o coronelista, em 

que o coronel, líder local do mu-

nicípio, não é a figura proeminen-

te como os leigos geralmente su-

gerem. É o contrário, uma figura 

em processo de decadência políti-

ca em face da ascensão política de 

estruturas partidárias e burocráti-

cas organizadas a partir dos gover-

nos estaduais. O elo forte da cadeia 

de compromissos do coronelismo 

não era o município, não era o ló-

cus de exercício do poder do coro-

nel. Era, antes de tudo, a máquina 

administrativa do Partido Repu-

blicano e do governo estadual.

Com a Revolução de 1930, a si-

tuação se inverteu. A descentrali-

zação regional deu espaço a uma 

nova e forte centralização política. 

Houve algum intento descentra-

lizador na Constituição de 1934, 

contudo esse intento não foi le-

vado a cabo. Em 1937, houve um 

novo movimento de centraliza-

ção com o golpe do Estado Novo.

A descentralização só voltaria 

à pauta política nacional por vol-

ta de 1945, às vésperas da prepa-

ração da Constituição de 1946, que 

volta a ter um espírito descentra-

lizador. “Nesse caso, procura des-

centralizar não apenas o poder, a 

administração para os estados, 

mas em algum grau também para 

os municípios, permitindo uma 

participação mais ativa do muni-

cípio na composição dos orçamen-

tos públicos”, afirma.

Nesse período de 18 anos – 

da Constituição de 1946 até o gol-

pe militar de 1964 – vigorou um 

modelo semelhante ao que exis-

te hoje, de uma descentralização 

relativa, ainda com forte peso do 

poder da União do ponto de vis-

ta fiscal e tributário, militar e po-

licial, mas com algum poder e 

capacidade de investimento dos 

municípios.

Constituição de 1988

Com o golpe de 1964, a situa-

ção se inverte e todo o poder vol-

ta a ser centralizado não apenas 

na órbita política e financeira dos 

municípios. Eles perdem poder, 

capacidade arrecadatória, capaci-

dade de investimentos. E esse mo-

vimento só vai ser revertido com a 

Constituição de 1988 que, na épo-

ca, muitos chamavam de Consti-

tuição Municipalista.

José Artigas de Godoy ressalta 

que estava em voga naquele perío-

do, em função da ditadura militar, 

uma tese de que quanto mais des-

centralizado o poder, mais próxi-

mo do cidadão esse poder estaria. 

“O cidadão comum teria opor-

tunidade, com o poder próximo 

dele, de exercer a atividade cidadã 

do controle da administração, de 

forma a evitar a corrupção e que 

os representantes tivessem maior 

alinhamento com os interesses lo-

cais dos munícipes”.

Propagou-se também a ideia 

de que a descentralização políti-

ca e administrativa era positiva 

para operacionalidade da admi-

nistração pública e para o contro-

le social sobre esta administração. 

“Quando eu falo de operacionali-

dade, porque sugeria que, à época, 

administrações mais descentrali-

zadas seriam menos burocráticas, 

passariam por menos instâncias 

intermediárias, e isso diminui-

ria o custo operacional de execu-

ção das ações de estado, uma vez 

que diminuiria a burocracia es-

tatal, passando por menos ins-

tâncias deliberativas e de trami-

tação administrativa”, frisa. Isso, 

supostamente, garantiria maiores 

recursos relativos aos municípios 

para que eles pudessem empreen-

der ações políticas e administra-

tivas locais.
A realidade, como continua 

Artigas, é que o afã municipalis-

ta se dava ali contra um governo 

ditatorial que centralizava toda 

administração de forma altamen-

te burocrática e tecnocrática. Para 

combater a tecnocracia, a burocra-

cia excessiva e a corrupção, seria 

positivo descentralizar o poder. E 

assim, relativamente, se fez.

Tratado Sobre Direito Administrativo

Foto: Arquivo Pessoal

Ilustração: Pixabay

Ilustração: Pixabay

32  A UNIÃO  –  João Pessoa, Paraíba - DOMINGO, 21 de agosto de 2022

EDIÇÃO: Jorge RezendeEDITORAÇÃO: Paulo Sergio

Pensar

Dirigentes entendem que os municípios precisam ter mais autonomia, especialmente diante de suas prerrogativas

Municipalismo no contexto paraibano

DIVISÃO EM REGIÕES

Beatriz de Alcântara alcantarabtriz@gmail.com

O estado da Paraíba é composto por 223 municí-pios, que se dividem em 15 regiões geoadministrativas, sendo elas: Cajazeiras, Cam-pina Grande, Catolé do Ro-cha, Cuité, Guarabira, Ita-baiana, Itaporanga, João Pessoa, Mamanguape, Mon-teiro, Patos, Pombal, Prince-sa Isabel, Solânea e Sousa.Cada uma dessas regiões é composta de outros muni-cípios, entendendo que essa dinâmica de “sub-regiões” estaduais “passa, necessa-riamente, por um conjun-to de ações e de resultados encadeados a partir desses núcleos urbanos, capazes de organizar suas áreas de entorno, integrando muni-cípios com capacidade in-ferior de sua infraestrutura urbana, de disponibilidade de bens e serviços e de es-cala econômica”, conforme destaca trecho do artigo “A Paraíba no contexto nacio-nal, regional e interno”, pu-blicado no Instituto de Pes-quisa Econômica Aplicada (Ipea).
Essa pode ser conside-rada uma das formas de fo-mentar o fortalecimento mu-nicipal a partir do contexto de gestão estadual. De todo modo, para o presidente da Federação das Associações de Municípios da Paraíba (Famup), George Coelho, é necessário que haja a per-cepção de que os municí-pios precisam ter mais auto-nomia, especialmente diante de suas prerrogativas. “Os municípios precisam ser in-dependentes. A criação dos municípios dentro da nação é justamente para fazer com 

que o país funcione, que a economia funcione. O Brasil não é o Brasil sem ter os mu-nicípios e os estados”, avalia.George tem um olhar bem alinhado aos princípios do municipalismo, princi-palmente considerando que parte dos municípios a pri-meira geração de riquezas, de impostos etc. “Precisa-mos defender esse sistema de administração que aten-da a organização e a prerro-gativa dos municípios. (...) É a descentralização de im-postos e a centralização de valores diretamente para os municípios, porque lá está o gestor ou gestora tratan-do, exclusivamente, da saú-de, da educação e cuidando da infraestrutura dos muni-cípios”, completa o presiden-te da Famup.
Para além da descentrali-zação das políticas como um dos fundamentos que jus-tifica a existência do muni-cipalismo, Roberto Bayma, vice-presidente da Famup, 

ressalta que é preciso que haja verdadeiramente polí-ticas públicas com o objeti-vo de engrandecer os mu-nicípios. “Ou seja, que dê liberdade de crescimento so-cioeconômico para cada mu-nicípio brasileiro. São neles onde acontece tudo de bom e de ruim para os seus cida-dãos”, destacau.Para Bayma, do seu pon-to de vista, o municipalismo deve conter “políticas fede-rais e estaduais [que visem] o engrandecimento e forta-lecimento do ente federati-vo municipal, porque é onde fazemos com que aconte-ça o nascimento, o cuidado de todo o crescimento evo-lutivo do ser humano e, por fim, é onde existe, digamos assim, o depósito do final da vida”, aponta ele, completan-do o pensamento de George Coelho.
Anderson Nascimento, especialista em Gestão de Políticas Públicas, lembra que a importância do muni-

cípio ou da chamada “esfe-ra local” na construção po-lítica de um país e de uma sociedade, de modo geral, é antiga. “Desde os autores da própria teoria política mo-derna, já preconizavam e de-fendiam a ideia de que a par-ticipação local e a política se davam mesmo na esfera pre-sencial e local e, portanto, a relação política se fortalece”, destaca.
A compreensão de polí-tica como um todo perpassa pela ideia de local e, conse-quentemente, de município. Apesar disso, “é claro que o sistema político também ocorre pela maneira como ele está desenhado nas dife-rentes esferas, mas essas ou-tras se subdividem no que a gente chama de União. O ní-vel federal, a União, e o esta-do central”, completa Nasci-mento.

No caso do Brasil, essa compreensão se constitui mais “nítida”, de certa for-ma, a partir da proximidade 

das políticas com os benefi-ciados, conforme apontado anteriormente. “A ideia de municipalismo surge [por] uma perspectiva de maior aproximação das decisões da política pública com os beneficiários dessa políti-ca, no sentido de uma maior responsabilização”, diz An-derson.
Ele surge como uma tentativa de fortalecimen-to das instâncias locais e dos sistemas políticos lo-cais, em similaridade com a ideia da construção de re-giões geoadministrativas, por exemplo. De acordo com Roberto Bayma, na sua visão municipalista, os estados e o país são uma soma de todos os municípios e a atenção de-veria se voltar a essa primei-ra instância, pois seria lá que o cotidiano aconteceria. “Há necessidade de uma crescen-te na condição de melhora-mento de vida das pessoas, e isso acontece no municí-pio”, destaca.

“Os municípios precisam ser independentes. A criação dos municípios 
dentro da nação é justamente para fazer com que o país funcione, que a economia funcione. O Brasil não é o Brasil sem ter os municípios e os estados

George Coelho

Segundo Anderson Nas-cimento, considerando que o municipalismo existe den-tro dessa tendência de tra-zer as decisões para perto de quem irá se beneficiar com ela, isso é algo que “o muni-cípio pode fazer de maneira mais forte e pode ser feita no sentido de maior efetividade da aplicação do recurso. Ou seja, no sentido de aplicar o recurso de fato onde é de-manda das pessoas”, relem-bra ele. Esse ponto também pode ser explorado avalian-do que determinadas políti-cas públicas necessitam de uma escala de aplicação e de realização em uma esfera menor para depois se tornar uma política mais onerosa.Nascimento também enfatiza que essa noção de escala também fortalece a 

compreensão política e das responsabilidades por par-te dos cidadãos. “A pessoa saber que certa política feita para o seu nível local possi-bilita uma maior cobrança. Politicamente, isso é impor-tante porque as pessoas se apropriam dessa decisão e se responsabilizam também por isso, e cobram e contro-lam a maneira que elas são feitas”, observa o especia-lista em Gestão de Políticas Públicas.
Em relação aos possíveis problemas ou se, de algu-ma forma, o municipalismo poderia atrapalhar o cená-rio nacional, George Coe-lho, presidente da Famup, acredita que isso não acon-teça. “Pelo contrário, va-mos transformar essa nação numa potência que realmen-

te ela deveria ser. E é dessa forma que a gente avança, implantando o que real-mente é pra ser feito e com a responsabilidade de fazer”, pontua ele.
Para ele, quanto mais os municípios estejam com sua autonomia fortalecida, mais 

a política vai melhorar. “Se-remos facilitadores, porque será repassado aos municí-pios e haverá confiança de que aquilo será executado, porque os municípios esta-rão acompanhando, pois já estarão dentro do projeto”, garante Coelho.

O presidente da Famup reitera que a responsabili-dade é o que rege a políti-ca do municipalismo, pois é necessário ter sim auto-nomia e prerrogativas, mas “temos que seguir a legis-lação e as leis para que se faça dentro daquilo do que é possível e a gente cumpra o dever que está na Consti-tuição” e também conside-rando a observação dos ór-gãos controladores, “para que a gente avance nesse sentido. Vamos desamar-rar as administrações dos municípios, vai ser mais fá-cil governar e mais fácil fa-zer com que avance, por isso que sempre enfatizo de tra-zer os investimentos para os municípios, pois é onde tudo começa”, finaliza Geor-ge Coelho.

Decisões para bem mais perto do beneficiário

“Há 
necessidade 
de uma 
crescente na 
condição de 
melhoramento de vida das 

pessoas, e 
isso acontece no município

Roberto Bayma
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A relação entre pessoas e animais domésticos pode ser saudável ou proble-
mática, no que diz respeito à convivência dos criadores. No caso dos cachorros, 
por exemplo, percebe-se o aumento de espécimes, ocupando, com seus donos e 
donas, diversos tipos de espaços públicos, inclusive lugares até então inéditos, 
em muitas cidades, como bares, restaurantes, lojas de departamento e trans-
portes coletivos.

Até aí, tudo bem. Interatividade entre pessoas e determinadas espécies ani-
mais – os selvagens também devem ser respeitados, porém, mantidos à dis-
tância, nos seus habitats - pressupõe que se caminha em direção a tão sonhada 
harmonia entre os seres humanos e a natureza; uma vida sedimentada na ho-
lística e na sustentabilidade. Uma humanidade pacífica e solidária, explorando 
de modo racional os recursos do planeta.

Não é bem assim que acontece na realidade. Observando-se apenas o caso 
dos cachorros, conclui-se que muitas pessoas não cuidam adequadamente de 
seus animais, mantendo-os presos em cativeiro - haja vista que não saem à rua 
com eles, para o passeio salutar - e longe dos indispensáveis cuidados veteri-
nários, além de não alimentá-los de acordo com a raça e a idade, descuido que 
também coloca em risco a vida dos cães.

E tem mais. Acredita-se que a maioria dos donos e donas de cachorros, na 
cidade de João Pessoa, não recolhe e dá o tratamento correto às fezes de seus 
animais, que seria depositá-las nos coletores de resíduos orgânicos. Deixam es-
palhadas pelas ruas, praças, calçadas, areia da praia etc., e quem quiser que se 
livre de pisar nesses dejetos. Uma falta de educação que se transforma em gra-
ve ameaça à saúde pública.

Outro fator de risco, desta feita envolvendo, principalmente, crianças, é a pre-
sença de cães potencialmente perigosos, como os das raças pitbull, rottweiler 
e husky siberiano, nas praças. Novamente percebe-se que a maioria dos donos 
e donas não coloca dispositivos de segurança, como focinheiras, nos animais, 
deixando intranquilos pais e mães que veem seus rebentos brincando próxi-
mos a bocas ofegantes, de dentes afiados.

Ora, essa indisciplina, talvez não por falta de legislação específica, mas de 
uma fiscalização ostensiva e eficaz, da parte do poder público, transforma a 
presença de cães nos espaços comunitários em fator agravante da violência ur-
bana. São frequentes as brigas entre proprietários de cães e pessoas que foram 
atacadas ou sentiram-se, de algum modo, ameaçadas por esses animais. A paz 
social passa, também, pela solução desse distúrbio.

Cães na rua
Editorial

Rir é o melhor remédio
Esse famoso jargão tem respaldo cientí-

fico. Produzido em 1990, o filme americano 
intitulado “Patch Adams - o amor é conta-
gioso”, tem como protagonista principal um 
médico que faz uso da alegria para incen-
tivar a cura de seus pacientes. A prática da 
risoterapia, na compreensão de que sorrir 
promove um relaxamento mental que nos 
dá a sensação de bem-estar. Rir deveria ser 
um hábito para preservar a saúde emocio-
nal e física. E é um remédio que não tem 
contraindicação.

Para que possamos começar um dia de 
bom humor, nada melhor do que, ao acor-
dar, olharmo-nos no espelho e sorrirmos 
para nós mesmos, porque assim já nos sen-
tiremos estimulados a sorrir igualmente 
para todos os que fazem parte do nosso dia 
a dia. Indiscutivelmente a alegria abre ca-
minhos para o otimismo. Pessoas bem hu-
moradas conseguem se adaptar e lidar me-
lhor com situações adversas.

O bom humor contagia e o riso é social 
porque nos ajuda a conectar com outras pes-
soas e reduzir níveis de estresse. Melhora 
nossa qualidade de vida e aumenta a au-
toestima. Quando sorrimos para alguém 
estamos ajudando a gerar empatia e con-
fiança. Daí a razão da risoterapia ser apli-
cada em hospitais, no entendimento de que 
nossas emoções impactam positivamente 
no comportamento dos outros, afastando 
sentimentos desagradáveis por quem está 
passando por algum tipo de tratamento.

Schopenhauer afirmava que: “O bom 
humor é a única qualidade divina do ho-
mem”.  Estando bem humorados, nos sen-
timos mais fortalecidos emocionalmente 
e buscamos qualidade para o nosso viver 
no cotidiano. Quando aprendemos a viver 
com muito mais bom humor, seremos sem-
pre vistos com um sorriso no rosto, numa 
demonstração de que encontramos coisas 
boas em situações de desafio.

No livro “Deus é jovem”, o Papa Fran-
cisco revela a oração que ele faz há quaren-

ta anos para manter o bom humor. São To-
más Moro, no século 15, escreveu a oração 
que ele proclama diariamente. No texto en-
contramos alguns apelos que devemos tam-
bém colocar como nossos pedidos a Deus, 
no desejo de que possamos viver em har-
monia espiritual. 

“Dai-me, Senhor, uma alma simples,
que saiba aproveitar tudo o que é bom
e que não se assuste quando o mal che-

gar,
e sim que encontre a maneira de colocar 

as coisas no lugar.
Dai-me uma alma que não conheça o 

tédio
nem os resmungos, suspiros e lamentos,
e não permitais que eu me atormente 

demais
com essa coisa incômoda demais cha-

mada “eu”.
Dai-me, Senhor, senso de humor”.
Portanto, vale a pena apostar no sorriso, 

na leveza e na alegria, para vivermos mais 
e melhor. Pensemos nisso.

Essa história é real e aconteceu na últi-
ma quarta-feira, em João Pessoa.

Uma avó foi com a neta a um dos sho-
ppings da cidade para resolver um pro-
blema com o celular. Nessas portabilida-
des comuns para a troca de operadora, o 
consumidor sempre tem problemas e não 
foi diferente com ela, que ficou sem rece-
ber chamadas.

Depois de tratar do assunto na loja de 
uma telefônica, que resultou na compra de 
um chip novo, com todas as recomenda-
ções sobre como proceder e a advertência 
de que durante os próximos dias o núme-
ro seria um e depois de três dias o núme-
ro antigo voltaria a funcionar, já no novo 
chip, a avó saiu com a neta para um lanche.

Foi até uma lanchonete que vende pas-
téis famosos por seus sabores, pela textu-
ra, consistência, pouco óleo e outras reco-
mendações da boa dieta. As duas curtem 
essa ida à pastelaria há tempos. Se delei-
tam e levam para filhos e pai alguns exem-
plares, o que acaba numa festa para o pa-
ladar deles, que também se deliciam com 
os “petiscos”.

Mas, de repente, ambas são surpreendi-
das por um rapaz que se apresenta de for-
ma agressiva com o rosto de frente para a 
senhora, quase a tocando na face com a se-
guinte exigência:

- O celular, passe o celular e não diga 
nada. É um assalto - disse com os den-
tes rangendo para parecer mais ameaça-
dor ainda.

A neta, uma criança de 12 anos, come-
çou a tremer descontroladamente, não con-
seguindo domar as mãos que insistiam em 
dançar nervosamente.

A senhora olhou para o assaltante e es-
tranhou:

- Oxente, o que é isso?
Nitidamente nervoso, o agressor repe-

tia sem parar a frase pedindo o celular e 
advertindo que era um assalto e que ela fi-
casse calada. Tomou o celular das mãos da 
senhora e saiu correndo.

A funcionária da pastelaria chamou 
um funcionário e na mesma hora man-
dou que ele fosse atrás do homem em dis-
parada pelas ruas dos Bancários. A avó e 
a neta se puseram a orar.

Após uns 20 minutos o rapaz voltou 

para a pastelaria com o celular nas mãos 
devolvendo-o à senhora, que quis gratifi-
cá-lo, mas ele não aceitou qualquer recom-
pensa e passou a contar que saiu atrás do 
“cara” gritando “pega ladrão”, no que foi 
ajudado por um transeunte que, arma-
do de porrete, acuou o gatuno, olhou nos 
olhos dele e perguntou:

- Vai encarar ou vai devolver o celular?
O ladrão entregou o aparelho e pediu 

com as mãos juntas, como se orasse, para 
que não fizessem nada com ele, pois era 
um pai de família que ainda não tinha 
dado comida para os filhos naquele dia.

Foi atendido e liberado, embora nenhu-
ma das pessoas que testemunharam a cena 
e o viram novo, forte e com aparência de 
quem tem condições de trabalhar, enxer-
gasse naquele homem a figura de um pai.

A lanchonete ficou cheia. Muitos vi-
ram o roubo, outros contaram que passa-
ram por situações semelhantes, as leituras 
políticas começaram a ser feitas, as recla-
mações sobre a falta de segurança e outras 
histórias que surgem nessas horas.

O susto foi grande, avó e neta voltaram 
para casa e foram orar para agradecer o li-
vramento e o quanto Deus tinha sido ze-
loso com elas, pois havia permitido o as-
salto, mas evitado qualquer desfecho mais 
grave. Amém!

Oxente, o que é isso?

Rui Leitão
iurleitao@hotmail.com | Colaborador
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Deputado pediu 
investigação  

Alegou motivos 
pessoais  

UN Informe
Ricco Farias 
papiroeletronico@hotmail.com

Procurador-geral volta a desmentir 
narrativas sobre a redução do ICMS  

Pelo uso dos recursos   

O que diz a ‘Lei das Eleições’  

PT mantém uso do fundo  

A defesa do ex-governador Ricardo Coutinho 
se apega ao artigo 16-A, da Lei 9.504 – Lei das 
Eleições – para solicitar ao TRE-PB que rejeite o 
pedido do Ministério Público Eleitoral (MPE), que 
recomendou a proibição do repasse de recursos 
do fundo partidário para a campanha dele ao 
Senado, por causa de sua inelegibilidade.   

A princípio, a Lei das Eleições garantiria o uso 
dos recursos de campanha em casos em que 
há pendência no registro da candidatura: “O 
candidato cujo registro esteja sub judice pode-
rá efetuar todos os atos relativos à campanha 
eleitoral (...), ficando a validade dos votos a ele 
atribuídos condicionada ao deferimento de seu 
registro por instância superior”, diz o artigo 16-A. 

Presidente do PT na Paraíba, Jackson Macedo 
afirma que o partido manterá o uso dos recur-
sos do fundo eleitoral na campanha de Ricardo 
Coutinho, enquanto não houver uma decisão 
final sobre a recomendação do MPE, que enten-
de que o uso do fundo eleitoral “resultaria em 
dilapidação do erário, pois seria beneficiada [a 
candidatura] com recursos públicos destinados 
ao financiamento da campanha”. 

Filho do ministro da 
Saúde, Marcelo Quei-
roga, Antônio Cristõ-
vão Queiroga, não irá 
mais concorrer ao car-
go de deputado federal 
pelo PL. Queiroguinha, 
como é chamado, ale-
gou motivos de ordem 
pessoal para desistir 
da disputa eleitoral, de 
acordo com integran-
tes do seu partido. Em 
junho, ele foi alvo de 
reportagem de O Glo-
bo, em matéria sobre 
tráfico de influência na 
pasta ministerial.    

Quando surgiram as 
denúncias de tráfico 
de influência contra 
Queiroguinha, o de-
putado federal Ale-
xandre Padilha (PT-SP) 
protocolou pedido de 
informações no Minis-
tério da Saúde. Já o 
deputado federal Bira 
de Pindaré (PSB-SP), 
foi mais longe: entrou 
com um pedido na Pro-
curadoria-Geral da 
República (PGR) para 
a abertura de processo 
investigativo contra o 
ministro e o filho. 

Tentou-se passar a falsa narrativa, segundo a 
qual governadores estariam contra a redução 
do preço dos combustíveis, por causa de ação 
protocolada no STF em que questionam a dimi-
nuição da alíquota do ICMS sobre os produtos. 
O procurador-geral do Estado, Fábio Andrade, 
voltou a desmentir a acusação: “Ninguém é con-
tra a redução”, disse, em entrevista a uma TV, 
destacando que os governadores não aceitam 
é a perda de recursos “para investimentos em 
assistência social, saúde e educação”.      

Almejam novos voos: seis  
deputados estaduais não irão 
disputar a reeleição este ano 

Dos 36 deputados esta-
duais da Paraíba, seis não 
concorrem à reeleição este 
ano. Nessa lista estão Es-
tela Bezerra (PT), Ricardo 

Barbosa (PSB), Raniery 
Paulino (Republicanos) 
e Cabo Gilberto (PL), 
que disputam vaga 
para a Câmara dos 
Deputados. Pollyan-

na Dutra (PSB), candidata ao Senado, e Jeová 
Campos (PT), indicado com 1o suplente de sena-
dor de Ricardo Coutinho (PT), completam a re-
lação. Em tese, a opção desses parlamentares 
em não tentar a renovação de mandato é bené-
fica para aqueles que entraram na disputa para 
assegurar cadeira na ALPB: reduz a concorrên-
cia, uma vez que os votos desses postulantes ao 
cargo de deputado federal tendem a ser pulve-
rizados para mais de um candidato a deputa-
do estadual, nos municípios. Em tese, repitamos. 
Afora isso, temos outros três titulares de man-
datos na ALPB que decidiram não disputar car-
go eletivo. Dr. Érico Djan (MDB, foto) faz cam-
panha para a sua esposa, Germana Wanderley 
(Solidariedade), enquanto que Edmilson Soares 
(Podemos) apoia o filho, Tanilson Soares, que 
concorre a vaga na ALPB. Já Doda de Tião (PTB) 
apoia João Paulo Segundo (PP), ex-prefeito de 
Boqueirão. No caso de Pollyanna Dutra, ela vo-
tará em Mersinho Lucena (PP).

Apenas duas figuram em chapas majoritárias na PB nas eleições deste ano

Aumenta interesse, mas as
mulheres ainda são minoria

participação na política

Ana Flávia Nóbrega 

ana8flavianobreg@gmail.com

Há apenas 57 anos, o di-
reito ao voto das mulheres 
foi expandido sem distinção 
de escolaridade, salarial e ou-
tros fatores econômicos e so-
ciais no ano de 1965. A con-
quista, ainda muito recente, 
é o resultado da luta de mu-
lheres por direitos básicos 
de existir e resistir no mun-
do e, neste caso, na socieda-
de brasileira. Foi através des-
sa luta secular que direitos 
vêm sendo conquistados ano 
após ano, apesar de serem su-
cateados nas primeiras opor-
tunidades por homens que, 
até os dias atuais, figuram na 
concentração de poder e de 
decisões. 

Em sua maioria homens 
brancos, com concentração 
de poder político, econômi-
co ou social, figuram os mais 
altos patamares da política 
brasileira. Muitos deles, resi-
dindo em ideários conserva-
dores, buscam resgatar a es-
trutura machista que coloca o 
papel da mulher na sociedade 
como “feita para servir”. Ser-
vir ao homem, à família, aos 
cuidados do lar e, principal-
mente, estar distante dos lo-
cais de tomada de decisões.

Maioria da população e do 
eleitorado, a mulher ainda re-
presenta a minoria entre as 
candidaturas que disputam 
vagas nas eleições gerais. Na 
Paraíba não é diferente. De 
acordo com dados do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), 
mulheres são maioria entre os 
eleitores com 1.634.223 mulhe-
res aptas para votar, represen-
tando 53%. Entre os homens, 
o número é de 1.457.461 (47%).

A Paraíba terá um mon-
tante de 244 mulheres candi-
datas para as eleições em 2022. 
O número representa apenas 
33,42% do total de candidatu-
ras inscritas, de 730 pessoas. 
Entre os homens, o número é 
de 486, o equivalente a 66,58%.

Apesar de ser inferior em 
comparação aos homens, o 
novo pleito apresenta um au-
mento da participação femi-
nina. Em comparativo entre 
as duas últimas eleições ge-
rais, considerando 2022 e 2018, 
houve um aumento de 22,61% 
de candidaturas de mulheres 
inscritas. Saindo do quantita-
tivo de 199 mulheres para 244. 
O número de registros deste 
ano também supera os núme-
ros de 2014, com 186 mulheres.

Em 2022, entre os cargos, 
apenas uma mulher apare-
ce como candidata a governa-
dora, entre as oito candidatu-
ras. Também aparecem duas 
mulheres como vice-gover-
nadoras, uma como senado-
ra. Outras duas são segundas 
suplentes e uma é primeira su-
plente em chapas para o Se-
nado. O maior quantitativo 
aparece entre as propositu-
ras para o legislativo estadual, 
com 157 candidatas. Entre os 
homens, o número é de 298. 
Já para o legislativo federal 
são 80 mulheres e 155 homens. 

Como cabeça de chapa 
para o principal cargo a nível 
estadual, apenas Adjany Sim-
plicio (PSOL) aparece na lista. 
Para a candidata a governado-
ra, o cenário de menos mulhe-
res concorrendo é um reflexo 
da estrutura machista em que 

a sociedade segue imersa. 
“O cenário reflete a cultu-

ra machista predominante em 
nossa sociedade que relega a 
mulher aos espaços familiares 
e bloqueia sua passagem nos 
espaços públicos e políticos 
e como lideranças de grande 
expressão social. Viemos por 
força da lei numa crescente 
de ocupação da vida política, 
mas ainda há muitas reedições 
das candidaturas laranjas, do 
uso da mulher para garantir 
as candidaturas de homens. 
Disputar a uma posição ma-
joritária, com maior espaço 
de fala e na disputa de narra-
tivas através dos debates é fun-
damental, dialogamos com as 
outras, àquelas para as quais 
o acesso a esse lugar é atra-
vessado por múltiplas outras 
opressões, como as barreiras 
de raça, econômica e de identi-
dade de gênero”, ressaltou Ad-

jany Simplicio.
Também entre os cargos 

de maior expressão, Pollyan-
na Dutra (PSB) concorre a uma 
vaga no Senado Federal en-
tre sete homens. A candidata 
participou do primeiro deba-
te entre os candidatos ao Sena-
do, nesta segunda-feira, orga-
nizado pela TV Arapuan. Na 
ocasião, entre todos os can-
didatos, Pollyanna viu a sua 
capacidade de ocupar aque-
le local de maneira igualitária 
questionada pelo candidato 
Bruno Roberto (PL). Entre tan-
tos homens, a única a ser ques-
tionada foi justamente a mu-
lher, mesmo com a bagagem 
e histórico pessoal da candi-
data na política, sendo prefei-
ta de Pombal em duas gestões 
e cumprindo mandato na As-
sembleia Legislativa.

“Quando um dia fui ata-
cada naquele espaço de deba-

te, não fui atacada sozinha. Foi 
atacado um conjunto de mu-
lheres paraibanas que, naque-
le momento, foram brutalmen-
te ofendidas. Nesse momento, 
a democracia corre perigo por-
que o exercício da democracia 
pede, acima de tudo, o respei-
to. Nós mulheres não preci-
samos ficar provando que so-
mos capazes para ninguém, 
porque já provamos para a so-
ciedade. Provamos que somos 
capazes de ocupar qualquer 
espaço. As mulheres terão em 
mim essa representatividade 
e a luta pela democracia nesse 
cenário”, explicou Pollyanna 
Dutra, acrescentando: “A par-
ticipação da mulher é um in-
dicador de qualidade na políti-
ca, então temos que preservar 
isso em uma população que é 
majoritariamente feminina. 
E mudaremos essa realidade 
elegendo mulheres”.

Adjany: “Ainda há candidaturas laranjas”

Foto: Roberto Guedes Foto: Divulgação/ALPB

Há pouco mais de 90 
anos, entrou em vigor o De-
creto 21.076, do então presi-
dente Getúlio Vargas, que 
instituiu o Código Eleitoral 
Brasileiro, no dia 24 de fe-
vereiro de 1932. Na ocasião, 
as mulheres brasileiras, en-
fim, conquistaram o direito 
de votar, com efetivação no 
ano seguinte com a realiza-
ção de eleição para a Assem-
bleia Nacional Constituinte, 
quando as mulheres pude-
ram votar e ser votadas pela 
primeira vez. O voto para 
todas as mulheres, no en-
tanto, só ocorreu em 1965, 
e para pessoas analfabetas, 
vinte anos mais tarde. A con-
quista assinada sob a chan-
cela do presidente, no entan-
to, não foi uma benfeitoria 
do governante. A conquista 
dos direitos políticos é resul-
tado de séculos de luta das 
mulheres. Antes disso, a ati-
vidade do voto era restrita. 
Em 1821 o voto foi instituí-
do como metodologia de es-
colhas sociais fora do âmbito 

municipal, quando 72 repre-
sentantes foram eleitos jun-
to à Corte portuguesa. Na-
quele momento, os eleitores 
eram homens, brancos, li-
vres e escolarizados. Após a 
Proclamação da República, 
em 1889, o voto seguia res-
trito a menores de 21 anos, 
mulheres, analfabetos, men-
digos, soldados rasos, indí-
genas e integrantes do clero. 

No Brasil, ainda no perío-
do Imperial, surgiram as pri-
meiras reivindicações pelo 
voto feminino com a publi-
cação do artigo “Direitos das 
mulheres e injustiças dos ho-
mens”, de Nísia Floresta, em 
1932. O Parlamento brasilei-
ro recebia propostas de lei e 
emendas constitucionais em 
favor do voto feminino. Mas 
foi a partir da década de 1920, 
com a fundação da Liga pela 
Emancipação Intelectual da 
Mulher - renomeada de Fe-
deração Brasileira pelo Pro-
gresso Feminino (FBPF) - que 
o movimento brasileiro en-
trou em consonância com o 

movimento sufragista inter-
nacional, com Bertha Lutz 
como líder. 

A aproximação de Bertha 
e seu grupo com o senador Ju-
venal Lamartine foi um refor-
ço para a briga pelos direitos 
no parlamento. Em 1927, La-
martine foi eleito governa-
dor do Rio Grande do Norte 
e estendeu o direito ao voto 
às mulheres, sendo o primei-
ro estado brasileiro a aprovar 
o voto de mulheres na políti-
ca. No ano seguinte, Alzira 
Soriano foi eleita a primeira 
prefeita mulher de um mu-
nicípio brasileiro, em Lajes. 

A partir da decisão, a 
FBPF intensificou a atuação 
do movimento pelo voto, 
em um processo para cons-
cientizar e pressionar sobre 
a importância do voto para 
mulheres. Movimento que 
culminou na lei assinada por 
Vargas que garantiu que to-
das as mulheres brasileiras, 
maiores de 21 anos, alfabe-
tizadas e assalariadas, pas-
saram a ter o direito ao voto. 

Movimentos marcam início da 
batalha por conquistas eleitorais

Partidos descumprem as cotas
Na Paraíba, algumas le-

gendas descumpriram a cota 
de gênero nas eleições 2022. 
Segundo a Lei 9.504/1997, 
cada partido ou coligação 
precisa preencher o míni-
mo de 30% e máximo de 70% 
para candidaturas de cada 
gênero, contabilizada a par-
tir de dois candidatos. Para 
a disputa à Câmara Federal, 

o PDT lançou oito homens e 
duas mulheres, correspon-
dendo a 20%, e o Avante re-
gitrou a candidatura de seis 
homens e duas mulheres, um 
montante de 25%. Já no âmbi-
to estadual, PDT e PROS lan-
çaram dois candidatos ho-
mens e nenhuma mulher. 
Ainda para as cadeiras fede-
rais, DC, PCdoB, PSOL e PV 

lançaram a mesma quanti-
dade de homens e mulheres 
para a disputa eleitoral. Para 
a Assembleia Legislativa, o 
DC confirmou 17 candidatu-
ras de homens e sete de mu-
lheres. Como punição à lei, os 
partidos precisarão reduzir 
a quantidade de candidatos 
homens para que se chegue 
a proporção exigida.

Pollyanna: “Já provamos que somos capazes”
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O desmatamento florestal, a poluição do meio ambiente e 
a luta de ambientalistas para preservar a fauna e a flora 
do país são discussões frequentes não apenas no Brasil, 

mas em países de todo o mundo. Para trabalhar em defesa dos 
recursos naturais, a gestão pública conta com alguns órgãos, um 
deles é o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), que tem sedes regionais nos esta-
dos brasileiros. Na Paraíba, o superintendente do órgão, Dallys 
Henrique de Andrade Lima, falou, em entrevista exclusiva para 
o Jornal A União, sobre alguns temas de impacto estadual. Para 
se ter ideia, somente nos últimos dois anos, a área desmatada no 
Estado chegou a 300 hectares. “O combate ao desmatamento de 
Mata Atlântica e Caatinga foi o principal desafio enfrentado nos 
últimos anos”, declarou. O crime persiste, mesmo os infratores 
estando sujeitos a multas que variam de R$ 1 mil a R$ 5 mil por 
hectare, com aplicação de embargo. O Ibama também apreendeu, 
do ano passado até agora, cerca de 300 animais silvestres, que 
normalmente são alvos de traficantes e do comércio ilegal. Ba-
charel em direito, com passagem em órgãos como o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Dallys Henrique ainda 
abordou assuntos como o tráfico de animais silvestres e  o combate 
à poluição das águas por meio de óleos. Confira. 

Combate ao 
desmatamento 
é o maior desafio

Dallys Henrique
Superintendente do Ibama

Pelos cálculos do Ibama, a Paraíba perdeu, em dois anos, 300 hectares dos biomas de Mata Atlântica e Caatinga

Alexsandra Tavares 
lekajp@hotmail.com
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n Cite as principais áreas de 
atuação do Ibama na Paraíba.

As áreas de atuação abrangem 
fiscalização, licenciamento, gestão 
sustentável, recursos naturais, qua-
lidade ambiental - Programa de 
Controle de Emissões Veiculares 
(Proconve) e Cadastro Técnico Fe-
deral (CTF), educação ambiental, 
monitoramento ambiental, emer-
gências ambientais e recebimento 
e destinação de animais silvestres 
por meio do Cetas (Centros de 
Triagem de Animais Silvestres ).

n Quais os principais desafios 
do órgão nestes últimos anos? 

Foi o combate ao desmatamen-
to na Mata Atlântica e Caatinga.

n Como foram enfrentados?
Por meio de monitoramento 

ambiental e execução do Plano 
Nacional Anual de Proteção Am-
biental (Pnapa) com operações de 
fiscalização.

n Vimos no país grandes per-
das de áreas verdes de biomas 
diferentes. Na Paraíba, qual a 
extensão de área desmatada nos 
últimos anos e de que forma o 
Ibama combate este crime?

A área desmatada detectada 
nos últimos dois anos foi de apro-
ximadamente 300 hectares.

n Quais as penalidades para o 
crime de desmatamento? O Iba-
ma tem um mapa das áreas mais 
desmatadas no Estado?

As multas variam de R$ 1 mil 
a R$ 5 mil por hectare, com apli-
cação de embargo. Os desmates 
ocorrem em todo o estado nos 
biomas Caatinga e Mata Atlân-
tica. Vale destacar que existem 
também muitas áreas com desma-
tamento autorizado pela Sudema 
(Superintendência de Administração 
do Meio Ambiente).

n Não é raro encontrarmos 
animais silvestres em área urba-
na na Paraíba. Por que isso ocorre 
e quais as medidas do Ibama para 
protegê-los? 

Ocorrem em razão de exten-
sas áreas verdes presentes nas 
cidades que servem de abrigo à 
fauna. Ocorrem também devi-
do à expansão urbana desorde-
nada e redução de habitats. Ór-
gãos ambientais municipais e a 
Sudema devem prever, em seus 
licenciamentos de loteamentos 
e construção imobiliária, planos 
de monitoramento e resgate de 
fauna, com soltura ou outra des-
tinação adequada (Cetas/ Ibama, 
Criadouros Autorizados, Zooló-
gicos). O Ibama dispõe do Cetas 
para receber animais provenientes 

de entrega voluntária, resgates 
ou apreensões, onde os animais 
são triados, recebem cuidados e 
são encaminhados para soltura 
em habitat natural ou outras des-
tinações.

n O Ibama realiza ações em 
defesa de animais silvestres. 
Quais os crimes mais comuns 
identificados com relação a estes 
animais e quais as ações para 
combatê-los?

Palestras de educação ambien-
tal, operações de fiscalização e 
combate ao tráfico e comércio ile-
gal de fauna silvestre, e serviços 
do Cetas são as ações do Ibama 
em defesa de animais silvestres. 
Os crimes mais recorrentes são 
cativeiros, maus-tratos, mutila-
ções, tráfico em rodovias e vendas 
em feiras.

n O tráfico de animais silves-
tres, especificamente, é um crime 
comum na Paraíba. Qual o volu-
me desses crimes identificado 
no Estado em 2021 e neste ano? 
Os registros têm aumentado? 
Por que?

A quantidade apreendida de 
2021 a 2022 foi de cerca de 300 
animais silvestres. Houve menos 
apreensões devido às limitações 
da pandemia.

n Um dos grandes poluidores 
dos rios e mares é o óleo. O Iba-
ma faz um trabalho específico 
com relação ao descarte de óleo? 
Como funciona?

A Resolução Conama nº 
362/2005 estabelece as regras so-
bre uso e destinação adequada de 
óleo lubrificante usado. Cabe aos 
órgãos ambientais que licenciam 
atividades potencialmente polui-
doras, que utilizam óleo lubrifi-
cante,  exigir o cumprimento da 
Resolução do Conama e fiscalizar 
essas atividades (usinas termoelé-
tricas, centros automotivos, insta-
lações portuárias etc). A finalida-
de é evitar ou mitigar a poluição 
por óleo nas águas. A Resolução 
Conama 398/2008 dispõe sobre o 
Plano de Emergência Individual 
para incidentes de poluição por 
óleo. O Ibama tem atuado junto 
com a Sudema na coordenação da 

elaboração do Plano de Área 
Portuária de Cabedelo-PB,  
a fim de prevenir acidentes 
com óleo em águas marítimas 
e do estuário do Rio Paraíba, 
e  implementar ações de res-
posta pelos empreendimentos 
portuários.

n O descarte correto dos 
resíduos sólidos é um pro-
blema em vários estados 
brasileiros. Na Paraíba, ape-
sar de ter havido redução no 
número de lixões, eles ainda 
existem. Que trabalho o Iba-
ma faz com relação ao des-
carte correto dos resíduos 
sólidos?

Até 2011, o Ibama fez diver-
sas operações de fiscalização e 
autuou vários municípios em 
situação irregular com relação 
à destinação final de resíduos 
sólidos, exigindo por meio 
de ações judiciais a regulari-
zação. Muitos processos ju-
diciais estão em andamento, 
com alguns municípios já re-
gularizados e outros em vias 
de regularização. Com o ad-
vento da Lei Complementar 
140/2011, compete à Sudema 
tanto o licenciamento quanto 
a fiscalização desse tema. O 
Ministério Público estadual 
moveu diversas ações judi-
ciais e termos de ajustamento 
de condutas para a regulariza-
ção dos municípios ainda em 
situação irregular.

n A livre captura do ca-
ranguejo goiamum está proi-
bida.  Mas, com algumas ex-
ceções, o goiamum pode ser 
capturado e comercializado. 
Quais são essas exceções e 
quais as penalidades para 
quem desobedecer à legis-
lação?

O guaiamum está perma-
nentemente proibido de cap-
tura e comercialização, exceto 
em unidades de conservação 
da natureza mediante plano de 
manejo, conforme portaria do 
Ministério do Meio Ambiente 
445/2014 e suas alteraçōes, e 
Portaria Interministerial Nº 38, 
de 26 de julho de 2018.Desmatamento é combatido através de monitoramento e fiscalizações

Punição
Multas por hectare 
desmatado variam 

de R$ 1 mil a R$ 5 mil, 
com aplicação de 

embargo. Ibama executa 
Plano Nacional de 

Proteção Ambiental

n 

Crimes mais 
recorrentes 
contra animais 
silvestres são 
tráfico, vendas 
em feiras, 
mutilação, 
maus-tratos 
e cativeiro

“Ibama e 
Sudema 
atuam juntos 
para prevenir 
acidentes com 
óleo em águas 
marítimas

Dallys Henrique
Dallys explica que o desmatamento ocorre em todas as regiões do estado

Foto: Marcos Russo

Foto: Marcos Russo

Foto: Clóvis Porciúncula/Site dos Estado
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Escavações arqueológicas no município de Pocinhos foram feitas por equipe da Universidade Federal de Alagoas

Achada ossada de 1,6 mil anos na PB
história revelada

Lucilene Meireles 

lucilenemeireles@epc.pb.gov.br

Ossos de 12 humanos de 1,6 mil 
anos foram encontrados no muni-
cípio de Pocinhos, no Cariri parai-
bano. O responsável pelas escava-
ções é o professor Flávio Moraes, da 
Universidade Federal de Alagoas 
(Ufal), em parceria com o arqueó-
logo Plínio Araújo Victor. Os os-
sos são de povos indígenas do pas-
sado, que utilizavam afloramentos 
rochosos da região para sepultar 
seus mortos. O que mais surpreen-
deu o pesquisador nessa descober-
ta são as marcas de cortes nas arti-
culações dos ossos. A descoberta foi 
feita em 2016, as escavações inicia-
das entre seis e sete meses depois e 
só agora os resultados das análises 
começam a ser divulgado. 

O professor Flávio Moraes, che-
fe do Núcleo de Pesquisa e Estudos 
Arqueológicos e Históricos da Ufal 
- Campus do Sertão, relatou que os 
ossos são de adultos e também de 
crianças, inclusive de cerca de seis 
meses a dois anos de vida, sendo 
bem variados os indivíduos nesse 
sepultamento. Embora o material 
esteja em análise, ainda não é pos-
sível afirmar, com segurança, a qual 
povo os ossos pertencem, mas o ar-
queólogo explica que há uma hipó-
tese provável. 

“Na região, predominavam os 
tarairius e cariris. Os primeiros cos-
tumavam se alimentar de seus entes 
mortos para demonstrar amor por 
eles, já os cariris tinham o hábito de 
enterrar seus mortos. Sendo assim, 
é mais provável que sejam ossos de 
cariris, mas não temos como afir-
mar com certeza. Temos essa hipó-
tese de que podem ser de povos ca-
riris”, comentou.

Moraes afirma que a equipe en-
controu uma evidência rara, com 
uma cronologia significativa, cerca 
de 1.600 anos antes do presente, e 
que vai trazer informações relevan-
tes a respeito dos rituais e das práti-
cas que esses grupos da Pré-Histó-
ria dispensavam para seus mortos. 
Para ele, foi um achado de grande re-
levância para a arqueologia do Nor-
deste como um todo. 

As escavações duraram cerca de 

Escavações identificaram, na região, 12 ossadas humanas, de adultos e crianças, pertencentes a povos indígenas que viveram na região de Pocinhos

Resultados das análises dos ossos agora começam a ser divulgados

Marcas de cortes nas articulações dos ossos surpreendeu pesquisadores

Hipótese mais provável é que as ossadas pertençam a povos cariris

20 dias. Mas, o trabalho de laborató-
rio é muito denso e intenso. Ainda 
hoje, a equipe continua fazendo aná-
lise de laboratório. Por isso, os resul-
tados vão aparecendo relativamente 
com um longo período. São cerca de 
cinco anos desde o início da escava-
ção do sítio e só agora começam a ser 
divulgados os primeiros resultados. 

O arqueólogo afirmou que exis-
tem mais sítios na região. “Inclusi-
ve, escavamos um sítio em Boquei-
rão, com ossos de 1.480 anos antes 
do presente. Foi no Lajedo do Ma-
rinho, o Sítio Pedra da Tesoura. Lá 
tem outros sítios, assim como em 
Pocinhos também”, afirmou. Mo-
raes afirmou que sabe da existên-
cia e está, inclusive, em conversa 
com a prefeitura para renovar a 
parceria e retomar as pesquisas na 
região. Ele afirmou que o interes-
se é mútuo. Por isso, é provável que 
nos próximos meses a equipe inicie 
novo trabalho. 

O próximo passo é finalizar as 
análises e apresentar os resultados 

em artigos científicos - há uma tese 
de doutorado que está sendo ela-
borada com esse material. A ideia 
é também tentar ampliar o campo 
de pesquisa com a escavação de ou-
tros sítios. “A partir daí, queremos 
perceber qual o diálogo que existe 
entre esses sítios arqueológicos, se 
são contemporâneos, se as práticas 
de rituais são similares, o que há de 
especificidade na prática deste sítio 
que já escavamos e dos outros que 
estão por escavar. Nossa perspecti-
va é essa”, disse. 

As análises estão sendo feitas no 
Laboratório de Pesquisa Arqueoló-
gica e Histórica da Ufal – Campus 
do Sertão, fiel depositário. Assim 
que forem concluídas, ele diz que o 
ideal seria voltar para Pocinhos, mas 
com uma reserva técnica adequada e 
também se o Iphan estivesse de acor-
do com as condições da reserva. “Se 
não der certo, faremos a repatriação 
para alguma instituição da Paraíba 
que tenha interesse e condição de ar-
mazenar o material”.

“Na região, 
predominavam 
os tarairius 
e cariris. Os 
primeiros 
costumavam se 
alimentar de seus 
entes mortos, 
para demonstrar 
amor por eles

Flávio Moraes

Tudo começou a partir de 
uma conversa com o também 
arqueólogo Plínio Victor, que 
mora em Olinda (PE), mas é 
natural de Pocinhos (PB). “Ele 
sempre me chamava para ir à 
região e falava da riqueza de 
materiais arqueológicos. Certa 
vez, conversando com a secre-
tária de Turismo de lá, a Maris-
sandra Porto, ela relatou que, 
quando criança, subia no La-
jedo do Cruzeiro, e jogava ca-
beças, ossos humanos de cima 
para baixo”, contou.

A partir desse relato surgiu 
a curiosidade e veio o convi-
te. “Nós fomos fazer uma visi-
ta ao local. Chegando lá, iden-
tificamos o material ósseo em 
superfície, logo na primeira 
visita. Foi assim que tudo co-
meçou”, afirmou Moraes. Ele 
ressaltou que sua equipe não 
estava pesquisando na Paraí-
ba e nem tinha projeto em an-
damento no local. 

A conversa com moradores 
locais, especificamente com a 
Marissandra, que passou essa 
informação, foi o que levou a 
equipe a ir até o lajedo e con-
firmar a existência dos ossos. 

“Como Plínio é de Pocinhos, 
ele tem uma afetividade pela 
cidade e sempre desejou fazer 
algo pelo município. Foi aí que 
o nosso trabalho começou lá”, 
acrescentou. 

A escavação durou, em mé-
dia, de 15 a 20 dias, e os ossos 
estavam numa área abrigada 
do Lajedo do Cruzeiro, que fica 
na zona urbana da cidade de 
Pocinhos. Ele relatou que tra-
ta-se de um lajedo grande que 
forma um abrigo juntando se-
dimentos. Foi ali que os povos 
indígenas fizeram seus rituais 
de sepultamento e enterraram 
esses indivíduos.

A descoberta ocorreu em 
meados de 2016, mas até a es-
cavação foi necessário seguir 
um trâmite de elaboração de 
projeto e apresentação de pro-
posta ao Instituto do Patrimô-
nio Histórico Nacional (Iphan). 
Após aprovação do Iphan, é pu-
blicada uma portaria no Diário 
Oficial da União com os nomes 
dos coordenadores, autorizan-
do a realização da pesquisa. 
Por isso, ela só foi iniciada cer-
ca de seis a sete meses após a 
descoberta. 

O início das escavações
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Especialistas apontam que, no novo “universo paralelo”, será possível fazer quase tudo que existe no cotidiano

Um mundo cada vez mais virtual
metaverso

Alexsandra Tavares 

lekajp@hotmail.com

Assim como nossos bisavôs jamais 
imaginariam que poderíamos um dia 
conversar com uma pessoa do outro 
lado do mundo em tempo real e ao 
mesmo tempo vermos o rosto do in-
terlocutor, é difícil prevermos como 
serão as interações humanas no futu-
ro, quando o metaverso estará tão po-
pularizado quanto o Facebook e o Ins-
tagram. Mas, já há indícios de como 
funcionará essa realidade ampliada, 
que formatará uma espécie de univer-
so virtual paralelo, onde será possível 
fazer praticamente tudo o que existe 
hoje no nosso cotidiano, com a ajuda 
de tecnologia avançada, como os simu-
ladores em 3D.

Já há experiências sendo postas em 
prática em várias áreas, como educa-
ção, saúde, economia, justiça, lazer e 
no segmento corporativo.  Segundo o 
coordenador do Laboratório de Intera-
ção e Mídia (LIM) dos cursos de Ciên-
cia da Computação e Engenharia da 
Computação da Universidade Federal 
da Paraíba (UFPB), professor Valdecir 
Becker, o metaverso é um mundo vir-
tual que busca centralizar o máximo 
possível da nossa vida. “Imagina uma 
gigante rede social onde podemos fazer 
tudo virtualmente. Além de conversar, 
brigar por política, paquerar, trabalhar, 
se divertir, fazer compras, trocar bens, 
tudo usando um único programa de 
computador. E ainda, tudo tridimen-
sionalmente, de uma forma que pra-
ticamente não conseguimos separar o 
que é real e o que é criado por compu-
tadores”, aponta.   

Pois é dessa forma, ou pelo menos, 
tentando seguir esse avançado sistema 
tecnológico que algumas atividades 
são realizadas atualmente. Recente-
mente, ocorreu na 23ª Região do Tri-
bunal Regional do Trabalho, em Mato 
Grosso, uma audiência virtual onde 
avatares de juízes, advogados, univer-
sitários e comunicadores interagiam no 
saguão de palestras da vara do traba-
lho, onde todos flutuavam nesse am-
biente artificial, resolvendo suas ques-
tões sem, necessariamente, estarem 
presentes de carne e osso. Magistrados 
otimistas acreditam que essa será uma 
opção que abrirá as portas da unidade 
judicial para um público mais amplo. 

Quando perguntado em quais 
áreas o metaverso pode ser aplicado, 
o professor Becker responder: “Em to-
das”. E exemplifica: “Hoje existe uma 
corrida para comprar espaços no me-
taverso, que representam uma localiza-
ção em relação a um ponto, como um 
terreno no mundo real. Podemos ser vi-
zinhos de qualquer pessoa do mundo, 
artista, esportista, entre outros. Já pen-
sou, ‘morar’ do lado do Obama ou do 
Cristiano Ronaldo?”.  

Ele afirmou que as reuniões de tra-
balho de muitos empreendimentos já 
estão sendo feitas dentro dessa reali-
dade.  “Na prática, cada pessoa pode 
estar deitada na cama em casa, usan-
do um óculos ou um capacete de rea-
lidade virtual. Da mesma forma, em-
presas de saúde estão colocando os 
consultórios médicos dentro do me-
taverso. Sensores, chips e câmeras ti-
ram a temperatura, fazem exames de 
sangue, ressonâncias, isso no mundo 
real, e médicos analisam os resultados 
e dão diagnósticos no metaverso”, afir-
mou Becker.

O professor do Curso de Comu-
nicação em Mídias Digitais da Uni-
versidade Federal da Paraíba (UFPB), 
Paulo Henrique Souto Maior Serra-
no, afirmou que o metaverso designa 
mundos virtuais que utilizam tecno-
logias de imersão, experiências senso-
riais e de realidade virtual, sendo difí-
cil projetar como será o futuro dentro 
deste contexto.  “Acredito que as em-
presas não vão querer ficar limitadas 
apenas ao momento em que as pes-
soas desejarem se conectar ao meta-
verso. Elas deverão ampliar esse inte-
resse aos contextos de realidade não 

Avanços tecnológicos possibilitarão a construção de experiências virtuais tão perfeitas que será difícil identificar o que é real e o que foi criado por computador
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mediada, podendo haver um cresci-
mento forte da realidade aumentada, 
de modo que as tecnologias da infor-
mação e comunicação venham atuar 
também quando o sujeito desligar o 
computador”, declarou.

Apesar de já existir ferramentas que 
proporcionem experiências de imersão, 
o professor afirmou que ainda estamos 
num estágio tecnológico inicial dessa 
proposta. “A ideia é de uma imersão 
muito maior, por meio de luvas senso-
riais ou mesmo de óculos de realidade 
virtual. O problema é que as tecnolo-

gias condicionantes para essa propos-
ta mais disruptiva ainda não estão em 
pleno estado de desenvolvimento e fun-
cionamento”.

Paulo Henrique salientou que a 
internet se encaminha para um for-
mato descentralizado, por meio das 
blockchains e também para uma versão 
ampliada com uso de tecnologia de co-
nectividade com a chamada internet 
das coisas. Em paralelo a esses avanços 
ainda o grande melhoramento da per-
formance da conectividade por meio 
da internet 5G. 

Saiba Mais
Alguns termos contidos no vocabulário do universo 

virtual é a tecnologia blockchaing, ligada ao mundo das 
finanças e tecnológico. Trata-se de um sistema que reú-
ne blocos de dados com informações conectadas. Essas 
informações permitem rastrear o envio e recebimento 
de mensagens pela internet. Esse sistema permite, por 
exemplo, o funcionamento e transação das chamadas 
criptomoedas, ou moedas digitais. O meio em que essas 
informações navegam pela rede é a computação em 
nuvem (ou cloud computing).

Como praticamente tudo na 
vida tem as vantagens e desvan-
tagens, o metaverso também apre-
senta os dois lados da moeda. Se 
por um lado vai criar interações ja-
mais vistas na sociedade, propor-

cionando experiências inovado-
ras entre as pessoas, agilizando e 
facilitando etapas de tarefas pro-
fissionais, acadêmicas, entre ou-
tras atividades, também poderá 
aumentar o abismo entre o conta-
to olho no olho, ou seja, mais hu-
manizado. O professor do Curso 
de Comunicação em Mídias Digi-
tais da UFPB, Paulo Henrique Sou-
to Maior Serrano, declarou que as 
pessoas devem ficar atentas ao uso 
exagerado dessas novidades. 

“A gente pode ter desvanta-
gens em relação a esse uso cons-
tante. Se a pessoa já usa esse es-
paço, por exemplo, para trabalho, 
pode querer ficar mais tempo, ge-
rando problema de vício, de visão 
e afetar a parte psicológica. Pode 
ainda ter impactos gerados pela 
dinâmica como que esse meio de 

comunicação vai monetizar o di-
nheiro do usuário”, comentou o 
professor Paulo. Ele acrescenta: “A 
gente observa hoje em dia a forma 
como as redes sociais estão colo-
cando o seu algoritmo para fun-
cionar, elencando as prioridades 
e pautando como as pessoas se in-
formam. Há também a ameaça de 
golpes, associados a qualquer tipo 
de relação, não sendo uma prática 
exclusiva desse meio”. 

O coordenador do Laborató-
rio de Interação e Mídia (LIM) dos 
cursos de Ciência da Computação 
e Engenharia da Computação da 
UFPB, professor Valdecir Becker, 
frisou que o metaverso terá mui-
to que contribuir com a sociedade.  
‘A ideia do metaverso é fantásti-
ca, tanto em termos de tecnologia 
quanto em relação à computado-

rização das atividades humanas. 
Há uma vertente da computa-
ção que considera um desperdí-
cio de esforços um ser humano 
fazer algo que um computador 
possa fazer’.  

Por outro lado, ele aproxima 
virtualmente e afasta fisicamente. 
Ele contou que nas redes sociais de 
hoje, estamos perto de pessoas que 
estão distantes fisicamente, e mais 
longes das que estão próximas fi-
sicamente. “Isso num ambiente 
em que existem, nos relaciona-
mos, apenas textos, imagens e ví-
deos dessas pessoas. No metaver-
so, podemos sentar num bar com 
essas pessoas, tomar uma cerveja, 
ir a um show, ou a um jogo de fu-
tebol, até mesmo para um motel. 
As possibilidades são infinitas”, 
disse Becker.  

Saber das vantagens e atentar às desvantagens

Nos games, o metaverso já sur-
ge com certa força, com a adoção 
de ferramentas como os tokens não-
fungíveis (NFTs). A arquiteta Vic-
tória Pinheiro, é uma das empresá-
rias responsável pela SpaceVR, um 
empreendimento de soluções em 
realidade virtual e arcade de games 
em um shopping de João Pessoa. 
Para ela, o termo mais apropriado é 
metaversos, porque abrange gran-
des espaços digitais coletivos que 
funcionam como o mundo real. Ela 
frisou que dentro deste contexto, “o 
futuro já está aqui”, e pode, de uma 
forma simples, ser conferido no fil-
tro viral do Instagram, que coloca 
cachorro na sala do usuário. Outro 

exemplo são as cirurgias realizadas 
com a ajuda da realidade virtual. 

Victória contou que a forma 
mais fácil de observar a diversi-
dade do metaverso é no universo 
dos games. Eles já dão uma noção 
mais clara desse avanço. “Jogos 
como Roblox e Fortnite são gigan-
tes do mercado que são seus pró-
prios mundos, e ganham cada vez 
mais usuários. Com a forte pre-
sença do público jovem nos me-
taversos, já começaram a surgir 
universidades, empreendimen-
tos imobiliários, lojas, atendimen-
tos psicológicos, todos feitos digi-
talmente, de avatar para avatar”, 
frisou a empresária.

Dentro deste recorte dos games, 
ela afirma que já ocorrem coisas 
inesperadas. “O que sempre con-
segue me surpreender é a qualida-
de dos ambientes digitais, e como 
as coisas realmente parecem reais”. 

Até os olhos mais atentos se dei-
xam levar nessa viagem “fictícia”. 
“Mesmo como arquiteta, e com o 
olhar atento a pequenos detalhes, 
me pego impressionada com a ve-
locidade com que esquecemos que 
o que estamos vendo é virtual. En-
tramos nos jogos e ficamos total-
mente imersos, o lado de fora dei-
xa de existir durante aquele tempo. 
Perdi as contas de quantas vezes vi 
clientes acharem que estavam para-

dos jogando em um ponto da loja, e 
quando tiravam o headset, viam que 
tinham andado, virado de costas, e 
estavam em um lugar diferente de 
onde começaram”. 

De acordo com Victória, como 
toda grande mudança tecnológi-
ca, a  popularização dos metaver-
sos vai mudar significativamente a 
forma como as pessoas interagem. 
Foi assim com o surgimento do rá-
dio, do telefone, do computador, da 
internet. “Com o metaverso não se-
ria diferente. Acredito que ele te-
nha o grande poder de encurtar – 
ainda mais – as distancias entre as 
pessoas. Cabe a nós, porém, fazer 
isso de forma positiva”.

Presença já é percebida no mundo dos games

n 

Se, por 
um lado, o 
metaverso 
cria interações 
jamais vistas, 
por outro, 
poderá reduzir 
o contato olho 
no olho,  mais 
humanizado
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Paraíba

Durante o dia, a proposta rural é o parque ecológico; à noite, a opção é a área gourmet, com muitos restaurantes

Rota Cultural chega a Bananeiras
Caminhos do Frio

Mayra Santos 

mayraalvessantos@hotmail.com

Agora é a vez de Bananeiras re-
ceber a Rota Cultural Caminhos do 
Frio 2022. As festividades começam 
nesta segunda-feira (22). A Rota já 
passou pelos municípios de Areia, 
Matinhas, Solânea, Serraria, Ala-
goa Nova e Remígio sendo que nes-
te último a programação encerra no 
domingo (21), dando continuidade 
às festividades em Bananeiras, do 
dia 22 ao dia 28 de agosto. O Ca-
minhos do Frio deste ano homena-
geia o cantor e compositor paraiba-
no Pinto do Acordeon, falecido em 
2020. O evento que está em sua reta 
final, contará com apresentação do 
show de Mô Lima, filho do home-
nageado, na abertura da Rota em 
Bananeiras. 

Além do Tributo a Pinto do 
Acordeon, o evento está repleto de 
atividades a fim de vivenciar a cul-
tura local ao longo dos sete dias de 
festa. Além disso, será promovido 
oficinas de capacitação como ofici-
nas de artes visuais, feira de artesa-
nato oficina de fotografias, peça de 
teatro, festival gastronômico, show 
de calouros, grupo de repentistas, 
entre outras atividades.

De acordo com a Secretária de 
Turismo, Karina Leon, “estamos 
preparando muita cultura, mui-
ta música, homenagem a Pinto do 
Acordeon, começando com o filho 
dele Mô Lima que vai estar presen-
te, queremos enaltecer também a 
história dele, a cultura, porque ele 
foi e é importante para nossa Paraí-
ba e para o Brasil, além de presti-
giar os artistas locais com oficinas, 

inclusive, nos distritos, a gente quer 
fazer durante toda semana uma 
produção bem cultural”, afirmou. 

Além disso, Karina Leon des-
tacou a importância de Bananei-
ras como destino turístico. “Depois 
de Campina Grande, Bananeiras 
é um destino turístico muito for-
te para Paraíba  e ficou como a ter-
ceira cidade mais visitada, segun-
do a Fecomércio”. Karina ressaltou 
ainda que a cidade possui ecotu-
rismo e como a área rural é enalte-
cida por meio atividades com mui-
ta aventura, passeio de quadriciclo, 
entre outros.

“Abriu agora um parque eco-
lógico com trilhas, tirolesa, a gen-
te tem esse lado de aventura rural. 
Também temos o maior balancéu 
do Brasil”. Essas são atividades que 
podem ser feitas durante o dia, mas 
para a noite, Karina contou que a 
cidade possui uma área gourmet 
com muitos restaurantes para to-
dos os gostos. “Bananeiras é uma 
cidade para onde você vai e quer 
voltar”, frisou.

O presidente do Fórum de Turis-
mo do Brejo Paraibano Jaime Sou-
za evidenciou a importância do 
evento para a economia da região. 
“A nossa proposta é gerar emprego 
e renda para mais de 100 famílias 
até dezembro e nós estamos conse-
guindo através desse evento, novos 
empreendedores e comerciantes es-
tão surgindo na gastronomia, no 
artesanato, na cafeteria, como guias 
turísticos, entre outros”. 

Além disso, Jaime Souza disse 
que o brejo paraibano tem uma dis-
tância de um raio de 30km de um 
para o outro e que esse é um di-

Programação

Dia 22/8 – Segunda-feira
Tarde
- Feirinha de artesanato
- Apresentação de dança na praça
Noite
- Show com Mô Lima na praça

Dia 23/8 – Terça-feira
Manhã
- Exposição de quadros (Matheus Matias), 
no Espaço Cultural
Tarde
- Oficina de artes visuais, no Espaço cultural
- Peça teatral, no Ginásio do Tabuleiro
Noite
- Grupo Sanforina, na praça

Dia 24/8 – Quarta-feira 
Manhã
- Oficina de Fotografia, no Espaço Cultural
Tarde
- Oficina de Bonecas, no Espaço Cultural
Noite
- Peça de teatro – Casamento Branco, 
no Espaço Cultural
- Show de Calouros, na praça 

Dia 25/8 – Quinta-feira 
Manhã
- Oficina dos santos em madeira, 
no Espaço Cultural
Tarde
- Festival Gastronômico, no Espaço Cultural
Noite
- Grupo Ideologia, na praça

Dia 26/8 – Sexta-feira 
Manhã
- Grupo de repentistas, na feira 
Tarde
- Apresentação Tambores da Serra, na praça
Noite
- Roof Time, na praça
- Vitor Brizeno, na praça

Dia 27/8 – Sábado 
Manhã
- Trilha Cultural
Noite
- Programação na praça

Dia 28/8 – Domingo
Manhã
- Missa de Ação de Graças, Cruzeiro de Roma
Tarde
- Pôr do sol no Cruzeiro – 
Apresentação de violino, Cruzeiro de Roma

“Depois de Campina 
Grande, Bananeiras 
é um destino 
turístico muito forte 
para Paraíba e 
ficou como a 
terceira cidade 
mais visitada, 
segundo a 
Fecomércio

Karina Leon

Além do Tributo a Pinto do Acordeon, Bananeiras estará repleta de atividades, promovendo a cultura local ao longo dos sete dias 

A cidade vai promover atividades de capacitação, como oficinas de artes visuais, feira de artesanato, oficina de fotografias, peça de teatro, festival gastronômico, show de calouros e grupo de repentistas
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ferencial da região. “Assim, é im-
possível  não ficar hospedado em 
Bananeiras e não visitar Solânea, 
Remígio, Areia, uma vez que as ci-
dades são muito próximas uma da 
outra”, pontuou. 

A Rota Cultural Caminhos do 
Frio inclui os municípios de Areia 
(4 a 10 de julho), Pilões (11 a 17 de 
julho), Matinhas (18 a 24 de julho), 
Solânea (25 a 31 de julho), Serra-
ria (1 a 7 de agosto), Alagoa Nova 
(8 a 14 de agosto), Remígio (15 a 21 
de agosto), Bananeiras (22 a 28 de 
agosto), Alagoa Grande (29 de agos-
to a 4 de setembro). 
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Sara Gomes 
saragomesreporterauniao@gmail.com

Município do Agreste do estado já foi chamado de Assis Chateaubriand em homenagem ao jornalista paraibano 

Nome da cidade surgiu após incidente
Riachão do Bacamarte

A Igreja Católica São Sebastião, localizada no centro da cidade, é um dos maiores patrimônios culturais e históricos de Riachão do Bacamarte; sua história começa nas duas primeiras décadas do século 20

Situado no Agreste parai-
bano, o município Riachão de 
Bacamarte foi batizado com 
esse nome porque, na passa-
gem dos bandeirantes pela re-
gião, um deles deixou cair sua 
arma bacamarte. No entanto, 
nos registros da formação ad-
ministrativa de 1996, a cida-
de foi chamada de Assis Cha-
teaubriand, em homenagem 
a Chatô - o jornalista paraiba-
no, considerado o magnata da 
comunicação brasileira. Um 
ano depois voltou ao nome de 
origem.

A comunidade quilombo-
la do Grilo, localizada no alto 
da Serra Rajada, pertence à 
zona rural de Riachão de Ba-
camarte, teve o título reco-
nhecido pelo Governo Federal 
como uma das 38 comunida-
des quilombolas da Paraíba. O 
topônimo Grilo, que deu nome 
ao território quilombola, sur-
giu a partir da denominação 
da fonte de abastecimento de 
água mais antiga da comuni-
dade, conhecida como Cacim-
ba do Grilo. 

Conforme definição do Ins-
tituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra), as 
comunidades quilombolas são 
grupos étnicos, predominan-
temente constituídos pela po-
pulação negra rural ou urba-

na, que se autodefine a partir 
das relações com a terra, o pa-
rentesco, o território, a ances-
tralidade, as tradições e práti-
cas culturais próprias.

Dentre as práticas cultu-
rais, existentes na comunida-
de quilombola, destacam-se o 
coco de roda e rituais como: 
os casamentos e costumes re-
lacionados à morte, a confec-
ção de renda labirinto e louças. 
Estes elementos culturais, que 
ligam o passado ao presente, 
mantêm  a essência quilom-
bola viva na comunidade. Os 
moradores da comunidade fa-
bricam panelas de barro e Se-
verino Felix, conhecido como 
Biu da rede, confecciona redes.

De acordo com o produ-
tor cultural da prefeitura do 
município, Élisson Custódio, 
a comunidade atrai pesqui-
sadores e turistas de todo o 
Brasil. A cachoeira de Cuités 
também apresenta potencial 
turístico. “No final da tarde, 
é possível apreciar o pôr do 
sol na comunidade. Por isso, a 
gestão vem melhorando a in-
fraestrutura do local para re-
ceber cada vez mais visitan-
tes”, declarou.

A Associação das Artesãs 
Rurais de Serra Rajada, situa-
da a nove quilômetros do mu-
nicípio, foi fundada, em 1989, 
pela artesã Terezinha Cristó-
vão, quando ganhou o prêmio 
Humberto Maracanã. “Tenho 
orgulho de ser artesã. Eu e 
minhas irmãs aprendemos a 
bordar a renda labirinto com 
nossa mãe. Já participei de di-
versas exposições no Brasil, 
mas ir a Paris levando minha 
arte foi uma experiência ines-
quecível”, frisou. Atualmente, 
a associação faz parte do Pro-
grama de Artesanato Paraiba-
no, promovido pelo Governo 
da Paraíba. 

A associação confecciona 
peças de labirinto, crochê, pin-
tura, ponto cruz, tricô, ma-
cramê, fuxico, sandálias per-
sonalizadas, entre outros. 

Considerada um dos 
maiores patrimônio cultural 
e histórico de Riachão do Ba-
camarte, a Igreja Católica São 
Sebastião, está localizada no 
centro da cidade. Sua histó-
ria começa aproximadamen-
te nas duas primeiras déca-
das do século 20 conforme os 
relatos de pessoas mais ido-
sas da cidade, relatando que 
seus pais ajudaram na cons-
trução da igreja.

A Igreja São Sebastião pos-
suía uma estrutura de capela 
que com o passar dos anos foi 
reconstruída, pois segundo  
relato dos moradores, a facha-
da desabou. A igreja recebeu 
a primeira imagem de São Se-
bastião, doada por uma de-
vota de nome desconhecido, 
que fez uma promessa duran-
te uma viagem de navio, pois 
estava entrando água na em-
barcação. Em um momento 
de desespero pediu interces-
são de São Sebastião para que 
chegasse até a Paraíba com 
vida. Desde o ocorrido, São 
Sebastião passou a ter mui-
tos devotos em Riachão do 
Bacamarte, tornando-se o pa-
droeiro da cidade, cuja data é 
celebrada no dia 20 de janeiro. 

A programação religiosa, 
com missas, procissão, quer-
messe e novena, geralmen-
te, acontece cinco dias antes 
do dia do padroeiro. Após a 
programação religiosa acon-
tece a festa profana. Ao longo 
dos anos a igreja passou por 
algumas reformas, reparos e 
restaurações promovidas em 
prol de melhorias estruturais e 
manutenções necessárias para 
melhorar o ambiente e manter 
vivo aspectos históricos e li-
túrgicos, para que o patrimô-
nio cultural esteja preservado 
em condições favoráveis.

A artesã Terezinha Cristóvão foi fundadora da associação, em 1989

Imagem de São 
Sebastião foi 
doação de devota
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Associação 
das Artesãs 
Rurais de Serra 
Rajada, a nove 
quilômetros 
do município, 
ganhou o
prêmio
Humberto 
Maracanã

Na área musical, des-
tacam-se a família de san-
forneiros do senhor Biu 
Carneiro, que passou os 
ensinamentos para filhos 
e netos. Seu filho, conhe-
cido como Pingo do Acor-
deom, já participou do fa-
moso forró pé de serra Os 
três do Nordeste, alcan-

çando reconhecimento na-
cional. Atualmente segue 
carreira solo, entre outros 
artistas do tradicional do 
forró pé de serra.

Na dança destacam-se 
a tradicional ciranda do 
sítio Grilo na comunida-
de quilombola. A bailari-
na Amanda Medeiros fun-

dou a escola Ballet Kairós. 
Já o coreógrafo e produtor 
cultural Élisson Custódio 
vem se destacando com sua 
arte, participando de con-
gressos e festivais impor-
tantes, como por exemplo o 
Rio ZoukCongress e o Fes-
tival de Inverno de Campi-
na Grande.

Banda de forró da cidade 
alcançou projeção nacional 

Grilo
Essa comunidade 
quilombola é uma 
das 38 da Paraíba, 
reconhecidas pelo 
Governo Federal  

A cachoeira de Cuités e a cultura da comunidade quilombola apresentam potenciais turísticos 

Foto: Cláudio Geraldo/ReproduçãoFoto:Élisson Custódio/Reprodução
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O c o n c e i t o  d a 
primeira edi-
ção do Festival 
Internacional 

de Cinema de João Pes-
soa (FestincineJP) passa 
por este conceito: do tapete 
vermelho à mesa de negó-
cios. O evento ocorrerá  en-
tre os dias 26 e 30 de agos-
to na capital. Se por um 
lado o público poderá ver 
de perto as estrelas do ci-
nema que virão ao festival, 
de outro haverá em pleno 
funcionamento um mer-
cado aquecido que reuni-
rá executivos das maiores 
empresas de audiovisual 
no mundo com realizado-
res paraibanos movimen-
tando um montante esti-
mado em R$ 150 milhões.   

A cerimônia oficial de 
abertura do FestincineJP 
vai acontecer no Largo do 
Centro Cultural São Fran-
cisco com a presença da 
Orquestra Sinfônica Mu-
nicipal e da Companhia 
Municipal de Dança de João 
Pessoa. Mas antes mesmo 
que milhares de pessoas 
presenciem o evento, já es-
tará instalada na Usina Cul-
tural Energisa o ambiente 
de mercado da Ventana Sur, 
braço latino-americano do 
festival de Cannes voltado 
para a negociação de obras 
audiovisuais em vários paí-
ses do mundo. “É intrínseca 
a relação do cinema com a 

economia. Com o Festinci-
neJP nós pretendemos criar, 
de forma pioneira, um es-
paço de negociação e cria-
ção de oportunidade para 
os realizadores”, explica o 
chefe da Divisão de Audio-
visual da Fundação Cultu-
ral de João Pessoa, Paulo 
Roberto.

No primeiro dia do Fes-
tincineJP é provável que os 
espectadores comuns es-
tejam com os olhos volta-
dos para os filmes da pro-
gramação. Mas, na área em 
que o festival se asseme-
lha a uma feira, estará sen-
do firmada a parceria entre 
a João Pessoa Film Com-
mission e a São Paulo Film 
Commission, a maior do 
gênero na América Lati-
na. Uma Film Commission 
é uma instância governa-
mental que trabalha exclu-
sivamente para facilitar e 
apoiar a produção audio-
visual em locais públicos. 
Essa regulamentação é de-
finidora para atrair produ-
ções cinematográficas, te-
levisivas ou publicitárias 
para uma cidade. “O Fes-
tincine tem o viés de mer-
cado, que tem a missão de 
gerar oportunidades para 
os realizadores”, comple-
menta o gestor de audiovi-
sual da Funjope.

Na parte artística do 
festival, serão exibidos 12 
filmes divididos em duas 
mostras competitivas, uma 
com seis curtas e outra com 
seis longas. A seleção foi 

feita por uma comissão 
curatorial de profissionais 
renomados atuantes no 
mercado nacional e inter-
nacional na área de cinema 
e audiovisual a partir da 
inscrição de 392 filmes, sen-
do 51 longas e 341 curtas-
metragens. Ao todo, dez 
países enviaram represen-
tantes: Estados Unidos, Es-
panha, Áustria, Argentina, 
Portugal, Chile, Colômbia, 
Cuba, Paraguai e Bolívia. 
Em pé de igualdade, dispu-
tarão os troféus nove lon-
gas e 42 curtas paraibanos. 
“Não existe um diferen-
cial quanto à qualidade e 
ao que o filme tem de peso, 
que é sua excelência esté-
tica enquanto obra artísti-
ca”, destaca Paulo Roberto. 
A seleção oficial estava pre-
vista para ser divulgada na 
última sexta-feira (19).

Para assistir aos filmes, 
os espectadores poderão 
retirar gratuitamente os in-
gressos com uma hora de 
antecedência no Center-
plex, do MAG Shopping. 
Serão duas sessões diárias, 
às 19h e às 21h30, com a exi-
bição de um curta e um lon-
ga em cada uma delas. Os 
nomes de artistas, atores e 
diretores, que já confirma-
ram presença no evento são 
mantidos em segredo pela 
Funjope. Mas é certa a par-
ticipação do diretor Jayme 
Monjardim, que, além 
de ter sido um dos 
i n c e n t i v a d o -
res da ideia do 

festival, vai integrar o júri 
da competição. A diretora, 
produtora e roteirista Laís 
Bodanzky também deve 
vir a João Pessoa. ‘A viagem 
de Pedro’, longa mais recen-
te de Bodanzky, que con-
ta com Cauã Reymond no 
papel do imperador Dom 
Pedro I, vai participar do 
FestincineJP como horscon-
cours, sem disputar as mos-
tras competitivas.

Haverá ainda uma pre-
miação paralela exclusiva 
para filmes de realizado-
res paraibanos. Em parce-
ria com a Spcine Play, foi 
garantido que os filmes pa-
raibanos que integram as 
mostras competitivas con-
siderados os melhores do 
festival receberão um prê-
mio de aquisição. A pla-
taforma de streaming da 
empresa de cinema e audio-
visual da prefeitura de São 
Paulo vai incluir dois filmes 
da Paraíba em seu catálo-
go, oferecendo um contra-
to de R$ 1,5 mil para o me-
lhor curta e R$ 6 mil para o 
melhor longa.

No ambiente de merca-
do, são 127 projetos aprova-
dos para buscar parcerias 
com as maiores empresas 
de cinema e audiovisual do 
mundo. A maioria deles é 
de produtores paraibanos, 
que terão a oportunidade 

de oferecer propos-
tas de parce-

rias com 
c e r c a 

de 25 

empresas em uma carte-
la diversificada, a exem-
plo do Grupo Belas Artes, 
Globo Filmes, Paramou-
nt Pictures, Warner Bros. 
Discovery, The Walt Dis-
ney Company Brasil, Sony 
Pictures, O2 Play e Cons-
piração. “Existe um inte-
resse muito grande desses 
grandes players pelas pro-
duções paraibanas. Até o 
momento, nós teremos por 
volta de 150 reuniões, e boa 
parte do que tem chama-
do atenção é de projetos da 
Paraíba”, afirma Paulo Ro-
berto.

Nessas ações voltadas 
para comercialização, ne-
gociação e rodada de ne-
gócios, cabe à organiza-
ção do FestincineJP ser um 
elo entre os interesses co-
muns dos dois lados do bal-
cão. Assim que os executi-
vos manifestam interesse 
nos produtos paraibanos, 
é informado aos realizado-
res locais da possibilidade 
de negócio, e o Festincine-
JP oferece a infraestrutura 
para facilitar todo o trâmi-
te comercial. A expectati-
va é que seja movimentado 
um montante de R$ 150 mi-
lhões. “Esse valor será re-
vertido ao cinema de João 
Pessoa e da Paraíba. Os pro-
fissionais atuantes em uma 
produção audiovisual gera 
emprego e renda não ape-
nas para quem está dire-
tamente contratado. Esse 
investimento gera um im-
pacto em toda a sociedade”, 

garante o chefe da Divisão 
de Audiovisual.

Os projetos paraibanos 
credenciados para entrar 
nesse mercado estão em va-
riadas etapas de execução, 
seja em desenvolvimento, 
em produção, pós-produ-
ção, ou mesmo já finaliza-
dos. Isso é possível devido 
à diversidade de empresas 
que estarão em João Pessoa, 
que incluem canais de tevê 
paga, streamings e platafor-
mas on-demand que podem 
licenciar, produzir ou distri-
buir os filmes do estado. Es-
tão disponíveis projetos em 
longa-metragem, curtas e 
séries, entre documentários 
e ficções. Todo esse setor do 
FestincineJP, que inclui ain-
da palestras, workshops e 
mesas redondas acontecerão 
na Usina Cultural Energisa, 
em uma programação que 
terá início às 9h e se estende 
até as 17h. As entradas são 
gratuitas e não há necessida-
de de inscrição prévia, mas o 
público-alvo é o de produto-
res executivos e realizadores 
que compõem o mercado. O 
que o festival propõe é rodar 
cada vez mais filmes em João 
Pessoa para rodar as engre-
nagens da indústria cinema-
tográfica local.

A Empresa Paraibana de 
Comunicação (EPC), que 
congrega o jornal A União, a 
Editora União e a Rádio Ta-
bajara, está apoiando a reali-
zação da primeira edição do 
Festival Internacional de Ci-
nema de João Pessoa.

Primeira edição do Festival 
Internacional de Cinema de João Pessoa 
ocorrerá  entre os dias 26 e 30 de agosto

Do tapete vermelho 
à mesa de negócios

CONCEITO INOVADOR

Joel Cavalcanti 
cavalcanti.joel@gmail.com

Imagens: Reproduções
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Estética e Existência Klebber Maux Dias
klebmaux@gmail.com | colaborador

Artigo Estevam Dedalus
Sociólogo | colaborador

Colunista colaborador

A semana passada, revi ‘Janela Indiscreta’, 
de Hitchcock, dos anos de 1950, mas eu não 
estava na janela e não o fiz antes porque tinha 
coisas combinadas. Estava na janela de Nelson 
Rodrigues, que certos brasileiros não me escutem. 
Ou só quando a bomba explodir. É que ainda não 
havia para Caetano, Rita Lee.

A personagem da basculante, toda ela, como 
quase toda a gente, cria, retrata o sopro que se 
desfaz e volta a gelosia no dia seguinte, mas o 
seguinte pifou.

Vi numa janela on-line uma tela com um belo 
jarro de barro, cuja sombra amarela transforma 
a obra numa cena surreal descrita por B. Traven. 
Como assim? É que neste caso se estende até o 
“corujão” e lembra a obra de Renoir. Isso é local, 
nada a ver com o suspense de AH.

A passadeira quase vermelha de uma entidade 
a quem se arrancou uma nostalgia num jogo de 
ficção e realidade sagaz, inteligente, ritmada, mas 
vive dizendo que só fecha sua janela, no último 
ferrolho.

Na calçada da praia, um homem velho canta 
Inês Caetano de Oliveira, a Marinês, e está tudo 
resolvido: “No meu Cariri, quando a chuva não vem, 
não fica lá ninguém, somente Deus ajuda”.

No meio da tarde, a neuroespacial Dra. DKassia 
acorda assustada na hora do elipses e avisa aos 
amigos enólogos da sua loja virtual de vinhos. 
Legal, né? Salve Dom Bosco!

No dramático terceiro ato, um trabalho de cortar 
coração, a personagem GliGli foi jogada aos 
Carcarás. Eu vi pela janela do carro.

Uma cola notável, a super blondie, que lacra 
geral as personagens da janela e bacanais, 
encenadores que correm numa narrativa gritando 
Vitória da Conquista. Minha mãe dizia – “pode 
matar que é bicho”. Pode não, mãe, se matar vai 
pra cadeia. “Mas num vai mesmo”, emendava 
minha tia Jael.

Um escritor pb talentoso, tipo o Tao de literatura, 
ou daquilo que ele inventa para melhor chegar à 
cidade em romaria à sua verdade, que ninguém 
quer saber, oferece de graça e ainda fala cuspindo. 
De longe um odor que não tem quem aguente. Ué, 
as palavras fedem?

Palavras e espinhos.
Quando eu era pequeno meu pai me levava 

para Bonito de Santa Fé para aumentar fé e minha 
mãe para todos os velórios, por isso minha agonia, 
minha culpa, minha mínima culpa.

Delírios? Nada disso, são meus dedos aqui no 
teclado. Quando eu completar 70 anos vou reunir 
todas as tribos de JAH. Já?

Desejando, seduzindo pela teoria da teia do 
homem aranha, nunca mais vi Cal, o ermitão de 
Cruz das Almas.

A vida se encaminha para claros breus, diz o 
homem da janela.

No caso do pum, adivinha-se a presença da 
ficção, apesar de o chavão dizer que a realidade é 
sempre pior, por isso moro onde não mora ninguém.

De fato, o fogo fátuo e a ficção manobram a 
realidade. O celular toca sem parar, são os nobres 
candidatos a dePuTados e senaDores, me pedindo 
o voto secreto, como quem quer encaixar o puzzle 
na vida do to be or not to be.

Eu que já andei pelos 7 buracos do Sertão, mas 
foi numa canção de Marília Mendonça, que me 
achei – “Quem eu quero não me quer, quem me 
quer não vou querer”. Por isso, não estou na janela.

PS: O homem da janela tinha razão, a culpa é 
da vizinha.

Kapetadas
1 – Crítica de gente fracassada é quase um 

elogio.
2 – A mulher do Goya era uma lambisgoya?
3 – Som na caixa: “Morena diga, onde é que tu 

tava/Aonde é que tu tava, onde é que tava tu”, Trio 
Nordestino.

Kubitschek
	  Pinheiro

À beira da
apoplexia

kubipinheiro@yahoo.com.br

Foto: Reprodução

Hitchcock (D) dirige Stewart e Grace Kelly em ‘Janela...’

Violência pode ser estudada através 
das consequências de sua destrutiva for-
ça bruta e nas suas relações de poder po-
lítico repressivo; tem a finalidade de ex-
terminar a dignidade de um cidadão e 
as ações de bem-estar de todos, que são 
preservadas por grupos sociais. Essa 
perversidade é uma estratégia ideoló-
gica que tem o objetivo de “dividir para 
governar”. Geralmente, há nos governos 
os interesses do povo e os de uma classe 
aristocrática, esta é conhecida por uma 
forma de organização política em que o 
governo é centralizador, a fim de man-
ter, com exclusividade, os privilégios fi-
nanceiros dos seus aliados em um poder 
econômico. Nessa situação, na contem-
poraneidade, uma violência institucio-
nalizada integra-se à robustez de estado, 
porque existe a incapacidade de evitar 
uma desunião generalizada. Apesar dis-
so, sabe-se que um bom governante re-
conhece a necessidade de conviver com 
os conflitos; também, deve construir um 
respeito entre as forças políticas e orga-
nizar uma harmonia na ordem social.

A origem da violência pode ser enten-
dida como uma agressividade instintiva 
no ser humano, causada pelo esforço de 
sobreviver na natureza, porque se deu 
por uma necessidade de organizar as pri-
meiras comunidades e, principalmente, 
a escassez gerava um processo de agres-
sividade humana diante das buscas das 
necessidades vitais para uma sobrevivên-
cia. Noutra situação, violência é estudada 
a partir das guerras, isto é, das conquis-
tas territoriais e dos usos de seus recursos 
naturais que asseguram a preservação de 
tribos. Também é analisada através das 
causas que geraram estes processos dis-
sociativos: os genocídios; as torturas; as 
intolerâncias raciais e culturais; as fun-
dações de novos estados; a miséria; a hu-
milhação; o desrespeito; a fome; as injus-
tiças sociais e todas as ações que retiram 
toda dignidade humana. Nos dias atuais, 
a violência é parte integrante de uma es-
trutura social e determina a vida dos ci-
dadãos, diante disso, observa-se um em-
brutecimento e patologias, alimentadas 
por uma ideologia de ódio e de falsos va-
lores religiosos, que impõem a destrui-
ção do outro com a finalidade de determi-
nar os limites de sociabilidade de grupos 
e de comunidades e do próprio cidadão, 
nas quais se integra a violência em todos 
os sentidos de destruições, direcionadas 
para exterminar uma constituição física, 
emocional e moral.

Existe o medo de se sentir excluído 
diante de tantos processos que preservam 
a dignidade e as necessidades vitais para 
uma sobrevivência. Diante disso, uma 
“pressão popular” fortalece um esforço 
de eliminar toda violência; e, também, de 

extinguir uma convivência conflituosa e 
suas tensões provocadas pelos interes-
ses do poder econômico sobre um poder 
político. Sabe-se que o estado e as leis de-
vem eliminar todo tipo de violência, e tem 
de evitar que uma violência seja retirada 
com outra violência, porque a força exer-
cida pelo “estado democrático” deve ga-
rantir a harmonia e o bem-estar de todos 
cidadãos, a fim de eliminar as violências 
nas relações políticas, que darão origens 
a outras formas de terror na sociedade e 
transformarão alguns cidadãos em loucos 
e conduzirão todos na mais terrível con-
dição de miséria humana. O caos dessa 
violência implícita nas relações sociais e 
nas políticas de ódio, nos dias atuais, ge-
radas a partir dos antagonismos de ideias 
e de interesses econômicos, pode ser eli-
minada por meio do diálogo que prioriza 
o bem comum. Isso fortalece o conjunto 
da “pressão popular” e suas instituições 
democráticas e estimula a participação 
dos cidadãos a criar novos princípios em 
uma harmonia para uma nova ordem so-
cial e política. Diante disso, nenhum ci-
dadão se tornará uma ameaça para o ou-
tro, apesar de admitir a convivência com 
alguns políticos loucos. Essa situação de 
extrema desorganização social, também 
de terror, de desemprego e da coexistên-
cia com as mais cruéis ideologias de ódio, 
geradas pela falta de ordem social provo-
cada pelo abando de um estado e por leis 
que preservam a paz e a justiça social, 
que legitimam as condições para resolver 
os sofrimentos causadas pela violência... 
tudo isso, em algum momento, estimula-
rão os cidadãos a se unirem, porque exis-
te uma força inata no ser humano de não 
suportar – por longo tempo – uma miséria 
e nem de conviver com o desespero, por 
consequência, a própria loucura humana 
se cansa de si mesma, e a convivência so-
cial e as “pressões do povo” garantirão a 
vida, a liberdade e, principalmente, o di-
reito natural à dignidade humana.

A “ordem social” é um direito que 

preserva a sobrevivência de todos. No 
entanto, esse direito surge no diálogo de-
mocrático e no respeito às leis, que deve 
ser construído através da “pressão po-
pular” e com a soma das forças demo-
cráticas de bons cidadãos. E aos loucos 
são mantidas as suas dignidades, desde 
que ocupem os seus espaços nos limites 
de suas maldades para si mesmos, por-
que em algum momento... eles não se su-
portarão.

Concluo com uma parte do poema 
‘No caminho com Maiakóvski’, do escri-
tor e poeta brasileiro niteroiense Eduar-
do Alves da Costa (1936):

[...] Tu sabes,
conheces melhor do que eu
a velha história.
Na primeira noite eles se aproximam
e roubam uma flor
do nosso jardim.
E não dizemos nada.
Na segunda noite, já não se escondem:
pisam as flores,
matam nosso cão,
e não dizemos nada.
Até que um dia,
o mais frágil deles
entra sozinho em nossa casa,
rouba-nos a luz, e,
conhecendo nosso medo,
arranca-nos a voz da garganta.
E já não podemos dizer nada.

Sinta-se convidado à audição do 382º 
Domingo Sinfônico, deste dia 21, das 
22h às 0h. Em João Pessoa (PB) sintoni-
za FM 105,5 ou acesse através do aplicati-
vo http://radiotabajara.pb.gov.br. Iremos 
conhecer peças do pianista e compositor 
polonês Arthur Rubinstein (1887-1982), 
que sempre esteve ativo no apoio às ins-
tituições de caridade e realizava concer-
tos para arrecadar doações financeiras 
para os Fundos de Emergência para Mú-
sicos e para a Associação de Saúde Men-
tal, em vários países.

Poder político e violência

Uma importante consequência da 
condição gregária humana é o desejo 
de aprovação. Por mais individualistas 
que possamos ser, necessitamos, em al-
gum grau, de aceitação social. Nossa au-
toestima e visão de si dependem sempre 
muito dela. Podemos imaginar que uma 
criança que cresça sendo tratada como 
idiota pelos pais e pessoas mais próxi-
mas se veja como idiota, ou, no mínimo, 
tenha sérios problemas em relação à au-
toimagem.

Certa visão filosófica vê na associa-
ção entre pessoas semelhantes uma 
fonte de felicidade. No mundo social, 
os iguais se atraem. A sensação de per-
tencer a um grupo, dividir as mesmas 
ideias, gostos, visões de mundo, valores 
morais, pode ser fonte de enorme satis-
fação pessoal.

Durante uma entrevista, Stan Lee (o 
criador do Homem Aranha e de outros 
importantes personagens de histórias 
em quadrinho) chegou a dizer que os 
leitores de HQ se sentiam especiais, por 
compartilharem um tipo de experiência 
única que as demais pessoas desconhe-
ciam. Haveria um quê “místico” em ler 
o último lançamento de uma prestigiada 
série de quadrinhos, enquanto as outras 
pessoas estão ocupadas com seus afaze-
res cotidianos.

Senti algo assim durante minha ado-
lescência, em grupos de apreciadores de 
rock. Quando ouvíamos determinadas 
bandas, vinha sempre aquela sensação 
meio excêntrica – e um tanto pernóstica – 
de que estávamos vivendo algo realmen-
te único e que, por isso, éramos pessoas 
“fora da curva”. Como fôssemos “guar-
diões do bom gosto musical”, pertencía-
mos ao seleto grupo dos “melhores entre 
os melhores”. Esse, creio, é um sentimen-
to comum a vários grupos juvenis e sub-
culturas, elemento importante para a for-
mação de identidades.

Howard Becker revelou como algo 
muito parecido ocorria entre os músi-
cos de jazz, resultado de uma visão li-
bertária. Eles acreditavam que a auten-
ticidade de sua arte dependeria de sua 
própria excentricidade, condição que im-
plicava num forte senso de liberdade que 
se expandia para outras esferas da vida, 
transformando-se em poderoso fermen-
to para atos de rebeldia e toda a sorte de 
comportamentos não convencionais.

Para esses músicos, o princípio “nin-
guém pode dizer como devemos tocar ou 
agir” era o valor supremo. Um imperati-
vo categórico. Na vida prática, isso signi-
ficava uma atitude de complacência com 
a quebra de regras, encaradas como de-
sejável. Becker conta que certo dia um 

ônibus que transportava músicos de jazz 
quebrou no meio da estrada. Ao invés de 
ajudarem no conserto, contrariados, al-
guns rapazes resolveram atear fogo nele. 
O que seria visto com naturalidade e in-
descritível entusiasmo por seus colegas.

Os bastidores do jazz estão cheios 
dessas histórias. Como geralmente são 
contadas em rodas de conversas, elas 
passariam a pertencer a um reservatório 
de memórias coletivas. Pela importância 
dada aos atos extravagantes, não é de se 
estranhar que fosse corriqueira a pabu-
lagem dos músicos em relação à violação 
de regras convencionais.

Outra coisa muito interessante é a 
maneira como dividiam a humanida-
de entre dois polos moralmente antagô-
nicos. De um lado, os músicos de jazz; 
doutro os “quadrados”. A “quadradice” 
é o estado de ser de um “quadrado”. Ela 
abarcaria as diferentes esferas da vida 
do indivíduo, o faz viver na mesmice e o 
torna um sujeito insípido, ridículo, risí-
vel, digno de pena ou desprezo.

Em contrapartida, os músicos de jazz 
teriam sido agraciados, misteriosamente, 
por um dom especial que se expressaria 
na música e no estilo não convencional 
de vida. Guardadas as devidas propor-
ções, trata-se de uma versão secular e 
pitoresca da ideia de “povo escolhido”.

Nós e os outros
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Alex Santos 
Cineasta e professor da UFPB | colaborador

O jornalista, crítico e cineasta Alex Santos, Cadeira 5 da Academia Paraibana de Cinema, cujo pa-
trono é o seu pai, Severino Alexandre Santos, pioneiro exibidor paraibano, recebeu esta semana no seu 
escritório, em Tambaú, visita da advogada Alexandra Cavalcanti Luna e do jurista Jorge de Luna Frei-
re, filho do historiador paraibano João Lélis de Luna Freire. Na ocasião, Alex foi convidado a ocupar 
uma vaga na Academia Cabedelense de Artes e Letras Litorânea, que tem como foco uma orientação 
estudantil infantojuvenil. Como se sabe, uma proposta inovadora, em termos de entidade patronal.

Da relação de patronos oferecida a Alex, onde se destacam figuras do mais alto conceito artístico 
paraibano e nacional, o cineasta deve analisar a proposta, especialmente os nomes da área de cine-
ma e teatro existentes. Mas lhe chamou atenção a Cadeira 4, cujo patrono é o ator e seu antigo parcei-
ro Anco Márcio, com quem já trabalhou no cinema, dirigindo-o no documentário ‘Arribação’, em 1967.

APC se congratula com a nova academia

EM cartaz

Os primeiros textos que li de Roberto Menezes 
foram no jornal Contraponto. Textos meio híbridos, 
oscilando entre o artigo, com suas digressões 
informativas, e a crônica, na possibilidade do teor 
literário. A nota unitária se deixava entrever, no 
entanto, na configuração do olhar realista diante dos 
fatos, personas e ocorrências do cotidiano.

O estilo direto, de tom mais para o baixo relevo e 
indiferente ao timbre do elevado, portanto, preciso, 
coloquial, irônico, sarcástico, trazia-me a sensação de 
que estava face a face com um escritor alheio ao brilho 
ocasional das falsas retóricas.

Se tal se dava com o texto jornalístico em âmbito 
cultural, o mesmo ocorre e com a mesma pegada 
insistente, no terreno mais movediço da prosa 
ficcional. Estou tateando as páginas de sua mais 
recente coletânea de contos, ‘Meio estreito’ (Nova 
Minas-MG: Caos & Letras, 2021), tocado pelo desafio 
de seus pequenos enredos, enraizados no pavor e no 
calor das anônimas tragédias do dia a dia.

À maneira de um Dalton Trevisan, de um João 
Antônio, de um Caio Fernando Abreu, de um certo 
Luiz Vilela ou mesmo das vozes mais imediatas de um 
Marcelino Freire ou de um Marcelo Mirizola, Roberto 
Menezes não teme o enfrentamento da perplexidade 
trágica que parece mover a vida de seus personagens, 
perdidos e desamparados num tempo∕espaço “meio 
estreito”, ou, quem sabe, sob o fogo irrespirável das 
“situações-limite”.

As duas epígrafes, uma, do ‘Sermão da montanha’, 
e a outra, de ‘Sutra da Gurilanda de Flores’, 
especialmente esta (“a natureza das coisas não tem 
um lugar de repouso”), preenchem, a contento, a 
função indicial no plano semântico e temático. Pois, é 
exatamente o contexto do não repouso, do desconforto, 
do constrangimento, da dissipação, do lugar, ou do 
não lugar, para o qual se volta a atenção do narrador.

Diria, ainda, que Roberto Menezes, nesse livro e 
em outros, como, por exemplo, ‘Despoemas’ (2011), 
‘Palavras que devoram lágrimas (ou a felicidade 
cangaceira)’ (2012) e ‘Trago comigo as dores de 
todos os homens’ (2019), firma e reafirma o seu 
procedimento “antiliterário”, na medida em que 
investe em recursos inventivos pouco convencionais e 
indiferentes aos protocolos do cânone. Tanto no plano 
estilístico, inteiramente acomodado à fala sincopada 
e cortante de suas criaturas, quanto na técnica de 
composição, especular e “hipermimética”, como diria 
Alfredo Bosi, num de seus ensaios de ‘Literatura e 
resistência’.

Sua geografia é a região periférica, os bairros 
pobres e distantes da grande cidade, o urbanismo 
anônimo ignorado pelas políticas públicas. Seus 
personagens são o homem-massa, as figuras 
anódinas, os seres decepados pelas dores do mundo, 
os que parecem existir num beco sem saída e à beira 
do abismo.

O primeiro conto como que antecipa a descida aos 
infernos, trazendo, quase em ato alegórico, a figura 
do condenado: “Um lugar no tempo. Um momento 
do espaço. Praça. Público. Forca. O condenado 
se aproxima. {...} O capataz desamarra as mãos. 
Desamarra os pés. O vento empurra o condenado. O 
condenado voa pela praça. Corpo no ar. O vento leva. 
O condenado sobe. Sobe. E some”.

Observe-se o poder eloquente da pontuação e 
das frases curtas, sintagmas isolados a cadenciar 
os passos da “tensão”, que ratifica, por sua vez, a 
“intensidade” e projeta a “significação”, para me 
valer das categorias teóricas de Julio Cortázar, sob as 
diretrizes do mestre Edgar Allan Poe.

A pequenina aventura de pai e filho, vendendo 
dindim na praia; o amor cíclico e desmedido de um 
casal incomum; um suicídio público no playtime; as 
inquietações de um pregador, e o delírio de um homem 
no hospital, entre outras, constituem as motivações 
que levam o autor a descrever toscos cenários, a 
narrar casos banais e espantosos, a refletir sobre a 
incontornável miséria da condição humana.

Digamos que cada história, em sua dimensão 
alegórica, faz a passagem do singular para o 
particular, e do particular para o universal, em que 
pese a perspectiva imediatista e quase transparente 
do jogo literário na captação da realidade. Roberto 
Menezes é desses escritores que não teme os riscos do 
erro, que não se submete ao glamour da norma culta 
e para o qual o avesso das coisas possui seu idioleto 
próprio e sua verdade incondicional.

De minha parte, não tenho medo dessa literatura 
que desdiz a literatura. Dessa literatura que se 
encrava nas vísceras do “brutalismo” temático e que, 
em seu hiper-realismo, sem intermediações retóricas e 
tradicionais, aposta na palavra coloquial, estilizando, 
em certo sentido, os cacoetes linguísticos da cultura 
de massa. Substância e forma se fundindo numa 
expressão rasteira, ao rés do chão, porém, atenta 
ao pathos, à paixão ou ao sacrifício que regem a 
peripécia do destino humano. Aqui, se o grotesco não 
permeia os véus do sublime, exige, não obstante, os 
imperativos de sua verdade vital.

Esse percurso, que não é fácil, sinto que Roberto 
Menezes vem fazendo dentro de suas perspectivas 
literárias, enriquecendo, assim, o mapa dos 
prosadores contemporâneos na Paraíba, ao lado, 
entre outros, de um João Matias de Oliveira, Rinaldo de 
Fernandes, Antônio Mariano, Astier Basílio, Everaldo 
Soares Júnior, Tiago Germano e José Rufino.

Letra 
	  Lúdica

Antiliteratura e
periferia

Hildeberto  
Barbosa Filho

hildebertopoesia@gmail.com

Colunista colaborador

Bagdá Vive em Mim (Baghdad In My 
Shadow. Reino Unido. Dir: Samir. Drama. 
16 anos). As histórias de vida de estrangei-
ros que se cruzam num café na Inglaterra. 
CINE BANGÜÊ: 18h (dia 21/8).

Dragon Ball Super: Super-Herói 
(Dragon Ball Super: Super Hero. Japão. Dir: 
Tetsurô Kodama. Animação. 12 anos). O exér-
cito Red Ribbon havia sido destruído por Goku, 
mas alguns indivíduos decidiram levar adian-
te sua missão e criaram os androides supre-
mos: Gamma 1 e 2. Qual será o objetivo do 
novo exército?. CENTERPLEX MAG 1: 16h 
(dub.) - 18h30 (dub.) - 20h45 (leg.); CINÉPOLIS 
MANAÍRA 6 (dub.): 14h - 16h30 - 19h - 21h30; 
CINÉPOLIS MANAÍRA 7 (dub.): 15h30 - 18h 
- 20h30; CINÉPOLIS MANAÍRA 9 - MacroXE 
(dub.): 14h30 - 17h - 19h30 - 22h; CINÉPOLIS 
MANGABEIRA 1 (dub.): 14h30 - 17h - 19h30 
- 22h; CINÉPOLIS MANGABEIRA 5 (dub.): 
13h30 (sáb. e dom.) - 16h - 18h30 - 21h; CINE 
SERCLA TAMBIÁ 6 (dub.): 14h20 - 16h20 - 
18h20 - 20h20; CINE SERCLA PARTAGE 2 
(dub.): 14h20 - 16h20 - 18h20 - 20h20.

O Lendário Cão Guerreiro (Paws 
Of Fury: The Legend Of Hank. EUA. Dir: Rob 
Minkoff e Mark Koetsier. Animação. Livre). O 
perverso vilão felino Ika Chu e seu capanga 
Ohga se preparam para pôr um plano ter-
rível em prática que pode acabar com a ci-
dade de Kakamucho. A tarefa de combater 
esse perigo é tomada por Hank, um cachor-
ro que sonha em ser um grande samurai. 
Em pré-estreia. CINÉPOLIS MANAÍRA 2 
(dub.): 14h40 (sáb. e dom.) - 17h45 (sáb. e 
dom.); CINÉPOLIS MANGABEIRA 2 (dub.): 
13h (sáb. e dom.); CINE SERCLA TAMBIÁ 3 
(dub.): 16h40 (sáb. e dom.); CINE SERCLA 
PARTAGE 4 (dub.): 16h40 (sáb. e dom.).

45 do Segundo Tempo (Brasil. Dir: 
Luiz Villaça. Comédia. 12 anos). Para recriar 
uma foto tirada em 1974, Pedro (Tony Ramos) 
convida os dois amigos de escola que não 
via há 40 anos, Ivan (Cássio Gabus Men-
des) e Mariano (Ary França). Porém, Pedro 
anuncia que pretende tirar a própria vida — 
mas, antes, não quer partir antes de ver seu 
time ser campeão. CINÉPOLIS MANAÍRA 1: 
13h40 - 16h - 21h.

Dc - A Liga dos Superpets (DC Lea-
gue Of Super-Pets. EUA. Dir: Jared Stern. 
Fantasia. Livre). Krypto, o Supercão, e Super-
man, amigos inseparáveis, compartilhando 
os mesmos superpoderes e lutando contra 
o crime em Metrópolis lado a lado. Quando 
Superman e o resto da Liga da Justiça são 
sequestrados por Lex Luthor, Krypto forma 
uma equipe de animais de estimação que 
receberam superpoderes. CINÉPOLIS MA-
NAÍRA 3 (dub.): 14h15; CINÉPOLIS MANGA-

BEIRA 4 (dub.): 14h; CINE SERCLA TAMBIÁ 
3 (dub.): 14h30; CINE SERCLA PARTAGE 4 
(dub.): 14h30.

eLVIS (EUA. Dir: Baz Luhrmann. Biogra-
fia. 12 anos). Décadas da vida de Elvis Pres-
ley (Austin Butler) e sua ascensão à fama. 
CENTERPLEX MAG 3 (leg.): 16h45 - 20h; 
CINÉPOLIS MANAÍRA 10 - VIP (leg.): 15h10 
- 18h20 - 21h45.

A Fera (Beast. EUA. Dir: Baltasar Kor-
mákur. Suspense. 14 anos). Para viver o luto 
recente da perda da esposa, Dr. Nate Da-
niels (Idris Elba) decide ir à África do Sul para 
passar férias com suas filhas (Iyana Halley 
e Leah Jeffries). Mas o passeio se transfor-
mará em um teste de sobrevivência quando 
um leão, o único sobrevivente de uma mana-
da, começa a devorar qualquer um no seu 
caminho. CENTERPLEX MAG 4 (leg.): 21h; 
CINÉPOLIS MANAÍRA 3: 16h45 (dub.) - 21h15 
(leg.); CINÉPOLIS MANGABEIRA 3 (dub.): 
19h20 (exceto seg. e ter.) - 21h40 (exceto seg. 
e ter.); CINE SERCLA TAMBIÁ 3 (dub.): 16h40 
(exceto sáb. e dom.) - 18h40 - 20h40; CINE 
SERCLA PARTAGE 4 (dub.): 16h40 (exceto 
sáb. e dom.) - 18h40 - 20h40.

Gêmeo Maligno (The Twin. EUA. Dir: 
Taneli Mustonen. Terror. 14 anos). Uma mãe 
(Teresa Palmer) vivendo o luto de um trági-
co acidente onde um de seus gêmeos per-
deu a vida se muda para a cidade onde 
nasceu. Mas o que era para ser um reco-
meço, acaba se tornando um pesadelo 
quando forças malignas buscam domi-
nar o outro filho. CINÉPOLIS MANAÍRA 
1 (dub.): 18h30; CINÉPOLIS MANAÍRA 8 
(dub.): 22h15; CINÉPOLIS MANGABEIRA 2 
(dub.): 20h (exceto seg.).

Minions 2: A Origem de Gru (Mi-
nions: The Rise of Gru. EUA. Dir: Kyle Balda. 
Animação. Livre). Na década de 1970, Gru 
está crescendo no subúrbio. Fã de um gru-
po de supervilões conhecido como Vicious 6, 
Gru traça um plano para se tornar malvado 
o suficiente para se juntar a eles. Felizmente, 
ele recebe apoio de seus leais seguidores, os 
Minions. CENTERPLEX MAG 4 (dub.): 17h - 
19h; CINÉPOLIS MANAÍRA 8 (dub.): 15h (ex-
ceto dom.) - 17h15 (exceto dom.); CINÉPOLIS 
MANGABEIRA 3 (dub.): 15h (exceto seg. e ter.) 
- 17h10 (exceto seg. e ter.); CINE SERCLA TAM-
BIÁ 5 (dub.): 15h - 17h - 19h; CINE SERCLA 
PARTAGE 1 (dub.): 15h - 17h - 19h.

Papai é Pop (Brasil. Dir: Caíto Ortiz. 
Comédia. 12 anos). Tom (Lázaro Ramos) 
vê sua vida mudar ao se tornar pai. Aos 
poucos, junto com a esposa (Paolla Olivei-
ra), ele vai aprendendo o significado disso. 
CENTERPLEX MAG 2: 15h45; CINÉPOLIS 
MANAÍRA 8: 19h45 (exceto dom.); CINÉPO-

LIS MANGABEIRA 2: 15h10 (exceto seg.); 
CINE SERCLA TAMBIÁ 2: 16h; CINE SER-
CLA PARTAGE 3: 16h.

O Telefone Preto (The Black Pho-
ne. EUA. Dir: Scott Derrickson. Suspense. 
16 anos). Finney Shaw, um garoto de 13 
anos, é sequestrado por um sádico serial 
killer (Ethan Hawke). No cárcere, ele en-
contra um telefone antigo desativado. Po-
rém, o aparelho toca. CINÉPOLIS MANAÍ-
RA 3 (leg.): 18h50.

Top Gun: Maverick (EUA. Dir: Jose-
ph Kosinski. Aventura. 12 anos). Depois de 
mais de 30 anos servindo a marinha como 
piloto de caça, Pete “Maverick” Mitchell 
(Tom Cruise) continua na ativa e treina um 
grupo de pilotos em formação para uma 
missão especial que nenhum “Top Gun” 
jamais participou. CENTERPLEX MAG 2 
(leg.): 20h30.

Thor: Amor e Trovão (Thor: Love 
and Thunder. EUA. Dir: Taika Waititi. Aventu-
ra. 12 anos). Thor (Chris Hemsworth) enfren-
ta um assassino galáctico (Christian Bale), 
que busca a extinção dos deuses. Para com-
bater a ameaça, ele pede ajuda a sua ex-na-
morada, Jane Foster (Natalie Portman), que 
inexplicavelmente empunha seu martelo 
mágico.  CINÉPOLIS MANGABEIRA 2 (dub.): 
17h30 (exceto seg.); CINE SERCLA TAMBIÁ 
2 (dub.): 18h10 - 20h30; CINE SERCLA PAR-
TAGE 3 (dub.): 18h10 - 20h30.

Trem-Bala (Bullet Train. EUA. Dir: Da-
vid Leitch. Ação. 16 anos). Ladybug (Brad 
Pitt) é um assassino azarado, recrutado 
por Maria Beetle (Sandra Bullock) para co-
letar uma maleta em um trem-bala indo de 
Tóquio para Morioka. O destino, no entan-
to, pode ter outros planos. CENTREPLEX 
MAG 2 (leg.): 18h; CINÉPOLIS MANAÍRA 
2 (dub.): 14h40 (exceto sáb. e dom.) - 17h45 
(exceto sáb. e dom.) - 20h45; CINÉPOLIS 
MANAÍRA 11 - VIP (leg.): 14h45 - 17h30 - 
20h15; CINÉPOLIS MANGABEIRA 4 (dub.): 
16h30 - 19h10 - 21h50; CINE SERCLA TAM-
BIÁ 5 (dub.): 20h50; CINE SERCLA PARTA-
GE 1 (dub.): 20h50.

Vira MAr (Brasil. Dir: Philipp Hart-
mann e Danilo Carvalho. Experimental. 
10 anos). Ensaio entre o Sertão brasilei-
ro e os pântanos no norte da Alemanha. 
CINE BANGÜÊ: 16h (dia 21/8).

X - A Marca da Morte (X. EUA. Dir: 
Ti West. Terror. 18 anos). Em 1979, um grupo 
de jovens cineastas vai para a zona rural do 
Texas com o intuito de fazer um filme pornô, 
mas a equipe vê-se obrigada a lutar pelas 
suas próprias vidas. CINÉPOLIS MANGA-
BEIRA 3 (dub.): 22h15 (exceto seg.).

Nem sempre a arte ousa confrontar o 
poder do Estado. Sobretudo, nas situações 
em que se vive um governo em regime de 
força. Ao que lembre, isso tem sido muito 
raro, pelo menos no cinema. Os governos 
autoritários, pelo que temos testemunha-
do, sempre foram unânimes em perseguir 
a expressão artística e seus autores. Mas a 
arte pictórica, mesmo silenciosa, como in-
terpretação, pode sublevar-se contra quais-
quer regimes que exista; até o ditatorial.

Esta semana assisti a um filme que tra-
ta disso. Uma produção alemã que se pas-
sa no período após Segunda Guerra. Ba-
seado em fatos reais, segundo a sinopse, 
‘Werk Ohne Autor’ (‘Trabalho sem autor’), 
que no Brasil ganhou o título de ‘Não Dei-
xe de Lembrar’, é um drama interessante. 
Não obstante suas mais de três horas de du-
ração, o que o torna cansativo, é uma obra 
que visa a natureza humana e o sonho de 
uma criança em ser artista plástico.

A história traz toda aquela arrogân-
cia nazista do Führer, através de seus co-
mandados, mesmo como perdedores de 

uma guerra. Fato esse mostrado no início 
do filme, durante inauguração da exposi-
ção de pinturas modernas, na comunida-
de de Dresden, arte considerada pelo regi-
me hitlerista de então como “degenerada”.

O que mais choca nas declarações de re-
provação do guia da exposição, ao condu-
zir os visitantes pelos corredores da mostra, 
é a sua postura de militar e representan-
te do então regime. Mais ainda, em razão 
da presença de Kurt (Cai Cohrs), um garo-
to de cinco anos, levado por sua tia Elisa-
beth (Saskia Rosendahl) que o adverte para 
“nunca desviar o olhar porque tudo que é 
verdadeiro contém beleza”. Isso, em razão 
do discreto encantamento do garoto so-
bre as cores e formas, contrariando as po-
sições descabidas do guia sobre as obras. E 
ele mantém esse conselho pro resto da vida, 
mesmo quando sua tia é levada pelos na-
zistas por suspeita de esquizofrenia. Even-
to que afeta sensivelmente o garoto, pertur-
bando no futuro suas ideias sobre a arte.

Logo no início do filme, o guia nazista 
mostrando a Kurt uma pequena pintura 

abstrata (que custara dois mil marcos) per-
gunta ao garoto se o pai dele pagaria dez 
centavos pelo quadro. Depreciando o va-
lor da obra, afirma que o custo financeiro 
da tela representaria “o salário de um ano 
do trabalhador alemão”, pergunta ao ga-
roto: “Em que seu pai trabalha?”. O garoto 
responde: “Ele está desempregado”. Moral: 
à época, uma nação que perdeu a guerra, 
mal vista no mundo todo, cheia de desem-
pregados, mas que não perdeu a empáfia.

Rever a situação de uma Alemanha e 
seus comandantes, desacreditados política 
e socialmente por outras nações, ou como 
diz uma das críticas ao filme: “É a evocação 
de uma população e derrotada da guerra 
que não experimentou o comunismo como 
revolução, mas como uma substituição”.

‘Não Deixe de Lembrar’ dirigido pelo 
cineasta alemão Florian Henckel von Don-
nersmarck é um filme interpretado pelo 
ator Tom Schilling (Kurt pintor adulto) que 
motiva reflexões sobre os valores humanos, 
inclusive politicamente, nos dias em que 
vivemos, sobretudo no campo das artes.

‘Não Deixe de Lembrar’, jamais, da força da arte...
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Programa
Seleção Campeã

De olho
no Catar

Convocação
ao vivo

Minuto da
Copa

Boletim 
Especial

Tabajara Esportes
no Catar

Cabine Esportiva
no Catar

Esquenta
Seleção Campeã

Página
Seleção Campeã

Tabela 
Seleção Campeã

(colecionável)

Tabela
Seleção
Campeã

T

T

T

T T

T

T

T

U

U

U

Programa Seleção Campeã

De olho no Catar

Programa especial na Tabajara e em formato podcast, 
com conteúdos temáticos, além de análises de grupos 
e seleções, antes e durante a Copa.

Minuto da Copa
Drops de curiosidades sobre as Copa.

Convocação
Transmissão ao vivo da Escalação da Seleção.

Quadro sobre o Mundial nos programas Cabine 
Esportiva e Tabajara Esportes.

Tabela Seleção Campeã (colecionável)
Clássica tabela de bolso para ser colecionada pelos 
torcedores - 5 modelos comemorativos - 58, 62, 70, 
94 e 2002 -, com desenhos especiais que, lado a lado, 
formam uma única arte.

Página Seleção Campeã
O Jornal A União também terá uma página com conteúdos 
especiais.

Boletim Especial
Flashs ao vivo com as últimas notícias do Mundial.

Tabajara Esportes no Catar

Cabine Esportiva no Catar

Esquenta Seleção Campeã

Nosso programa de esportes, em duas edições 
especiais para cobrir tudo sobre o Mundial.

Tabela Seleção Campeã
Tabela em meia página do Jornal A União, 
atualizada a cada edição, com resultados e 
estatísticas das partidas.

A animação do time Tabajara antes das partidas 
da seleção brasileira.

Nosso tradicional programa semanal de análises 
passa a focar no que de mais importante 
acontece na Copa.

Programação antes da Copa

Programação durante a Copa

Conteúdo na Rádio Tabajara

Conteúdo no Jornal A União

T

U

S E L E Ç Ã O
C A M P E Ã
EPC NA COPA, É VOCÊ NO CATAR

A Empresa Paraibana de Comunicação entra em campo na Copa do Mundo do Catar
 com um projeto de conteúdos exclusivo!

Durante 4 meses, entre 21 de Agosto e 21 de Dezembro, promoveremos uma série de programas 
e matérias especiais, em preparação para a competição, culminando na cobertura completa

de tudo que acontecerá dentro e fora das quatro linhas do maior evento esportivo do planeta.

Seleção Campeã é a integração de um time com tradição e presença em matéria de Esporte.

Juntamos a profundidade analítica de A União com a ágil transmissão da Tabajara, para proporcionar
uma variedade de pontos de acesso que não se resumem ao jornal ou a rádio, 

elevando o Mundial através daquilo que fazemos 
melhor: produzir conteúdo de qualidade.

J O R N A L
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Na primeira semana, candidatos optaram por reuniões, inaugurações de comitês, caminhadas e debates

Campanha começa sem empolgação
eleições 2022

Iluska Cavalcante 
cavalcanteiluska@gmail.com

Uma semana dos cur-
tos 45 dias de campanha 
eleitoral já se passaram 
e, até o momento, os can-
didatos ainda não mos-
traram para o que vie-
ram. Entre caminhadas 
nas ruas e inauguração 
de comitês, a agenda dos 
candidatos nos primei-
ros momentos foi volta-
da para reuniões e deba-
tes na imprensa. 

Além dos debates e 
entrevistas realizadas 
pela mídia, onde os can-
didatos ao Governo do 
Estado e ao Senado têm a 
oportunidade de discu-
tir com seus concorrentes 
e mostrar suas propos-
tas, na última semana os 
candidatos puderam co-
meçar a usar de artifícios 
como comícios, carros de 
som, adesivagem e pan-
fletagem. 

Se por um lado da cor-
rida os concorrentes ten-
tam convencer os eleito-
res que merecem seus 
votos, do outro está a po-
pulação tentando avaliar 
quem é o melhor candi-
dato. A juíza eleitoral da 
76º Zona Eleitoral do Esta-
do, Renata Pires Belmont, 
comentou, em entrevista 
ao Jornal A União, qual 
seria o comportamento 
ideal nesse período, tanto 
para eleitores como para 
candidatos. 

“Esse momento deve 
ser utilizado para o de-
bate de ideias, apresenta-
ção de propostas, do per-
fil do candidato, dos seus 
projetos, das suas opi-
niões sobre temas de re-
levância social. Para que 
o eleitor possa escolher 
o candidato que de fato 
o represente, deve fazer 
um acompanhamento 
dos candidatos para que 
faça uma escolha cons-
ciente”, disse. 

A campanha eleitoral 
teve início no último dia 
16 de agosto, logo após o 
fim do prazo para reali-
zar o registro de candida-
tura junto ao Tribunal Su-
perior Eleitoral. Segundo 
prevê o Calendário Elei-
toral, o período de propa-
ganda termina em 1º de 
outubro, véspera do pri-
meiro turno das eleições, 
que ocorre no próximo 
dia 2 de outubro. 

De acordo com 
a legislação 

eleitoral, 
aplicada pelo 

TRE, carros de 
som, adesivagem 

e comícios, por 
exemplo, estão 
liberados. Por 

outro lado, 
outdoors, 

showmícios e 
telemarketing 

são métodos 
de campanha 

proibidos

Os candidatos e eleitores 
também precisam ficar aten-
tos às regras da Justiça Eleito-
ral para as campanhas. Car-
ros de Som, adesivagem e 
comícios, por exemplo, estão 
liberados. Por outro lado, ou-
tdoors, showmícios e telemar-
keting são métodos de cam-
panha proibidos. 

Segundo explicou a juíza 
eleitoral Renata Belmont, há 
limitações em todas as formas 
de propaganda. “Cada ato de 
propaganda tem um limita-
dor, seja na questão do horá-
rio dos comícios, na questão 
do adesivo, por exemplo, que 
precisa micro-perfurante se 
for colocar no parabrisa, cada 

ato tem uma limitação em si”. 
Caso alguma dessas re-

gras seja desrespeitada, os 
acusados poderão estar sujei-
tos a multas. No caso dos elei-
tores, as multas variam entre 
R$ 2 mil e R$ 5 mil. Já os can-
didatos, além da multa, pode-
rão perder a eleição caso o Mi-
nistério Público entenda que 

ocorreu um abuso de poder 
político e econômico. 

As denúncias podem ser 
feitas pelos próprios eleitores 
que perceberem as irregula-
ridades, através do aplicativo 
Pardal, disponível para dis-
positivos android e IOS, ou di-
retamente nos Cartórios Elei-
torais. 

Candidatos e eleitores devem observar limites
n 

Denúncias 
podem ser 
feitas pelos 
eleitores.A 
PM também 
fará as 
fiscalizações 

Uma das principais preo-
cupações da Justiça Eleitoral 
durante o período de campa-
nha têm sido as informações 
falsas. As fake news estão na 
lista de proibições do TSE nes-
se período: “Não poderá haver 
propaganda que divulgue ou 
compartilhe fatos sabidamen-
te inverídicos ou gravemente 
descontextualizados que atin-
jam a integridade do processo 
eleitoral; que ofereça, prome-
ta ou solicite dinheiro, dádiva, 
rifa, sorteio ou vantagem de 
qualquer natureza; que per-
turbe o sossego público, com 
algazarra, abuso de instru-
mentos sonoros e sinais acús-
ticos; ou que incite atentado 
contra pessoa ou bens”. 

Segundo comentou a pro-
curadora eleitoral, Acácia 

Suassuna, durante o sorteio 
da ordem de veiculação da 
Propaganda Eleitoral, veicular 
uma desinformação é um cri-
me previsto no Código Eleito-
ral. “Qualquer partido político 
que for fazer alguma divulga-

ção na rádio ou televisão ou 
qualquer outro meio de pro-
paganda ele precisa se asse-
gurar que aquela informação 
é fidedigna, porque se ela não 
fo,r e ficar provado que ele ti-
nha conhecimento,isso enseja 
o crime previsto no artigo 323 
do código eleitoral”. 

Ela ressaltou ainda que o 
crime não apenas prejudica o 
candidato, como também tira 
a possibilidade do eleitor fa-
zer uma escolha consciente. “É 
importante que os partidos fi-
quem em alerta para isso. Para 
que o eleitor tenha um voto se-
guro ele precisa estar ampara-
do por informações seguras. 
Esse é um ponto que o Minis-
tério Público vem sempre tra-
zendo [...] tamanha a impor-
tância desse tema”. 

Maior preocupação é o combate 
à desinformação e às “fake news” 

Procuradora Acácia Suassuna alerta para as proibições 

Proibidas
As fake news 
estão na lista 
de proibições 
do TSE nesse

 período

O horário eleitoral gra-
tuito no rádio e na televisão 
terá início no próximo dia 26 
de agosto e vai até 30 de se-
tembro para os candidatos 
que concorrem ao primeiro 
turno. O segundo turno será 
realizado no dia 30 de outu-
bro, caso nenhum candidato 
alcance maioria absoluta dos 
votos válidos na primeira vo-
tação, conforme estabelece o 
artigo 77 da Constituição.

De acordo com as regras, 
ninguém poderá impedir a 
propaganda eleitoral nem 

inutilizar, alterar ou pertur-
bar os meios lícitos nela em-
pregados, bem como realizar 
propaganda eleitoral vedada 
por lei ou por resoluções da 
Justiça Eleitoral. A legislação 
estabelece que a realização de 
qualquer ato de propaganda 
partidária ou eleitoral, em re-
cinto aberto ou fechado, não 
depende de licença da polí-
cia. O candidato, partido po-
lítico, federação ou coligação 
que promover o ato fará a de-
vida comunicação à autorida-
de policial com, no mínimo, 

24 horas de antecedência.

Impugnações 
Ao todo, 730 candidatos 

realizaram o pedido de regis-
tro de candidatura. Destes, 23 
já receberam um pedido de 
impugnação pelo Ministé-
rio Público Eleitoral. O prazo 
para a Justiça Eleitoral divul-
gar o resultado das candida-
turas registradas é o dia 12 
de setembro, 20 dias antes 
do pleito. 

Segundo a procuradora 
Regional Eleitoral (PRE) da 

Paraíba, Acácia Suassuna, as 
impugnações são uma forma 
de proteger o patrimônio pú-
blico. “Os recursos do Fundo 
Especial de Financiamento 
de Campanhas Eleitorais e o 
Fundo Partidário devem ser 
regidos com absoluta higi-
dez, sendo destinados ape-
nas aos custeios de candida-
turas viáveis. Assim, diante 
dos elementos veementes que 
indicam o indeferimento das 
candidaturas, em razão da 
inelegibilidade, o pedido visa 
proteger o patrimônio públi-

co, evitando o dispêndio de 
recursos”, enfatizou. 

O cargo mais disputado 
no Estado é o de deputado 
federal. Do total de inscri-
tos, 235 querem uma das 12 
cadeiras na Câmara Federal, 
fazendo com que a concor-
rência chegue a 19,58 candi-
datos por vaga. Essa estima-
tiva cresceu em comparação 
com 2018, quando a compe-
titividade era de 13,25 por 
vaga. 

Para o cargo de deputado 
estadual, o número de candi-

datos disputando uma das 36 
vagas na Assembleia Legisla-
tiva chegou a 455, nestas elei-
ções, com a competitividade 
de 12,64 por vaga. Em 2018, 
eram 429 candidaturas, 11,92 
por vaga. 

A quantidade de candi-
datos a governador e sena-
dor também cresceu. Nestas 
eleições, são oito de cada car-
go disputando apenas uma 
vaga. Em 2018, eram cinco 
concorrendo ao Governo do 
Estado e sete pleiteando duas 
vagas ao Senado. 

Foto: TRE-PB/Divulgação

Foto: Evandro Pereira

Horário eleitoral gratuito terá início no próximo dia 26
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Acabei de ler o livro “O Conversador”, de 
Sandoval Caju, paraibano filho de Bonito de Santa 
Fé, onde veio ao mundo em 16 de novembro de 
1923. Voltou ao pó primordial no dia 23 de maio de 
1994, aos 70 anos, sacrificado pela senilidade e 
pelos cigarros Continental sem filtro, aniquilado por 
câncer de pulmão. Sandoval foi adepto da filosofia 
de Santo Isidoro de Sevilha: “Aprenda como se você 
fosse viver para sempre. Viva como se você fosse 
morrer amanhã”. O livro que li, do acervo de minha 
biblioteca particular, tem dedicatória do autor 
para a esposa do seu padrinho de crisma, o que 
torna esse exemplar inestimável e de grande valor 
histórico. 

Sandoval Caju saiu da Paraíba e foi tentar a 
sorte no Rio de Janeiro, antiga Capital Federal, onde 
seu variado talento não foi reconhecido. Voltou a 
João Pessoa e mandou rodar um cartão de visitas: 
“Sandoval Caju, locutor da Rádio Relógio do Distrito 
Federal”. Com essa credencial, apresentou-se 
na Rádio Tabajara da Paraíba e arranjou vaga 
de locutor. Ninguém percebeu a pilhéria de Caju, 
porque na realidade a Rádio Relógio só informava 
a hora, apenas a hora certa, durante 24 horas. 
Não havia locutor na Rádio Relógio. Com essa 
vivacidade e imaginação, Caju se tornou um dos 
maiores radialistas do Nordeste. Ele conta que, 
vivendo em Maceió, Alagoas, arranjou licença 
de três meses para tratamento de saúde. Foi 
visitar sua querida Paraíba, onde muita gente 
conhecia seu trabalho pelas ondas hertzianas 
da Rádio Difusora de Alagoas. Aceitou o convite 
de Carmelo dos Santos Coelho, diretor geral da 
Rádio Tabajara, à época, para assumir a função 
de locutor chefe da emissora oficial do Estado. 
“Minha temporada tabajarina foi inesquecível, 
pelo excelente relacionamento que mantive com os 
companheiros naquela estação de rádio paraibana 
e as boas amizades que fiz no seio das mulheres 
ouvintes do programa ‘Página poética’ e a conexão 
com as pessoas do povo no meu programa bacurau 
‘Papo noturno’”, confessa Caju em seu livro. Não 
sei o que ele quis dizer com essa gabolice de que 
fez sucesso no seio das mulheres, dado seu jeito 
irreverente, espirituoso e repentista de ser. O fato 
é que Sandoval Caju fez muito sucesso em João 
Pessoa e Maceió, principalmente nos programas de 
auditório. Na Difusora de Alagoas, ele comandava 
o programa “Palito de fósforo”, o espetáculo mais 
incendiário do rádio naquela época. 

Na Rádio Tabajara, ele também apresentava 
o programa “Quartel General do Rádio”.  O 
jornalista Pedro Macedo testemunhou: “Como 
locutor e animador de auditório, gozando de grande 
prestígio popular, aproveitou os espaços que os 
seus programas ofereciam e fez vitoriosa carreira 
política”. Durante a campanha, ia para as praças 
todo vestido de branco e, de cima de um caminhão, 
começava seus discursos com a seguinte frase:

“Vim de branco para ser claro!”
E tanto foi de branco e tanto foi claro que acabou 

ganhando as eleições e se elegendo prefeito de 
Maceió, nas eleições de 3 de outubro de 1960. Com 
o golpe civil-militar de abril de 1964. Sandoval Caju 
foi cassado e deixou a Prefeitura no dia 8 de abril 
daquele ano. Seus direitos políticos somente foram 
restabelecidos em janeiro de 1979.

Ainda conforme Pedro Macedo, em entrevista 
para o Diário de Pernambuco de 21 de fevereiro 
de 1978, Sandoval contou que nos dois anos 
imediatamente após a cassação passou por 
“muitas necessidades”: “E o pior que não podia 
exercer a minha única profissão, a de advogado, 
por consequência revolucionária. Alguns débitos 
contraídos por mim foram pagos pelo meu pai, que 
veio da Paraíba”.

Sandoval Caju jamais se considerou locutor 
de rádio profissional. No livro, ele confessa que já 
estava “cheio” de fazer o papel de “artista” que “não 
era, não fui e nem sou”. Enjoado de “fazer rádio”, 
Sandoval demitiu-se da Tabajara em 1951. Foi 
para Maceió batalhar outro meio de vida e acabou 
voltando aos microfones. É como eu digo: radialismo 
é paixão, é cachaça, é doença da qual ninguém 
se reabilita. Hoje em dia, quando eu sento na 
bancada desta mesma Rádio Tabajara para fazer 
nosso programa sabatino “Alô comunidade”, me 
vejo nessa condição de amador, dividindo minhas 
ideias com os ouvintes sem necessariamente ser 
profissional do microfone. Amador, no dicionário: 
aquele que ama o que faz, entusiasta de sua 
atividade, sem interesse monetário.

Toca do 
	  Leão

Sandoval Caju e a 
história da Tabajara

Fábio Mozart
mozartpe@gmail.com | Colaborador
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Já no primeiro dia de 
campanha eleitoral, candi-
datos omitem os seus par-
tidos na propaganda di-
vulgada nas redes sociais. 
Políticos do Centrão, gru-
po conhecido por aderir a 
qualquer tipo de governo in-
dependentemente da ideo-
logia, são os que mais es-
condem suas legendas. Até 
mesmo os candidatos que 
lideram a disputa presiden-
cial, o petista Luiz Inácio 
Lula da Silva e o presidente 
Jair Bolsonaro (PL), deixam 
de informar seu partido nos 
santinhos eletrônicos.

Os candidatos a depu-
tado federal que disputam 
a reeleição pelo partido do 
presidente estão entre os que 
mais escondem a sigla. A le-
genda é presidida por Val-
demar Costa Neto, que já 
foi condenado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) no 
Mensalão por vender apoio 
ao governo do PT.

Levantamento feito pelo 
Lagom Data, empresa de in-
teligência de dados, mostra 
que apenas 17,7% dos depu-
tados federais do PL que ten-
tam renovar o mandato em 
outubro deste ano contam 
aos eleitores a qual agremia-
ção estão filiados.

Mais votado na eleição 
de 2018, o deputado Eduar-
do Bolsonaro, filho do pre-
sidente, também não men-
ciona o PL. Seu santinho o 
apresenta como parlamen-
tar que está “trabalhando 
por São Paulo e lutando por 
todo o Brasil”.

Esse comportamento dos 
políticos é retrato do enfra-
quecimento dos partidos 
brasileiros. Como mostrou 
o Estadão, as siglas lançam 
candidatos sem qualquer 
identidade programática e 
apenas visam colher votos 
para garantir mais recursos 
dos fundos partidário e elei-
toral. É o número de deputa-

Lauriberto Pompeu 
Agência Estado

Políticos do Centrão são os que mais escondem as suas legendas na propaganda

Candidatos temem rejeição 
e omitem nome de partidos

eleições 2022

dos eleitos que serve de crité-
rio para definir a cifra a que 
cada partido tem direito de 
receber. A consequência dis-
so é que as negociações do 
Poder Executivo acabam se 
dando no varejo e não a par-
tir das relações com os par-
tidos e as propostas que de-
fendem.

Rejeição
O cientista político Rodri-

go Prando diz que os candi-
datos escondem seus parti-
dos por causa do alto grau 
de rejeição que essas insti-
tuições têm no eleitorado. 
“Isso é uma característica 
muitas vezes do político que 
faz campanha despolitizada. 
Ele pleiteia um cargo públi-
co, mas ele sabe que há um 
desgaste enorme da política 
dentro da sociedade, uma re-

jeição aos políticos e em es-
pecial aos partidos.”

Ele também menciona que 
os próprios partidos fizeram 
movimento recente para lim-
par suas imagens ao tirar o P 
das siglas. “O PMDB tornou-
se MDB, o PPS tornou-se Ci-
dadania. São tentativas de 
diminuir essa rejeição ou ca-
muflar o fato de ser uma agre-
miação política”, diz Prando.

O cientista político da 
Fundação Getulio Vargas do 
Rio de Janeiro Carlos Pereira 
acrescenta que o eleitor vota 
nas pessoas, não nos parti-
dos: “O sistema eleitoral bra-
sileiro fortalece os vínculos 
pessoais do político indivi-
dual com os eleitores”.

Apesar da pouca impor-
tância e do tom de persona-
lização das campanhas dado 
pelos políticos, o verdadeiro 

“dono” do mandato de depu-
tado é a sigla. O deputado é 
eleito no sistema proporcio-
nal pelo qual a soma dos vo-
tos destinados a cada parti-
do define o número de vagas 
que ele vai ter no Legislati-
vo. Nas eleições de 2018, por 
exemplo, 6,8 milhões de vo-
tos foram dados diretamen-
te no partido. Eles represen-
tam apenas 5,8% do total. A 
maioria foi dada ao PT e ao 
PSL, que rivalizaram na dis-
puta presidencial com Bol-
sonaro e Fernando Haddad.

Para tentar fortalecer os 
partidos, em 2008, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) 
aprovou resolução reforçan-
do que o mandato pertence 
ao partido, não ao candidato. 
Assim, a troca pode levar o 
político a perda da vaga por 
infidelidade partidária.

O deputado Eduardo Bolsonaro, que tenta a reeleição, omitiu o nome do PL na propoganda

Foto: Elaine Menke/Câmara do Deputados

O levantamento do La-
gom Data mostrou que não 
são apenas os candidatos dos 
partidos do Centrão como 
PL e Progressistas que omi-
tem suas siglas. Postulan-
tes do Psol, PSD, Patriota, 
União Brasil, Podemos, Soli-
dariedade e PSC também es-
tão entre os políticos que não 
informam sua agremiação. 
PSDB e MDB também estão 
nessa situação.

A deputada Carla Zam-
belli, um dos principais no-
mes do bolsonarismo na 
Câmara, justifica não ter in-
formado ser do PL aos seus 
eleitores por falta de espaço. 

O presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (Progressis-
tas-AL), também omite seu 
partido e diz em santinhos 
de campanha que “Alagoas 
quer, o Brasil precisa”, sem 
menção a sua sigla.

Outros países
A omissão dos partidos 

não é uma exclusividade dos 

brasileiros. Nos Estados Uni-
dos, por exemplo, segundo o 
cientista político Carlos Pe-
reira, os candidatos republi-
canos e democratas chegam 
a usar a cor do partido ad-
versário em suas propagan-
das para confundir o eleitor. 
“Lembro que quando mo-
rava em Michigan, no meio
-oeste americano, tanto os 
candidatos republicanos 
como os democratas não di-
ziam o partido a que perten-
ciam. Usavam, inclusive, a 
cor dos cartazes do partido 
rival para camuflar as suas 
vinculações partidárias para 
os eleitores”.

Já na vizinha Argentina, a 
situação é diferente em razão 
do modelo de votação vigen-
te. “Em sistemas proporcio-
nais com lista fechada, como 
na Argentina, não interessa 
ao parlamentar desenvolver 
vínculos individuais com os 
eleitores, mas sim partidá-
rios, o que fortifica as legen-
das”, explicou Pereira.

Levantamento destaca a 
abrangência de legendas
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Em 1920, artistas, políticos e intelectuais se mobilizaram para denunciar o descaso com o patrimônio histórico

Parlamento na proteção da cultura
movimentos da primeira república 

Ricardo Westin 

Agência Senado

Reformas urbanas no Recife e no Rio de Janeiro no início do século 20

Fotos: Benício Dias/Fundação Joaquim Nabuco e Augusto Malta/Museu da República

O escritor e modernista Mário de Andrade e Rodrigo de Melo Franco, “pais” do Iphan

Se hoje os bairros coloniais 
de Ouro Preto, Diamantina, São 
Luís, Olinda e Salvador gozam 
de proteção legal e se mantêm 
preservados, isso se deve a uma 
reviravolta cultural que come-
çou a se desenhar no Brasil em 
1920.

Foi na Primeira República 
que intelectuais, artistas e po-
líticos, de forma inédita, se mo-
bilizaram para denunciar que o 
patrimônio histórico e artístico 
do país agonizava. Edificações 
antigas eram sistematicamen-
te danificadas ou demolidas 
e obras de arte sacra iam para 
o exterior como contrabando, 
tudo isso sob o olhar negligen-
te da sociedade.

Em 1923, o deputado fede-
ral Luís Cedro (PE) apresentou 
um projeto de lei que previa a 
criação da Inspetoria dos Mo-
numentos Históricos. A nova 
repartição faria o tombamento 
dos imóveis históricos e dos de 
interesse artístico, fossem eles 
públicos ou particulares. Na fa-
chada, ostentariam uma plaqui-
nha com os dizeres “monumen-
to nacional”. 

O primeiro passo foi dado 
pela Sociedade Brasileira de Be-
las Artes, que encomendou uma 
sugestão de projeto de lei ao ar-
queólogo russo Alberto Chil-
de, um dos curadores do Museu 
Nacional (o mesmo destruído 
pelo fogo em 2018, no Rio de Ja-
neiro). Em agosto de 1920, Chil-
de entregou a minuta, que de-
terminava a expropriação de 
todos os “objetos e lugares” his-
tóricos que se descobrissem no 
Brasil e a transformação deles 
em “propriedade da nação bra-
sileira”.

A preocupação com o pa-
trimônio cultural nasceu justa-
mente nesse momento em razão 
de pelo menos quatro fatores. 
O primeiro deles foi o interesse 
da Primeira República em apa-
gar o passado. Em seu período 
de consolidação, o regime repu-
blicano, imposto apenas três dé-
cadas antes, não quis saber de 
nada que remetesse ao Império 
e até mesmo à Colônia.

Na época em que o deputa-
do Cedro apresentou seu pro-
jeto, a Câmara punha sua pri-
meira sede no chão, a chamada 
Cadeia Velha, no Rio de Janeiro, 
e iniciava as obras de um novo 
edifício no mesmo local. A Ca-
deia Velha fora construída 200 
anos antes. Nela, esteve preso 
o inconfidente Tiradentes antes 
de ser enforcado, em 1792. Tam-
bém nela, funcionou a primei-
ra Assembleia Constituinte do 
Brasil, em 1823. 

Indignação
O senador Irineu Machado 

(DF) foi uma das vozes mais in-
dignadas:

“A Câmara resolveu demo-
lir, em vez de procurar guardar, 
em uma obra de restauração, os 
muros históricos do cárcere de 
Tiradentes. Vivemos mais preo-
cupados com a modificação da 
estética de um jardim do que 
com os deveres de guardar as 
páginas da nossa história”. 

Para a alegria dos antiquá-
rios, os governantes da Pri-
meira República enxergavam 
como velharia os ornamentos 
das igrejas barrocas de Minas 
Gerais e do litoral do Nordes-

te. Peças desse tipo eram ofere-
cidas livremente por casas de 
leilão, parte delas arrematadas 
por colecionadores do exterior.

Logo após apresentar sua 
proposta, o deputado Cedro fez 
um discurso no qual tentou con-
vencer os colegas a aprová-la re-
correndo à situação de um con-
vento baiano do século 17:

“O Convento de Santo An-
tônio de Paraguaçu, na cidade 
de Cachoeira, foi literalmente 
saqueado. As esculturas sacras, 
os mosaicos, uma preciosa boi-
serie [moldura de parede em alto 
relevo] de jacarandá, os altares 
e toda a prataria foram ratea-
dos entre compradores estran-
geiros. Vi os seus silhares de 
velhos azulejos portugueses, já 
em poder do meu amigo o dou-
tor José Mariano Filho, a quem 
foram revendidos por alto pre-
ço. Esse colecionador de gosto, 
que todos conhecemos e tem 
interesse vigilante pelas nossas 
coisas de arte, muito sofre com 
essa operosa e sistemática des-
truição e por isso mesmo me 
deu um grande estímulo para 
a apresentação deste projeto”.

O segundo fator que pôs o 
patrimônio cultural em pau-
ta na virada da década de 1910 
para a de 1920 foi o surto de 
reformas urbanas que vinha 
ocorrendo desde o começo do 
século. No afã de ordem e pro-
gresso, grandes cidades como 
Rio de Janeiro, São Paulo e Re-
cife destruíram bairros toma-
dos por casebres insalubres e 
ruelas tortuosas e no lugar abri-
ram grandes bulevares e praças 
e construíram pomposos edifí-
cios públicos. 

O historiador Ricardo Oriá, 
consultor legislativo da Câma-
ra dos Deputados nas áreas de 
educação e cultura e autor de 
um estudo sobre a história do 
patrimônio cultural brasileiro, 
aponta o terceiro fator:

“Com a proximidade das co-
memorações do centenário da 
Independência, em 1922, o in-
teresse pela história nacional 
e a preservação de nosso pas-
sado ganharam relevo.” Tanto 
assim que foi nesse mesmo ano 
de 1922 que se criou a nossa pri-
meira instituição museológica 
de caráter eminentemente his-
tórico, o Museu Nacional His-
tórico, no Rio de Janeiro.

Ao mesmo tempo, artistas 
que em 1922 protagonizariam 
a célebre Semana de Arte Mo-
derna, em São Paulo, critica-
vam a mania da elite brasileira 
de imitar os padrões artísticos 
da Europa e renegar as próprias 
raízes. Na visão deles, o país de-
veria resgatar e valorizar o ve-
lho barroco, este sim o genuí-

no estilo de arte nacional. Ouro 
Preto, ícone do barroco, estava 
abandonada desde 1897, quan-
do deixou de ser a capital de Mi-
nas Gerais.

Em 1919, o escritor moder-
nista Mário de Andrade esteve 
pela primeira vez nas cidades 
históricas mineiras e conheceu 
as obras de Aleijadinho. Em 
1924, ele voltou a Minas Gerais, 
dessa vez acompanhado de co-
legas como a pintora e desenhis-
ta Tarsila do Amaral e o poeta 
Oswald de Andrade. A expedi-
ção ficou conhecida como Via-
gem de Descoberta do Brasil.

A defesa contundente que os 
modernistas fizeram do barro-
co apareceu como o quarto fa-
tor que sacudiu o Brasil para a 
importância de seu patrimônio 
histórico e artístico. 

Novo projeto
Em 1924, a Câmara recebeu 

o segundo projeto de lei dedica-
do a preservar o patrimônio cul-
tural. Elaborado pelo deputado 
Augusto de Lima (MG), proibia 
o envio de obras antigas de arte 

nacional para fora do país. Caso 
desejasse vender peças desse 
tipo, o proprietário deveria ofe-
recê-las ao governo federal, que 
teria a preferência na compra. 
A punição para o infrator seria 
uma multa de 50% do valor da 
obra desviada. Lima era poeta e 
imortal da Academia Brasileira 
de Letras (ABL).

Em 1930, foi a vez do depu-
tado Wanderley Pinho (BA). O 
projeto que ele escreveu englo-
bava dispositivos das propos-

tas de 1923 e 1924. O departa-
mento a ser criado se chamaria 
Inspetoria de Defesa do Patri-
mônio Histórico-Artístico Na-
cional. Em caso de infração, a 
multa poderia chegar a 300% 
do preço da peça contrabandea-
da ou do imóvel reformado sem 
permissão. O deputado era neto 
do Barão de Cotegipe, senador e 
primeiro-ministro da época de 
Dom Pedro II, daí seu especial 
interesse pela história do Brasil.

Propostas na gaveta
As propostas de Luís Cedro 

e Augusto de Lima foram logo 
engavetadas. Na visão dos par-
lamentares da época, os bens 
privados não poderiam ser tom-
bados porque isso colidiria com 
o supremo direito à proprieda-
de previsto na Constituição de 
1891. Os dois projetos nem che-
garam ao Senado. O de Wander-
ley Pinho parecia ser mais pro-
missor que os anteriores, mas 
acabou sendo abortado pela Re-
volução de 1930, que pôs Getú-
lio Vargas no poder e fechou o 
Congresso Nacional.

1933 e 1934
Nas discussões da Assem-

bleia Nacional Constituinte de 
1933 e 1934, o tema voltou com 
força total. 

Os parlamentares dessa vez 
entenderam que o direito à pro-
priedade não poderia ser exer-
cido contra o interesse social. 
Em 1934, a terceira Constituição 
brasileira entrou em vigor im-
pondo à União, aos estados e aos 
municípios o dever de “proteger 

os objetos de interesse histórico 
e o patrimônio artístico do país”.

No plano mundial, o Bra-
sil chegava com atraso à salva-
guarda legal do patrimônio. Na 
França, esse era um assunto de 
Estado desde o fim do século 
18, plena Revolução Francesa, 
quando o bispo e senador Henri 
Grégoire cunhou o termo “van-
dalismo”. Ele recorreu aos vân-
dalos, povo bárbaro célebre por 
saquear Roma no século 5o, para 
opor-se à destruição, perpetra-
da tanto pelo governo revolu-
cionário quanto pela popula-
ção enfurecida, de monumentos 
que remetiam ao despotismo do 
antigo regime.

Às vésperas da criação da 
lei egípcia, o imperador Dom 
Pedro II fez uma excursão pelo 
país e trouxe como recordação 
um sarcófago contendo uma 
múmia. O tesouro foi destruí-
do no incêndio no Museu Na-
cional, em 2018. 

O dispositivo da Constitui-
ção de 1934 referente ao patri-
mônio cultural, contudo, não era 
autoaplicável. Para sair do papel, 
carecia de regulamentação. 

Getúlio Vargas
Em 1935, o governo Vargas 

solicitou ao escritor Mário de 
Andrade, nesse momento chefe 
do Departamento de Cultura da 
Prefeitura de São Paulo, que pre-
parasse um anteprojeto, a ser re-
metido ao Congresso Nacional, 
de criação do Sphan e das regras 
de tombamento.

Em 1936, enquanto o projeto 
de lei conservador ainda estava 
em análise no Senado e na Câ-
mara, o Sphan começou a fun-
cionar experimentalmente, sob 
o guarda-chuva do Ministério 
da Educação e Saúde. O primei-
ro diretor foi o advogado e jor-
nalista Rodrigo Melo Franco, 
que permaneceria no cargo por 
três décadas. Ele nasceu em 17 
de agosto, daí ser esse o Dia Na-
cional do Patrimônio Histórico. 

Em 1937, Vargas deu ou-
tro golpe de Estado, agora im-
plantando a ditadura do Estado 
Novo, e o Congresso Nacional 
foi mais uma vez dissolvido. O 
ditador aproveitou o conteúdo do 
projeto de lei que os senadores e 
deputado estudavam e poucos 
dias depois do golpe, com um 
ou outro ajuste, o transformou 
em decreto-lei. 

De acordo com a historia-
dora Tatiana Sena, professora 
do Instituto Federal do Norte de 
Minas Gerais e autora de uma 
dissertação de mestrado sobre a 
proteção do patrimônio cultural, 
a criação do Sphan fez parte das 
estratégias de poder de Vargas:

“Getúlio Vargas se dedicou 
a criar o moderno Estado brasi-
leiro (em contraposição ao que 
se considerava atraso da Pri-
meira República). Para forjar a 
imagem de um governo revolu-
cionário e construtor da moder-
nidade, ele entendeu que seria 
preciso elaborar uma nova nar-
rativa a respeito da nação. Essa 
narrativa seria escrita a partir 
de uma seleção de monumentos 
históricos e artísticos que repre-
sentassem um passado heroico e 
glorioso e, ao mesmo tempo, re-
forçassem a identidade nacional. 

Com a mesma estratégia, povos 
europeus haviam criado suas leis 
de proteção do patrimônio no sé-
culo anterior, no momento em 
que se constituíam como Esta-
dos nacionais.

Correndo atrás do prejuízo 
provocado por tanto tempo de 
descaso com o patrimônio cul-
tural, apenas em 1938 o Sphan 
tombou nada menos do que 250 
bens, boa parte deles exemplares 
do barroco colonial. Nos anos se-
guintes, os números não seriam 
tão eloquentes. A denominação 
Iphan seria adotada em 1970, 
desapareceria alguns anos de-
pois e retornaria em definitivo 
em 1994.

Em 1973, o Iphan tomou uma 
de suas decisões mais critica-
das. No Rio de Janeiro, o institu-
to tombou o Teatro Municipal, o 
Museu Nacional de Belas Artes 
e a Biblioteca Nacional, mas ne-
gou proteção ao Palácio Monroe, 
que fora a segunda sede do Sena-
do. Os quatro edifícios públicos 
de estilo eclético se localizavam 
na Cinelândia, construídos na 
grande reforma urbana pela qual 
a capital do Brasil passou no iní-
cio do século 20. O único a não 
ganhar o status de patrimônio 
nacional, o Monroe, onde os se-
nadores haviam trabalhado du-
rante 35 anos, seria demolido em 
1976 para dar lugar a uma praça.

A partir de 1934, todas as 
Constituições brasileiras deter-
minaram a proteção do patrimô-
nio cultural. 

Em 2000, dando um passo 
importante, o governo resgatou 
as ideias propostas quase sete dé-
cadas antes por Mário de Andra-
de em seu anteprojeto e criou a 
figura do bem cultural de natu-
reza imaterial. 

Conhecimentos tradicionais, 
celebrações, formas de expres-
são e lugares passaram a ser re-
gistrados e protegidos de forma 
semelhante aos bens de nature-
za material.

Atualmente, a lista do patri-
mônio imaterial contém 50 bens 
culturais protegidos, como a ca-
poeira, o frevo, o bumba meu 
boi, a literatura de cordel e as 
baianas de acarajé. 

Entre os 1,2 mil bens mate-
riais tombados desde a criação 
do Iphan, estão as pinturas ru-
pestres da Serra da Capivara 
(PI), os profetas de Aleijadinho 
na cidade de Congonhas (MG), 
o prédio do Congresso Nacio-
nal (DF), as ruínas jesuíticas de 
São Miguel das Missões (RS) 
e os achados arqueológicos do 
Cais do Valongo, antigo porto 
do comércio de escravos no Rio 
de Janeiro. 

Foto: Agência Senado



Nancy Matoso Trombetta, Mônica Mendes,  Geraldo Moura 
Ramos, Tota Franca,  Pedro Severino Sousa, Leandro 
Ramalho,  Guia Araújo,  Irenaldo Quintans e Dalva Rocha, 
são os aniversariantes da semana.

Messina Palmeira
Aos .domingos .com

Editoração: 
Ulisses Demétrio
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A tradicional Galeria Gamela, dentre outros estabelecimentos 
comerciais da cidade,  foi homenageada com o título de 
“Patrimônio da Cidade”, durante evento que aconteceu na 
Livraria do Luiz. A homenagem, concedida pela Secretaria 
de Estado da Cultura e Museu Cidade de João Pessoa, por 
meio dos presidentes Damião Ramos e Dyógenes Chaves, 
respectivamente, contou com a presença da executiva Socorro 
Ramalho e da diretora do Arquivo Afonso Pereira,  Daniella 
Pereira (na foto, entre a diretora da Galeria Gamela, Rosely 
Garcia, e seu filho, Emi Garcia).

Everaldo Nóbrega, na foto com Roberta Aquino e Madeleine 
Braga, lançou, com sucesso, seu novo livro, “Memórias de 
um Bancário”, trabalho muito interessante e que pode ser 
adquirido na Doceria Briand, em Tambaú.

Mar do Sertão, a novela da Globo que estreia nesta segunda-
feira (22), terá a neta da nossa amiga Ezilda Rocha, a 
paraibana Isadora Cruz, como protagonista, fazendo o papel 
de Candoca, no folhetim escrito por Mário Teixeira.

O presidente da 
Federação das Indústrias 

da Paraíba, presidente 
da FIEP,  Francisco Buega 

Gadelha, foi  eleito 
novo acadêmico da  

Academia Paraibana de 
Engenharia, entidade 

cultural presidida pelo 
engenheiro Sérgio 

Rolim de Mendonça. Na 
posse, que vai acontecer 

no próximo dia  28 de 
agosto, ele assume a 

Cadeira de nº 3. 

A  Federação 
de Jornalistas e 
Comunicadores 

de Turismo, 
seccional 

paraibana, vai 
realizar reunião 

na próxima 
quarta-feira (24), 

no restaurante 
Estaleiro, 

magnifica casa 
gastronômica, 
localizada na 

Praia do Seixas, 
Litoral Sul 

paraibano. 

Os amigos e intelectuais Gerardo Rabello, Nonato Guedes 
e Manoel Raposo celebram a amizade durante almoço no 
restaurante Sonho Doce, no Centro da Capital paraibana. 

Cajazeiras viveu uma semana 
de intensa programação alusiva 
ao Dia da Cidade. Sensível 
às comemorações, louve-se a 
atuação do poder municipal 
que, inclusive, dotou a cidade 
de um Espaço Cultural que 
abrigará a Secretaria de 
Cultura e a sede da Academia 
Cajazeirense de Artes e Letras 
e destinar-se-á a eventos de 
natureza literocultural da terra 
do Padre Rolim, cuja data se 
celebra neste 22 de agosto. A 
notícia nos é transmitida pelo 
Professor Francelino. 

O SERHS Natal 
Grand Hotel & Resort, 

do grupo catalão 
SERHS, localizado 

na Via Costeira, 
em Natal,  foi eleito 

melhor resort do ano 
na categoria MICE, 
levando para casa 
o reconhecimento 
e troféu Megafone 
de Ouro, honraria  

concedida pelo 
Prêmio Live 2022.

Representaram 
o SERHS Natal a 

diretora de recursos 
humanos, Samara 

Câmara, e a  
gerente de vendas  

nacional MICE,  
Aline Faria (foto).

A atuante 
defensora 

pública 
Berthezene 

Barros da 
Cunha Lima 
Martins está 
concorrendo 
a  uma vaga 
no Conselho 
Superior da 
Defensoria 

Pública. 
Além dela, 16 

defensores 
concorrem 

ao cargo na 
eleição que 

vai acontecer 
no próximo 

dia 16.
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Agosto, como todos sabem, é o oitavo mês do 
calendário gregoriano. O nome foi denominado 
por decreto em honra do imperador César 

Augusto, com a alteração do calendário pois agosto 
era denominado Sextilis ou Sextil, visto que era o 
sexto mês na versão do calendário de Rômulo. 

Para muitas pessoas, como agosto tem uma 
atmosfera e energia muito pesada ou azarada, 
supersticiosos sugerem evitar que tomemos 
importantes decisões neste período. Diante disso, 
muitos não viajam nesta época, não mudam para 
uma casa nova, não fecham negócios. E poucos são 
os casais que se atrevem a casar neste mês. Motivo: é 
mau agouro, dá azar.

Há quem considere, inclusive, que a morte de 
Juscelino Kubitschek e o suicídio de Getúlio Vargas 
como causa ou consequência desse mau agouro.

Mas para os economistas, agosto é um mês de 
comemoração, afinal, dia 13 de agosto comemoramos 
a data da regulamentação da nossa profissão. A Lei 
no 1.411 de 1951 justamente pelo presidente Getúlio 
Vargas três anos de cometer o suicídio, consolidou a 
profissão do economista que afirmava: “A designação 
profissional de economista é privativa dos bacharéis 
em Ciências Econômicas, diplomados no Brasil, de 
conformidade com as leis em vigor.

Dá para imaginar que tal ato veio a dirimir 
dúvidas de que, para se apresentar à sociedade, o 
profissional deveria cumprir tal requisito básico.

Então são 71 anos de profissão que estamos 
comemorando no mês de agosto. Profissão que 
tem tido um papel fundamental no debate do nosso 
desenvolvimento. Assim como acontece em outras 
profissões, lida com uma ciência não exata e muitas 
vezes sua opinião é divergente até para uma grande 
parcela da população. Via de regra ocupa espaços 
na condução da economia do país, nos estados e 
municípios, mas tem também um papel fundamental 
na vida empresarial seja como consultor ou analista 
de grandes empresas que precisa desse profissional 
para decidir o que fazer com o seu patrimônio.

E como eu disse que agosto para o economista 
é um mês de boas notícias, além do aniversário da 
profissão já dito acima, temos duas boas novas a ser 
divulgadas e que merece aplausos.

A primeira é que já está tudo pronto para João 
Pessoa sediar este ano o XXVII Simpósio Nacional 
dos Conselhos de Economia (Since 2022). O Simpósio 
é um evento organizado pelo Conselho Regional 
de Economia do Estado da Paraíba (Corecon-PB) e 
pelo Conselho Federal de Economia (Cofecon), será 
realizado entre os dias 2, 3,4 de novembro de 2022, em 
João Pessoa. No Simpósio será discutido o tema “O 
papel do Sistema Cofecon/Corecon’s, na superação 
da crise e retomada do desenvolvimento”. Entendam 
o debate de forma ampla, já que o debate não estará 
restrito a comparar o Brasil a outros países, mas sim 
e em especial, às desigualdades regionais que se 
arrastam junto com a história do nosso país.

Isso interessa a sociedade brasileira, não apenas 
aos economistas, embora estes detenham condições 
de trazer a público os fenômenos, as causas e 
consequências de fatos e atos econômicos que 
atingem a vida do cidadão.

E como eu disse que são duas boas novas, no 
dia 13 de agosto, dia do economista, um grupo 
revolucionário de economistas radicados na Paraíba 
resolveu criar a Academia Paraibana da Ciência 
Econômica, APCE, que tem como objetivo valorizar 
e incentivar o estudo e o desenvolvimento científico. 
Promover o debate e a realização de estudos e 
pesquisas úteis ao mercado e aos governos, inclusive 
municipais, na definição de investimentos e adoção 
de políticas econômicas no nosso estado, a Paraíba.

A Academia é formada por economistas em 
evidência e são profissionais líderes nos seus 
ambientes profissionais, podendo contribuir, com 
o seu conhecimento, para o fortalecimento do 
desenvolvimento da economia da nossa região. 
Podemos destacar, entre eles Celso Mangueira, 
Alexandre Nascimento, professor Antônio Cavalcante, 
Ruben Castedo, Acilino Madeira Neto, Lúcia 
Ramalho, Francisco (Chico) Nunes, professora 
Zélia Almeida, Werton José, Cristiano Aguiar, Paulo 
Hermance e com toda modéstia, este que vos escreve.

Agosto de 2022 quebra um paradigma, talvez, 
apontando que e não é um mês de maus presságios.

Economia em
	  	  Desenvolvimento

Joao Bosco Ferraz de Oliveira
joaobferraz3@gmail.com | Colaborador

Agosto, mês do 
economista

Maior parte das vagas no primeiro semestre foi ocupada por elas, mostra Caged

Mulheres conquistam mais  
espaço no trabalho formal

estatísticas da paraíba

Thadeu Rodrigues 

thadeu.rodriguez@gmail.com

EDIÇÃO: Thaisi Cirino
EDITORAÇÃO: Bhrunno Maradona

No primeiro semestre des-
te ano, o Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados 
(Caged) do Ministério do Tra-
balho registrou que, na Paraíba, 
o saldo de geração de empregos 
formais (resultado entre contra-
tações e demissões) para mu-
lheres superou o de homens em 
cinco vezes: 5.645 delas contra 
1.102 deles. A diferença de 412% 
mostra que o mercado de traba-
lho paraibano tem absorvido 
melhor essa mão de obra, que 
se mostra apta para enfrentar 
as dificuldades da economia. 

Nos seis primeiros meses de 
2022, segundo o Caged, as ad-
missões de homens somaram 
60.518, ante 59.416 desligamen-
tos. Desta forma, o índice de 
empregabilidade, isto é, o sal-
do de empregos entre os traba-
lhadores foi de apenas 1,82%. 
Já no que se refere às mulheres, 
os números são bem diferentes. 
As admissões somaram 33.192, 
o que corresponde a 54,85% das 
contratações masculinas. En-
tretanto, as demissões de mu-
lheres somaram 27.547, com um 
índice de empregabilidade de 

17,01%, superando o percen-
tual masculino em 844% ou 
9,3 vezes.

Em todos os meses do se-
mestre, a geração de empre-
gos entre as mulheres foi posi-
tiva. Já entre os homens, houve 
um déficit nos meses de janei-
ro (-2.193) e fevereiro (-2.418). No 
mesmo período, o Caged indi-
cou que houve saldo negativo 
na agropecuária, com mais de-
missões do que contratações, 
com o fechamento de 1.233 pos-
tos de trabalho em janeiro e 
1.531 em fevereiro, o que impac-
tou negativamente o saldo total 
naqueles meses, que foram de 
-1.696 e -1.293, respectivamente.

Nos dois primeiros meses 
do ano, a indústria também 
registrou resultados deficitá-
rios na geração de empregos, 
com fechamento de 1.386 e 2.147 
postos de trabalho, em janeiro e 
fevereiro, respectivamente. Por 
outro lado, o setor de serviços, 
foi na contramão, com a criação 
de 1.220 oportunidades em ja-
neiro e 2.247 em fevereiro.

Divisão entre gêneros
Conforme a coordenadora

-adjunta do Sistema Nacional 
de Emprego de João Pessoa (Si-

ne-JP), Jessyka Barros, há uma 
divisão do trabalho entre gê-
neros, de acordo com algumas 
atividades. Ela cita que, geral-
mente, na agropecuária e na in-
dústria, há uma preponderân-
cia de que os homens ocupam 
mais postos de trabalho.

Jessyka Barros frisa que os 
empregadores não podem exi-
gir preferência de gênero para 
preenchimento de vaga, con-
forme preconização do Mi-
nistério do Trabalho. “Não é 
permitido dar preferência a 
gênero ou faixa etária. As em-
presas podem exigir escola-
ridade e experiência, ou seja, 
aspectos de qualificação para 
ocupar a vaga”.

O presidente da Federação 
das Indústrias do Estado da 
Paraíba (Fiep), Buega Gadelha, 
avalia que os dados negativos 
apresentados pela agropecuá-
ria e a indústria são relaciona-
dos ao período de entressafra 
da indústria sucroalcooleira, 
uma das principais atividades 
econômicas do estado. “É um 
resultado sazonal, que foi mo-
dificado nos meses seguintes”.

No acumulado do ano, 
houve a criação de 6.747 no-
vos postos de trabalho. O se-

“Na seleção, 
as mulheres 
são melhor 
avaliadas na 
comunicação, 
paciência e 
na vontade de 
aprender

Yveth Alves

tor de serviços liderou a gera-
ção de empregos, com saldo 
de 8.961 contratações. Em se-
guida, estão a construção ci-
vil (2.058) e comércio (736). 
Apresentaram saldos negati-
vos a agropecuária (-2.644) e 
a indústria (-2.364). Em junho, 
o estoque total de trabalhado-
res formais foi de 441.111 em-
pregados, com crescimento de 
0,82% sobre maio.

A vice-presidente da As-
sociação Brasileira de Re-
cursos Humanos na Paraí-
ba (ABRH-PB), Yveth Alves, 
afirma que as mulheres 
apresentam um melhor de-
sempenho no setor de ser-
viços e conquistam a maior 
parte dos postos de trabalho.  
“No processo de seleção, as 
mulheres são melhor ava-
liadas a partir dos aspectos 
de comunicação, paciência e 
demonstração da vontade de 
aprender”. Ela destaca que as 
empresas não buscam pre-
ferências de gênero, e sim, 
qualificação.

Yveth Alves também é 
gerente de pessoas da uni-
dade da empresa de call cen-
ter A&C, em João Pessoa, 
que conta com 3.500 fun-
cionários. Segundo ela, 65% 
são mulheres. Para a gesto-
ra, não há um fator objetivo 
que justifique o fato de ha-
ver mais mulheres em uma 
das principais empresas do 

setor de serviços, na Paraíba. 
“Acredito que é uma 

questão de contexto. O sexo 
feminino se identifica mais 
com a atividade. Como mui-
tas mulheres desenvolvem 
muitas atividades, são mães, 
esposas, estudam e traba-
lham, elas veem na A&C 
uma oportunidade de uma 
jornada de trabalho de 6h 
diárias, o que permite esta 
divisão do tempo”, comenta.

A atendente da empre-
sa A&C, Rafaela Narque, 
tem 25 anos e está na em-
presa há quase um ano. Ela 
teve um contrato de trabalho 
como jovem aprendiz, aos 
19 anos, quando trabalha-
va como caixa de supermer-
cado. Após este período, ela 
iniciou os estudos de Letras, 
na UFPB, o que passou a ser 
sua única atividade.

“Em razão da carga ho-
rária de 6h de trabalho, eu 
busquei este emprego como 
atendente, porque não me 

impede de estudar e reali-
zar outras atividades”, conta 
a operadora. Ela afirma que 
gosta do ambiente de traba-
lho e da convivência com as 
pessoas, com planos de per-
manecer na empresa.

Outro fator apontado por 
Yveth Alves sobre esse des-
taque feminino no merca-
do de trabalho é que mui-
tas mulheres são líderes de 
família e precisam se esfor-
çar para manter o emprego. 
Com as dinâmicas sociais, o 
salário das mulheres não é 
mais apenas o complemento 
do orçamento familiar, como 
ocorria em décadas atrás.

Faixa etária
O Caged também defi-

ne os dados conforme a fai-
xa etária dos trabalhadores. 
No acumulado de janeiro a 
junho deste ano, o saldo po-
sitivo da geração de empre-
gos só ocorreu para os traba-
lhadores com idade abaixo 

de 30 anos. Do total de 6.747 
postos de trabalho (como re-
sultado de admissões e desli-
gamentos), 7.460 foram para 
a faixa etária de 18 a 24 anos, 
que gerou mais empregos 
em todos os meses do semes-
tre. Na sequência, estão a fai-
xa de 25 a 29 anos (709) e a de 
até 17 anos – menor apren-
diz – (569).

O grupo etário mais 
prejudicado foi o de 50 a 54 
anos, com saldo negativo de 
1.129 empregos, seguido por 
30 a 39 anos (-433), 40 a 49 
anos (-249) e maiores de 65 
anos (-180), que apresentou 
resultados negativos em to-
dos os meses.

De acordo com Yveth Al-
ves, o recorte do semestre 
não condiz com a realidade 
da empresa A&C. A gestora 
indica que a faixa etária de 
18 a 24 anos é a que represen-
ta maior rotatividade, pois 
apresenta dificuldades de 
adaptação.

Qualificação é critério que garante vaga
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Gestora Yveth Alves (E) destaca que mulheres como Rafaela Narque (D) conseguem dividir melhor o tempo entre as atividades 
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Legislação pretende dar mais segurança ao setor e deixar o mercado mais competitivo nos próximos anos

Marco legal regulamenta exploração
energia em alto-mar

Agência Senado

Motivo de debate no Congres-
so Nacional, o projeto do marco 
regulatório para a exploração de 
energia — seja eólica, solar ou das 
marés — em alto-mar no Brasil foi 
aprovada na Comissão de Serviços 
de Infraestrutura (CI), do Senado, na 
semana passada. O PL 576/2021 re-
gulamenta a autorização para apro-
veitamento do potencial energético 
offshore, ou seja, instalado no mar. 

Do senador Jean Paul Prates 
(PT-RN), o projeto foi aprovado na 
forma do substitutivo do senador 
Carlos Portinho (PL-RJ) em caráter 
terminativo. Por isso, seguirá para 
análise da Câmara dos Deputados, 
desde que não haja recurso para 
análise pelo Plenário. 

O texto trata do aproveitamen-
to de bens da União para geração 
de energia a partir de empreendi-
mento offshore. A proposta aprova-
da estabelece a concessão do direi-
to de uso desses bens para geração 
de energia ou a outorga mediante 
autorização. A regra vale para em-
preendimentos situados fora da cos-
ta brasileira, como o mar territorial, 
a plataforma continental e a Zona 
Econômica Exclusiva (ZEE).

“Acredito que chegamos ao me-
lhor texto, aquele que ordena da me-
lhor forma o processo de autoriza-
ção ou de concessão. E acredito que 
dessa maneira vamos remunerar 
o Estado brasileiro, permitindo o 
seu investimento em infraestrutu-
ra também”, avaliou o senador Car-
los Portinho.

Matriz energética diversa
A principal fonte de energia no 

Brasil é a hidrelétrica. Para Jean Paul 
Prates, autor da matéria, a diversi-
ficação da matriz energética é fun-
damental para o aumento da segu-
rança energética do sistema elétrico 
nacional. Além disso, salienta, o 
mercado de energia offshore pode 
trazer mais atratividade e competi-
tividade ao país nos próximos anos, 
devido às condições favoráveis de 
clima e ambiente operacional de 
baixo custo.  

“Esse projeto não se resume à 
energia eólica no mar, ele trata da 
titularidade do mar territorial, pla-
taforma continental, zona econômi-
ca exclusiva e outros corpos de água 
internos, inclusive: lagoas, lagos, es-
pelhos d’água, para uso de geração 
de energia”, detalha.

Atualmente já existem diver-
sos projetos eólicos com estu-
dos em curso, e os números são 
crescentes: em agosto de 2021, 
informativo do Ibama relatou 
a existência de 23 projetos eóli-
cos offshore em licenciamento, so-
mando quase 50 GW de potência 
instalada. Desse total, ao menos 

12 apresentavam alguma sobre-
posição de área. Alguns meses 
depois, em janeiro de 2022, o 
Ibama atualizou os dados, indi-
cando 37 projetos sob sua aná-
lise, com potência instalada to-
tal superior a 80 GW e ao menos 
25 áreas com algum nível de so-
breposição. 

Serão integrados à propos-
ta mares que estão sob o domí-
nio da União e que tenham via-
bilidade para a implementação de 
projetos eólicos. Contudo, o pro-
jeto não trata de atividades de ge-
ração eólica nas águas internas. 
Nessas áreas, o vento não apre-
senta a mesma força que em cer-
tas regiões da superfície do ocea-
no e, por isso, resulta em menor 
eficiência na geração energética. 

Em seu parecer, o relator des-
tacou a importância de se permi-
tir o aproveitamento do potencial 

energético da plataforma conti-
nental brasileira e outros corpos 
hídricos sob o domínio da União. 

Carlos Portinho explicou ain-
da que marco legal para offshore 
visa a proporcionar a devida se-
gurança jurídica para permitir o 
investimento de longo prazo. Ele 
acrescentou que, assim como para 
a fonte solar — que faz uso da mi-
cro e da minigeração distribuí-
da — o potencial offshore precisa 
estar adequadamente estrutura-
do, de forma que fornecedores de 
bens e serviços possam estar ap-
tos para atender a essa nova de-
manda, que os geradores possam 
escoar sua produção até o ponto 
de conexão com a rede básica, e 
que possam utilizar o produto de 
seus investimentos de forma eco-
nômica, trazendo benefícios para 
todos os participantes, inclusive 
os estados e municípios em que 

se encontram esses potenciais de 
geração.  

Interesse público
O projeto lista, entre os prin-

cípios e fundamentos para a ex-
ploração offshore, a busca pelo de-
senvolvimento sustentável com 
inclusão social e pelo combate à 
crise do aquecimento global; o in-
teresse público, garantido por meio 
da transparência ativa e da parti-
cipação popular; a economicidade 
e racionalidade no uso dos recur-
sos naturais, visando fortalecimen-
to da segurança energética; a aber-
tura ao estudo e desenvolvimento 
de novas tecnologias de energia 
limpa a partir do aproveitamento 
do espaço offshore; a harmonização 
do uso marítimo e dos demais cor-
pos de água sob domínio da União; 
a proteção e a defesa do meio am-
biente e da cultura oceânica.

País possui estudos e projetos em andamento
n 

Apenas em 
2021, o Ibama 
relatou 23 
projetos 
eólicos 
offshore em 
licenciamento, 
somando 
quase 50 GW 
de potência

O substitutivo estabelece a 
aplicação exclusiva para os po-
tenciais energéticos nele listados, 
mantendo os atuais marcos para 
potenciais hidráulicos e recursos 
minerais, como a exploração de hi-
drelétricas ou de petróleo, ambos 
com regras próprias e já conheci-
das pelos empreendedores.  

São definidos dois tipos de 
outorga passíveis de serem cele-
bradas entre o empreendedor e a 
União. No seu voto complementar, 
Portinho redefiniu essas duas mo-
dalidades de oferta: a oferta per-
manente e a oferta planejada.

Ele esclareceu que a mudan-
ça terminológica de outorga para 
oferta tem o objetivo de facilitar a 
interpretação da futura lei e possi-
bilitar uma melhor tradução para 
outros idiomas. 

“A oferta permanente ocorre-
rá por meio de apresentação de 
proposta por interessados, a qual-
quer tempo, com sugestão de pris-
ma contendo estudos preliminares 
com definição locacional, potencial 
energético e análise prévia do grau 

de impacto ambiental pertinen-
te, que serão definidos em regu-
lamento. Por sua vez, a oferta pla-
nejada se refere ao procedimento 
realizado pelo poder concedente 
para oferta de prisma pré-delimi-
tados, via procedimento licitatório, 
conforme planejamento especial a 
ser realizado pelo órgão competen-
te”, disse o relator. 

Ainda de acordo com o tex-
to, o regulamento deverá dispor 
também acerca do procedimento 
de apresentação de prospectos de 
prisma por interessados, a qual-
quer tempo, ou por delimitação do 
planejamento setorial, e de solicita-
ção da Declaração de Interferência 
Prévia (DIP).

Após a manifestação de inte-
resse sobre determinado prisma 
energético, o poder público deverá 
dar publicidade e realizar abertura 
de processo de chamada pública, 
com prazo de 30 dias para identi-
ficar a existência de outros interes-
sados. Não havendo demais inte-
ressados, o poder público poderá 
realizar a outorga àquele primeiro 

agente que iniciou o procedimen-
to, com a manifestação de interes-
se, por meio de autorização.

Impactos
O projeto também determina 

consulta pública envolvendo as co-
munidades locais e a mitigação de 
conflitos com a atividade pesqueira 
e extrativista potencialmente afeta-
das. Fica vedada a constituição de 
prisma energético em áreas coin-
cidentes com blocos do setor de 
petróleo e gás natural e em áreas 
tombadas como paisagem cultu-
ral e natural nos sítios turísticos 
do país, e é prevista a possibilida-
de de se realizar atividade econô-
mica de geração de energia offsho-
re pelo operador ou com anuência 
desse, rotas de navegação e áreas 
ambientalmente protegidas. 

Em relação à distribuição 
das participações governamen-
tais aos estados e municípios, a 
proposta estabelece que, para o 
bônus de assinatura, o valor será 
destinado à União, e para o paga-
mento pela ocupação ou retenção 

Lei estabelece regras de outorga e distribuição
de área, o valor será destinado ao 
órgão designado pelo Poder Exe-
cutivo responsável por regular e 
fiscalizar os empreendimentos 
e o aproveitamento do potencial 
energético offshore. 

“Esse projeto 
não se resume 
à energia eólica 
no mar, ele trata 
da titularidade 
do mar 
territorial

Jean Paul Prates

Condições favoráveis do clima e 
ambiente operacional de baixo custo 
podem favorecer o Brasil na exploração 
da energia em alto-mar
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Duas equipes se classificaram para a etapa nacional no evento, que foi realizado quarta-feira, no Espaço Cultural

Talento e tecnologia na etapa estadual
Olimpíada Brasileira de Robótica

Renato Félix e  
Márcia Dementshuk 

Assessoria SEC&T

Meninos e meninas dos Ensi-
nos Fundamental e Médio, das re-
des pública e particular de ensino, 
passaram a quarta-feira no Espaço 
Cultural controlando robôs cons-
truídos por eles mesmos. Foi a eta-
pa paraibana da Olimpíada Brasi-
leira de Robótica, que classificou 
duas equipes para a etapa nacio-
nal. Mais do que isso, mostrou o 
potencial dos estudantes quando 
têm a oportunidade de se familia-
rizar com a ciência e a tecnologia. 

O secretário de Estado da Edu-
cação e da Ciência e Tecnologia, 
Cláudio Furtado, explica que “a 
robótica é muito importante para 
o desenvolvimento cognitivo dos 
estudantes. A ideia da robótica 
dentro da sala de aula é justamen-
te essa: desenvolver não só como 
uma ferramenta, que hoje é utili-
zada em diversos setores e ativi-
dades, mas também para ajudar o 
aluno a pensar e desenvolver ou-
tras aptidões”.

Esta foi a primeira etapa esta-
dual presencial, após dois even-
tos virtuais por causa da pande-
mia da Covid-19. Em 2020 e 2021, 
os alunos faziam simulações com 
a ajuda de um aplicativo. Agora, 
voltaram a viver a emoção de uma 
competição frente a frente.

“Os alunos estavam numa ex-
pectativa muito forte. É diferente 
de fazer uma competição à distân-
cia”, diz o secretário. “Aqui eles es-
tão botando a mão na massa, estão 
vendo as arenas montadas... Toda 
a interação entre os alunos... Que 
essa etapa estadual seja o início 
de uma caminhada para nossas 
equipes na etapa nacional e quiçá 
numa competição internacional”.

A equipe Lollipopers Inter-
nautas, do Colégio Nossa Senho-
ra de Lourdes (Lourdinas), foi a 

vencedora do nível 1, em que dis-
putaram alunos do Ensino Fuda-
mental. No nível 2, para o Ensino 
Médio, venceu a Farlab Compe-
tition, da Escola Frei Afonso. As 
duas estão automaticamente clas-
sificadas para a etapa nacional da 
OBR. Mas outras vagas podem 
surgir, contemplando as equipes 
que ficaram em segundo lugar.

O que também se viu duran-
te o dia foi o número de meninas 
competindo. O mundo tecnológi-
co é tradicionalmente muito mas-
culino, mas as mulheres cada vez 
mais vêm conquistando espaço. 
A equipe Tokyo, por exemplo, do 
IFPB de Catolé do Rocha, que fi-
cou em segundo lugar no nível 2, 
foi formada só por garotas.

“A gente é do curso técnico de 
Edificações e vimos o anúncio da 
robótica – foi meio por acaso. Foi 
um divisor de águas: a gente mi-
grou para a área de tecnologia”, 
conta Hillary Diniz, 17 anos. Ela, 
Ana Beatriz Almeida, 18, Letícia 
Diniz, 18, e Radmila Cristiane, 
17, estudavam na mesma classe, 
mas não eram próximas: a robó-
tica as uniu. Estão no quarto ano 
e agora direcionam sua perspec-
tiva de universidade para a área 
tecnológica.

“Toda a experiência com com-
petições, treinos, trabalho em 
equipe, vai ser inesquecível”, diz 
Letícia. Por causa da pandemia, foi 
a única etapa de OBR de que elas 
participaram – e colocaram uma 
equipe só de mulheres do pódio.

“A gente tem percebido ao lon-
go dos anos que tem crescido o 
número de meninas na robótica”, 
afirma Fagner Ribeiro, coordena-
dor da OBR na Paraíba. “Como a 
gente já está organizando o evento 
há 11 anos, a gente vê nitidamen-
te essa  mudança. E a gente está 
muito satisfeito, a gente incenti-
va muito”.

Para esta etapa estadual, 82 

Classificação

Nível 1 (Ensino Fundamental):
1 – Lollipopers Internautas (Lourdinas) 
2 - Farlab T (Escola Frei Afonso) 
3 – Tropa de Elite (Poligono Vestibulares) 

Nível 2 (Ensino Médio):
1 - Farlab Competition (Escola Frei Afonso)
2 - Tokyo (IFPB Catolé do Rocha)
3 - Ares (IFPB Catolé do Rocha) 

n PREMIAÇÕES EXTRAS:
Além de medalhas de ouro, prata e bronze para as três equi-
pes primeiras colocadas em cada nível, categorias extras 
foram entregues para equipes não premiadas com estes três 
primeiros lugares: 

Melhor Escola Pública –  
Nível 1: JRNB Ômega (Escola Jornalista Raimundo Nonato 
Batista); Nível 2: Farlab Business (Escola Frei Afonso).

Melhor Escola Privada –  
Nível 1: Master Robótica 4 (Colégio e Curso Master); 
Nível 2: Criadores de Gigantes (Sesi Bayeux)

Robustez –  
Nível 1: Humanoides (Colégio Waldecyr de Araujo Pereira); 
Nível 2: Destemidos 3 (Escola Sesi Prata).

Inovação – 
Nível 1: Fire Robot (Escola Professor Paulo Freire); 
Nível 2: IFPB-JP Equipe 1 (IFPB João Pessoa)

Design –
Nível 1: Motiva Colégio Atheneu (Motiva); 
Nível 2: Roborex (Sesi José de Paiva Gadelha)

Dedicação –
Nível 1: Farlab M (Eescola Frei Afonso); 
Nível 2: Autobots (Escola Dionízio Marques de Almeida)

Programação –
Nível 1: Jordan Maker Robótica (Escola Governador Leonel 
Brizola); Nível 2: Minotauro (Colégio e Curso Evolução)
Maker - Nível 1: Jordan Maker Robótica II (Escola Governador 
Leonel Brizola); Nível 2: Robotics Legends (Escola Professor 
Paulo Freire).

“Os alunos 
estavam 
numa 
expectativa 
muito forte. 
É diferente 
de fazer uma 
competição 
à distância

Cláudio Furtado

escolas públicas e particulares se 
inscreveram, com cerca de 320 es-
tudantes. “A participação foi en-
cantadora”, celebra Rubens Freire, 
secretário executivo de Ciência e 
Tecnologia. “Todos muito anima-
dos com essa ideia de entrar no 
mundo da ciência e da tecnologia. 
Eu estava agora com uma criança 
que me falou: ‘Olha, eu quero es-
tudar física quântica’. Isso não ca-
bia no imaginário de uma crian-
ça há 50 ou 60 anos atrás. Então 
um ambiente estabelece sementes 
para quem sabe ela se dedicar ao 
conhecimento científico altamen-
te sofisticado”.

A etapa estadual da Olimpíada 
Brasileira de Robótica foi realiza-
da em uma parceria do Governo 
da Paraíba e da Prefeitura Muni-
cipal de João Pessoa. A OBR é rea-
lizada desde 2007 e atualmente é 
considerada o maior evento de ro-
bótica da América Latina, classi-
ficando equipes para a RoboCup, 
que é o maior evento de robótica 
do mundo. 

A etapa estadual da Olimpíada 
Brasileira de Robótica foi realizada em 
uma parceria do Governo da Paraíba e 
da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

A OBR é realizada desde 2007 e, 
atualmente, é considerada o maior evento 

de robótica da América Latina

Foto: Mateus de Medeiros Foto: Mateus de Medeiros
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Apesar de parecer inofensivo, esse é um predador voraz que contribui para o desequilíbrio no ecossistema marinho

Bonitinho, mas incrivelmente perigoso
peixe-leão

Alexsandra Tavares 

lekajp@hotmail.com

Coloridos, ornamentais, espé-
cie popular nos aquários e para 
muitos até graciosos. Aparente-
mente, o peixe-leão parece ser um 
inofensivo habitante marinho, 
mas, na verdade, é um predador 
voraz, carnívoro, que atinge suas 
presas com os cerca de 20 espinhos 
venenosos espalhados pelo corpo, 
a maioria na parte dorsal. Origi-
nário dos mares Pacífico e Índico, 
essa espécie já é vista no Nordeste, 
em estados como o Maranhão, 
Piauí, Ceará e no Rio Grande do 
Norte. A presença do animal causa 
preocupação em biólogos, pois ele 
ameaça a vida de outros peixes 
nativos e o resultado pode ser um 
desequilíbrio ambiental no ecossis-
tema marinho. 

Biólogo há cerca de 30 anos e 
empreendedor na área de aquá-
rios, Ricardo Robson Guedes Pe-
reira conhece bem a espécie. “O 
grande problema é que não existe 
nenhum animal marinho que seja 
predador do peixe-leão. Então, ele 
utiliza sucção e tem um bote muito 
rápido, podendo eliminar várias 
espécies de animais marinhos pre-
sentes nos corais, como os crustá-
ceos e peixes pequenos. A carência 
ou redução da demanda dessas 
espécies interfere na vida de outros 
peixes maiores, nativos e comer-
ciais, causando desequilíbrio no 
ecossistema”, frisou Robson.

Seguindo o impacto na cadeia 
alimentar, Ricardo destacou que se 
houver redução no número desses 
peixes maiores, outros animais de 
maior porte, como os tubarões, po-
dem sentir a carência de alimento, 
podendo ir em busca o que comer 
longe do alto-mar, na área frequen-
tada por banhistas. Isso é um risco 
que não está descartado. “Foi o que 
aconteceu em Recife, na constru-
ção do Porto de Suape. Admite-se 
que nessa obra algumas barreiras 
de corais foram dinamitadas para 
a entrada dos navios e houve a 
quebra exatamente dessa cadeia, 
para os peixes grandes comerem. 
Os tubarões ficaram com fome e es-
tão vindo buscar alimento em mar 

Ornamental, o peixe-leão não tem predador, ameaça outros peixes e deixa até tubarões com fome 

Ricardo Robson e Aline Paiva chamam a atenção para os perigos da espécie

eles tenham dado uma volta na 
pluma, se espalhando por regiões 
mais profundas da costa Nordeste 
da América do Sul, chegando às 
águas do Amapá. Outro registro 
ocorreu em Fernando de Noronha. 
“Esse exemplar possivelmente não 
chegou nadando lá, pode ter sido 
uma larva que alcançou o arqui-
pélago, se estabeleceu e cresceu”.

De acordo com Alexandre Mar-
ceniuk, o acompanhamento dos 
registros do aparecimento do pei-
xe-leão no Brasil é feito pela equipe 
do Centro Nacional de Pesquisa e 
Conservação da Biodiversidade 
Marinha do Norte (Cepnor), que 
é um braço do ICMBio, no Pará. 
Outra referência nesse monitora-
mento são os profissionais da Uni-
versidade Federal Fluminense. Os 
primeiros registros do peixe-leão 
ocorreram por meio do monitora-
mento da pesca, área em que Mar-
ceniuk atuou por um longo tempo 
no Pará. “É importante se falar 
desse trabalho porque ele precisa 
ser feito também na Paraíba. É fun-
damental que nós, que realizamos 
pesquisas de peixes, tenhamos 
esse apoio para trabalharmos no 
monitoramento da pesca”.

Marceniuk frisou que quando 
o peixe-leão for identificado na 
Paraíba é provável que ele seja re-
gistrado previamente em locais de 
pesca, em águas mais profundas 
-  quebra do talude. Ou, pela falta 
de monitoramento, esse peixe se 
espalhe e chegue às águas mais 
rasas, em locais de corais, como 
Picãozinho e Seixas, e sejam en-
contrados por pescadores comuns, 
banhistas ou turistas. 

aberto, na  parte mais rasa do mar. 
O peixe-leão pode desencadear 
uma reação  semelhante”, cogitou. 

O biólogo do Departamento de 
Sistemática e Ecologia da Univer-
sidade Federal da Paraíba (UFPB), 
Alexandre Pires Marceniuk, tem 
estudos sobre a primeira aparição 
do peixe-leão no Brasil. Segundo 
ele, esses peixes, naturais do Indo-
Pacífico, começaram a surgir no 
Caribe há pouco mais de 10 anos, 
na região da Flórida. “Ninguém 
sabe ao certo como isso ocorreu. 

Eles podem ter sido soltos por 
aquaristas no mar, mas, enfim, se 
estabeleceram no Caribe e tiveram 
uma expansão bem rápida, desde 
a costa dos Estados Unidos até 
próximo à foz do Rio Orinoco, na 
Venezuela”, afirmou Alexandre.

Segundo ele, o peixe-leão tem 
afetado a fauna de peixe de coral 
no Caribe, principalmente espécies 
de valor comercial como o pargo. 
Após a disseminação pelo Caribe, o 
peixe-leão foi barrado pela influên-
cia da pluma dos Rios Amazonas e 

Orinoco, que fazem uma espécie de 
lençol de água doce, o que impediu 
que esses peixes chegassem ao Bra-
sil por meio da Venezuela, Guiana, 
Suriname, que seria a sequência 
mais lógica. 

Por conta dessa barreira natu-
ral, eles passaram cerca de 10 anos 
sem aparecer em águas brasileiras. 
No entanto, há aproximadamen-
te três anos, o primeiro exemplar 
de peixe-leão foi visto no Amapá. 
Uma das explicações prováveis, 
segundo Marceniuk, seria a de que 

Saiba Mais
O peixe-leão apresenta espi-

nhos capazes de inocular um vene-
no que pode trazer danos ao bem
-estar dos seres humanos, como 
náuseas, dor, febre e convulsão. 
Há registro de que um pescador, 
no Ceará, pisou acidentalmente no 
peixe e, além das fortes dores, so-
freu duas paradas cardíacas, mas 
depois de alguns dias internado, 
teve alta hospitalar.

A bióloga Aline Paiva 
Medeiros afirmou que as 
próprias características do 
peixe-leão o tornam uma 
ameaça às espécies nativas. 
Uma delas é a velocidade 
com que ele se reproduz, 
podendo se espalhar rapi-
damente por uma deter-
minada região. A espécie 
apresenta um padrão de 

predação “senta-e-espera”, 
passando a maior parte do 
tempo imóvel, atrai a presa 
e se alimenta dela por meio 
de sucção - se alimentando 
da presa inteira. 

“Ele pode consumir 
muitas presas em pouco 
tempo e até presas que 
tenham quase o seu ta-
manho”, destacou. Vale 
lembrar, que a espécie 
pode atingir até 47 cen-
tímetros, segundo dados 
do ICMBio. 

 Por causa do conjunto 
de características do peixe, 
Aline Medeiros enfocou 
que pode haver uma desre-
gulação da cadeia alimen-
tar, alta competição com 
outras espécies recifais e 
até mesmo a extinção lo-
cal de espécies endêmicas, 
aquelas que só ocorrem no 
Litoral do Nordeste e do 
Brasil, por exemplo.

Segundo ela, não exis-
te apenas uma espécie de 

peixe-leão. Esse nome po-
pular é dado a um gênero 
comum no Indo-pacífico. 
A espécie invasora encon-
trada nas águas do Altân-
tico – no Caribe, Brasil e 
especificamente no Nor-
deste, é a Pterois volitans, 
uma espécie associada a 
ambientes recifais rasos, 
de até cerca de 60 metros 
de profundidade, que se 
alimenta de peixes e crus-
táceos.

É considerada uma es-
pécie solitária, mas que 
se agrega no período re-
produtivo, e a fêmea pro-
duz muitos ovos a cada 
gestação. “Além disso, os 
juvenis podem apresentar 
um comportamento pelá-
gico, ou seja, ficar à deriva 
na coluna d’água, fazendo 
com que esses indivíduos 
se distanciem bastante do 
local onde nasceram. Essa 
é outra característica que 
também explica a facilida-

de de invasão em novas 
áreas”, contou.

Como já há registros 
dessas espécies em esta-
dos como o Rio Grande do 
Norte, a bióloga enfocou 
que é apenas  uma questão 
de tempo para ocorrerem 
os primeiros registros na 
Paraíba. Entre os fatores 
que favorecem esse sur-
gimento estão o fato dele 
se reproduzir facilmente 
e costumarem se deslocar 
para outros ambientes re-
cifais pelas correntes ma-
rítimas. 

Por não ter predador 
natural, não há como con-
trolar a população desses 
peixes. Outro motivo que 
atrairia a espécie até o 
Estado é o fato de os am-
bientes recifais naturais e 
artificiais, como os locais 
de naufrágios, serem ha-
bitats onde o peixe-leão 
poderia encontrar abrigo 
e alimento.

Com reprodução veloz, espécie pode se espalhar facilmente
n 

Na região 
Nordeste, o 
peixe já foi 
encontrado em 
quatro estados: 
Maranhão, 
Piauí, Ceará e 
Rio Grande do 
Norte, além de 
Fernando de 
Noronha

Para bióloga, é questão de tempo para peixe chegar à PB

Foto: Denys Razumovskyi/Pexels
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Foto: Guillaume Meurice/Pexels
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Faltando sete dias para 
o início da disputa da 
2a Divisão do Cam-
peonato Paraibano de 

Futebol 2022, as dez equipes 
que vão disputar a 26a edição 
da competição estadual se-
guem com as preparações fi-
nais, em busca de aperfeiçoar 
os elencos que irão brigar por 
duas vagas, na elite do futebol 
da Paraíba em 2023.

Das dez equipes que dis-
putam a competição, nesta 
temporada, cinco (Confiança, 
Desportiva Guarabira, Perili-
ma, Queimadense e Serrano) 
tentam o retorno e cinco (Fe-
mar, Spartax, Picuiense, Sa-
bugy e Serra Branca) buscam 
o inédito acesso à elite do fu-
tebol paraibano. Com início 
agendado para o próximo sá-
bado (27), os postulantes à 1a 
Divisão do Paraibano de 2023, 
chegam aos momentos finais 
de preparação até antes da es-
treia na competição. 

A primeira fase da compe-
tição será disputada por dois 
grupos formados por cinco 
clubes se enfrentando entre 
si, em jogos de ida e volta, com 
os quatro melhores seguin-
do na disputa. O grupo A fi-
cou formado pelo Confiança 
de Sapé, Desportiva Guara-
bira, Femar, Perilima e Spar-
tax, com três deles tentando o 
retorno (Confiança, Guarabi-
ra e Perilima) e dois (Femar e 
Spartax) o inédito acesso à 1a 
Divisão em 2023.

Sem disputar a elite do fu-
tebol paraibano há 24 anos, o 
Confiança montou um elenco 
de 25 atletas tendo como base 
jovens que disputaram o Pa-
raibano Sub-20 e a presença 
do experiente atacante Isaías. 
A diretoria do clube manteve 
Cesar Wellington no coman-
do técnico e aposta em Arthur 
Ferreira na gerência de fute-

bol, conhecido como “Rei do 
Acesso” para levar o Bicho 
Papão à 1a Divisão.

“Iniciamos a preparação 
desde o início de agosto. Va-
mos disputar a primeira fase 
enfrentando adversários di-
fíceis, mas estamos se for-
talecendo para recolocar o 
Confiança na elite do futebol 
paraibano em 2023”, comen-
tou Wilson Nascimento, pre-
sidente do clube.

Atual campeão da 3a Divi-
são, o Spartax  é a única equi-
pe representante do futebol 
da capital na competição. O 
clube fez todo o trabalho de 
preparação no CT Ivan Tho-
maz, trabalha na expectativa 
de fazer uma boa campanha, 
mas admite que o primeiro 
objetivo é manter o time da 
2a Divisão.

“Como campeão da 3a di-
visão da competição, no ano 
passado, sabemos que a 2a 
Divisão apresenta um nível 
mais qualificado. O primei-
ro objetivo do clube é fazer 
uma campanha digna, que 
seja capaz de garantir a per-
manência na 2ª Divisão, mas 
como os demais outros nove 
clubes, também vamos brigar 
por uma vaga ao acesso”, dis-
se o presidente José Morais. 

Outro clube que também 
vai buscar o inédito acesso é 
o Femar de Alagoinha. O clu-
be finaliza a preparação no 
município de Pedras de Fogo, 
a diretoria fechou parcerias 
com empresários das regiões 
Sul e Sudeste e vive a expecta-
tiva pela chegada de reforços 
até a estreia na competição.

Já o Grupo B conta com as 
presenças de Serra Branca, Pi-
cuiense, Queimadense, Sabu-
gy e Serrano.  Tido como uma 
das fortes equipes, o Serra 
Branca (antigo Paraíba) foi a 
primeira equipe a se prepa-
rar para a competição no Es-
tádio Presidente Vargas, em 
Campina Grande. 

Seguindo o exemplo do 
São Paulo Crystal que, em 
2017, adquiriu os direitos do 
Lucena Sport Club e o trans-
formou no atual São Paulo 
Crystal, o antigo Paraíba de 
Itaporanga mudou de nome 
e de cidade. O clube mudou 
para Serra Branca, no Cari-
ri paraibano, e passou a se 
chamar Serra Branca Espor-
te Clube.

Para buscar o acesso, o clu-
be buscou a experiência de 
Daguiberto Júnior para a su-
pervisão de futebol, no currí-
culo, o dirigente já conseguiu 
dois acessos com à 1a Divisão 
do Paraibano com Serrano e 
Perilima, em 2016 e 2018, res-
pectivamente. Para o coman-
do técnico, o nome escolhido 
foi o de Marcelinho Paraíba.

“Marcelinho agrega valor 
ao clube. É um treinador ex-
periente que contribuiu dire-
tamente para a formação da 
equipe. A 2ª Divisão é uma 
competição Sub-23 que de cer-
ta forma valoriza os jovens 
atletas, baseado nesse artigo 
do regulamento, formamos 
um elenco com apenas cinco 
atletas acima de 23 anos. Os 
nomes mais experientes são os 
do lateral-direito Gustavo e do 
volante Carlão. Vamos brigar 
pelo principal objetivo que é o 
acesso para 1a Divisão”, pon-
tuou Daguiberto Júnior.

Único representante do 
Sertão, o Sabugy de Santa Lu-
zia, optou por treinar em João 
Pessoa pela questão da logís-
tica e estrutura da preparação 
e disputa da competição. O 
Clube que finaliza a prepara-
ção no Centro de Treinamen-
tos do Auto Esporte, firmou 
parceria com uma empresa 
gaúcha para montar o elenco 
com 25 atletas.

“Vamos disputar a pri-
meira fase num grupo for-
mado por equipes equilibra-
das. No entanto, com o Serra 
Branca sendo uma das equi-
pes favoritas não apenas a 
uma vaga no grupo, mas sim 
pela conquista do campeona-
to. Nosso objetivo é buscar a 
classificação na fase de gru-
pos e na sequência, tentar be-
liscar uma vaga para o aces-
so”, disse Malaquias Filho.

Terminada a fase de gru-
pos, o primeiro colocado de 
um grupo enfrentará o quar-
to do outro grupo, enquanto 
que o segundo de um grupo 
enfrentará o terceiro do outro 
grupo, em partidas de ida e 
volta, com a vantagem de de-

cidir o segundo jogo em casa, 
para os primeiros e segundos 
colocados de cada grupo. Os 
classificados das quartas de 
finais seguem os confrontos 
de mata-mata, em jogos de 
ida e volta até serem defini-
dos os dois clubes que garan-
tem o acesso para 1a Divisão, 
em 2023.

Arbitragem na 2a Divisão
Composta por um qua-

dro de 50 profissionais de 
árbitros e assistentes, a co-
missão de arbitragem da Fe-
deração Paraibana de Fute-
bol (FPF) pretende utilizar 
na competição, o maior nú-
mero de profissionais possí-
veis na condução dos jogos 
da 2a Divisão do Campeona-
to Paraibano, com o objetivo 
de realizar avaliações técni-
cas individuais, para geren-
ciar o ranqueamento dos me-
lhores árbitros e assistentes 
filiados à FPF.

“Realizamos um traba-
lho de aperfeiçoamento físi-
co e técnico com todo o nosso 
quadro de arbitragem. Du-
rante toda a disputa da Pri-

meira Divisão, nesta edição, 
não houve erros diretos da 
arbitragem que influencia-
ram nas partidas ou classifi-
cações dos clubes. Vamos tra-
tar os trabalhos com a mesma 
responsabilidade que atua-
mos na Primeira Divisão”, 
comentou Arthur Alves, pre-
sidente da comissão de arbi-
tragem da FPF.

Ainda de acordo com Ar-
thur Alves, a FPF está arti-
culando com presidentes de 
comissões de arbitragem da 
região Nordeste junto a CBF, a 
viabilização de cursos de ha-
bilitação do uso do VAR para 
árbitros e assistentes, na pers-
pectiva de utilizar o VAR na 
segunda fase do Campeona-
to Paraibano da 1ª Divisão da 
próxima temporada.

“A ideia é de habilitar nos-
sos profissionais para o ma-
nuseio das técnicas do uso do 
VAR, para na próxima tempo-
rada, podermos utilizar essa 
ferramenta nos jogos das semi-
finais e finais da Primeira Di-
visão, com a arbitragem toda 
formada por profissionais aqui 
da Paraíba”, finalizou.

Fabiano Sousa 

fabianogool@gmail.com

Sete dias para 
a bola rolar

segunda divisão

Campeonato 
promovido pela 

FPF vai reunir 
dez equipes,  

que seguem se 
preparando 

para brigar por 
duas vagas na 
elite do futebol 

da Paraíba 
em 2023 
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Equipes 
como o Serra 
Branca (ao 
lado) estão 
treinando 
intensamente 
para 
conquistar as 
vagas

Fotos: Malaquias Filho / Sabugy
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A Federação 
Paraibana de 
Futebol vai 
utilizar um 
quadro de 50 
profissionais 
de árbitros e 
assistentes na 
2a Divisão

Malaquias Filho, o técnico Edmundo Ferraz e os atletas Matheus, Wictor, Rikelme e Anderson do Sabugy



Perto de completar 41 
anos, Serena Williams 
anunciou que vai se apo-
sentar. E tudo indica que 
o US Open, que começa no 
próximo dia 29, será sua 
despedida. A tenista ame-
ricana se tornou uma len-
da muito antes de largar as 
quadras, com seus recordes 
e números, e virou referên-
cia para as mais jovens des-
de que iniciou seu domínio 
no circuito, principalmen-
te nos torneios de Grand 
Slam, os mais prestigiados 
do mundo.

Com chances remotas 
de título no US Open, Se-
rena deve encerrar sua car-
reira com a incrível mar-
ca de 23 troféus de Grand 
Slam, um recorde na Era 
Aberta do tênis, iniciada 
em 1968. Acima dela está 
apenas a australiana Mar-
garet Court, que conquis-
tou quase todos os seus 24 
troféus antes da profissio-
nalização do esporte.

Para efeito de compara-
ção, Serena tem mais tro-
féus de Major do que len-
das como a alemã Steffi 
Graf (22), a checa Martina 
Navratilova (18) e a com-
patriota Chris Evert (18). 
Ela supera também referên-
cias do circuito masculino, 
como Roger Federer (20), 
Rafael Nadal (22) e Novak 
Djokovic (21).

Seus feitos em nível de 
Grand Slam ao longo de 
uma carreira de 27 anos vão 
além. Somando troféus em 
duplas femininas (14) e du-
plas mistas (2), ela ostenta 
a impressionante marca de 
39 títulos nos quatro maio-
res torneios do mundo. Le-
vando em conta somente os 
jogos de simples, ela é a se-

gunda com o maior número 
de finais (33), apenas uma 
a menos que Chris Evert. 
É a terceira em participa-
ção em semifinais, com 40, 
e a recordista em quartas 
de final, com as mesmas 54 
de Evert.

Em número de Grand 
Slams disputados, está em 
segundo lugar na história, 
com 80 edições. Somente sua 

irmã Venus tem mais: 90. 
Mas Serena volta a ocupar 
o topo das estatísticas neste 
nível de competição no nú-
mero de partidas disputadas 
(420) e vencidas (365).

Entre os próprios tor-
neios, a veterana é a recor-
dista de troféus do Aberto 
da Austrália, com sete con-
quistas. No US Open, divi-
de o topo com Evert, ambas 

com seis troféus. Em Wim-
bledon, é a segunda maior 
vencedora, com os mesmos 
sete de Steffi Graf - Navrati-
lova tem nove. Em número 
de vitórias por Grand Slam, 
Serena é a recordista na Aus-
trália e no Major disputado 
em Nova York, com 92 e 106 
triunfos, respectivamente.

No total de troféus con-
quistados, entre diferentes 

níveis, Serena está em quin-
to lugar no histórico. São 73 
títulos, contra 167 de Na-
vratilova. Chris Evert (157), 
Steffi Graf (107) e Margaret 
Court (92) estão entre a che-
ca e a americana que está 
prestes a se aposentar.

Fora do circuito, ela bri-
lhou em competições de-
fendendo os Estados Uni-
dos. Só na Olimpíada, 
foram quatro medalhas 
de ouro, três delas em du-
plas, em Sydney-2000, Pe-
quim-2008 e Londres-2012 
Na capital britânica, levou 
ainda em simples, o que a 
colocou lado a lado com 
Graf num feito raro no tê-
nis feminino. Somente as 
duas venceram todos os 
torneios de Grand Slam e 
se sagraram campeãs olím-
picas (em simples).

A americana também 
brilha quando o assunto 
é longevidade. Em 2017, 
ela se tornou a tenista mais 
velha a ganhar um Grand 
Slam. Aos 35 anos e quatro 
meses, a americana estava 
grávida de dois meses de 
sua primeira filha quando 
levantou o troféu do Aber-
to da Austrália. Esse recor-
de já era seu desde 2015, 
quando foi campeã de Ro-
land Garros aos 33. Ela ha-
via ampliado essa marca 
com os dois títulos seguin-

tes de Wimbledon. Tem 
ainda o recorde de 10 títu-
los de Major após comple-
tar 30 anos.

Em 2013, Serena acres-
centou mais dois recordes 
em seu currículo vitorio-
so. Ela se tornou a dona da 
maior premiação da histó-
ria - a conta se aproxima 
atualmente de US$ 95 mi-
lhões, cerca de R$ 484 mi-
lhões. E também se tornou 
a mais velha a ocupar a li-
derança do ranking.

No total, a americana é 
a terceira da história com 
o maior número de sema-
nas na ponta, com 319. Mais 
uma vez, Graf e Navratilo-
va estão a sua frente, com 
377 e 332, respectivamente. 
Mas Serena lidera, ao lado 
da alemã, a lista de sema-
nas seguidas como núme-
ro 1 do mundo: 186.

A americana terminou 
a temporada no topo do 
ranking por cinco vezes, 
assim como Evert. Graf li-
dera esta estatística, com 
oito, seguida de Navratilo-
va, com sete.

Conhecida por ser uma 
das pioneiras do esporte 
na luta contra o racismo, 
Serena ainda se destacou 
por ser a primeira tenista 
negra a vencer um Grand 
Slam desde as conquistas 
da compatriota Althea Gib-
son nos anos 50.

A Uefa espera que o fu-
tebol feminino europeu al-
cance um valor comercial de 
686 milhões de euros (cerca 
de R$ 3,5 bilhões) até 2033. 
O número estipulado, seis 
vezes maior do que o atual, 
é um dos principais pontos 
de um relatório divulgado 
pela entidade na última ter-
ça-feira para destacar o po-
tencial de crescimento das 
ligas e clubes femininos na 
próxima década.

As competições femini-
nas têm despertado grande 
interesse na Europa, como 
foi possível ver durante a 
disputa da Eurocopa deste 
ano, vencida pela Inglaterra 
e muito celebrada pelos tor-
cedores no mês passado. O 
novo formato adotado para 
a Liga dos Campeões, com 
marketing centralizado e 
maior cobertura televisiva e 
profissionalização, também 
ajudou a gerar mais enga-
jamento.

O estudo feito pela Uefa 
busca mostrar que patroci-
nar o futebol feminino é uma 
boa movimentação para as 
empresas. De acordo com a 
federação, o relatório se ba-

seia em uma “gama sem pre-
cedentes de pesquisas e da-
dos, além de fornecer uma 
explicação abrangente para 
aumentar o investimento na 
modalidade”.

Até então, dados deste 
tipo existiam, mas eram in-
consistentes e incompletos. 
Além de indicar o aumento 
de 686 milhões de euros no 
valor comercial até 2023, o 

texto prevê um aumento de 
295 milhões de euros no pa-
trocínio aos clubes no mes-
mo período. Um dos fatores 
que podem levar a isso, se-
gundo a Uefa, é a “base de 

fãs diversificada, progressis-
ta e jovem” que acompanha 
o esporte. Tal base deve au-
mentar de 144 milhões para 
328 milhões nos próximos 
dez anos.

“O futebol feminino está 
vivendo uma trajetória incri-
velmente empolgante, com 
crescimento sendo visto em 
quase todas as métricas e em 
todas as partes interessadas 
na Europa. O potencial do 
futebol feminino é ilimitado 
e acreditamos que estamos 
no caminho certo para levá
-lo a alturas que eram inima-
gináveis há apenas alguns 
anos. Como este relatório 
mostra, agora é a hora de ca-
pitalizar o impulso que cria-
mos juntos, agora é a hora de 
se envolver, agora é a hora 
de investir”, afirmou Nadi-
ne Kessler, chefe do futebol 
feminino da Uefa.

O relatório faz recomen-
dações sobre as estratégias 
de clubes e ligas e fornece 
informações de apoio aos in-
teressados em desenvolver 
o futebol feminino. A car-
tilha transita entre cinco te-
mas centrais: elaborar estra-
tégias e planos de negócios, 
elevar os padrões e o profis-
sionalismo dentro e fora do 
campo, construir um ecos-
sistema sustentável, aumen-
tar a visibilidade e fortalecer 
o engajamento do público e 
aproveitar pontos fortes úni-
cos do jogo feminino.
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Norte-americana, uma das melhores da história, vai se despedir das quadras no US Open dos Estados Unidos

Tenista anuncia aposentadoria
serena williams

Agência Estado

O futebol feminino tem crescido bastante na Europa e as projeções mostram uma boa movimentação das empresas em patrocínios

Uefa espera um crescimento de R$ 3,5 bilhões no futebol
feminino

Foto: Divulgação/Fifa

Felipe Rosa Mendes 

Agência Estado

Tenista norte-americana vai completar 41 anos e tem uma carreira bastante vitoriosa no esporte

Foto: Reprodução/Instagram

39 títulos
São troféus em simples, 

duplas femininas e 
duplas mistas nos 
maiores torneios 

do mundo
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 Serena Williams 
tem mais troféus 
de Major do 
que lendas, 
como a alemã 
Steffi Graf (22) e 
a checa Martina 
Navratilova (18) 
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Português tem sido alvo de críticas de outros treinadores brasileiros devido ao seu comportamento em campo

Técnico coleciona títulos e polêmicas
Abel Ferreira

Marcos Antomil 

Agência Estado

Abel Ferreira comanda o Palmeiras 
desde novembro de 2020. Neste pe-
ríodo, o português abandonou uma 

sala de troféus vazia em sua carreira como 
treinador para somar cinco títulos, sendo 
duas edições da Copa Libertadores (2020 e 
2021), Copa do Brasil (2020), Recopa Sul-A-

mericana (2022) e Campeonato Paulista 
(2022). O sucesso de Abel tem desper-

tado sentimentos opostos no futebol 
brasileiro. Identificado com o clube 

e torcedores alviverdes, o técnico 
tem sido alvo de críticas de ou-

tros treinadores.
No Brasil, as portas se es-

cancararam para treinado-
res estrangeiros após a 
passagem curta, porém 
vitoriosa, de Jorge Jesus 
pelo Flamengo. Antes 
dos técnicos portugue-
ses e argentinos chega-

rem em grande volume 
no país, os treinadores 

mais experientes já se vi-
ram ameaçados por uma 

nova geração de profissionais, 
que surgiu principalmente entre 

2015 e 2016. Roger Machado, Fábio 
Carille, Jair Ventura, Fernando Diniz 

e Mauricio Barbieri são alguns desses 
profissionais que conseguiram encon-

trar espaço em um mercado muito fe-
chado e de alta rotatividade.

Abel Ferreira é um estudioso do fute-
bol. O treinador do Palmeiras repete inú-

meras vezes nas coletivas de impren-
sa que preza pelos conceitos táticos 
associados à formação humana. 
Sejam originais ou aplicados a 
um novo contexto, seus lemas, 
como "todos somos um", "ca-
beça fria e coração quente" e o 
mais recente "contra tudo e contra 
todos", mexem com os jogadores alvi-
verdes e com os torcedores.

Treinadores brasileiros, no 
entanto, não estão se mos-
trando satisfeitos com 
Abel Ferreira. Suas en-
trevistas e frases são 
levadas aos adver-
sários que se inco-
modam de alguma 
maneira e tentam 
rebatê-las nos qua-
tro cantos do Bra-
sil. Foi o caso de 
Cuca, do Atléti-
co-MG, no fim 
de semana, e de 
Rogério Ceni, 
do São Paulo. 
Outros técni-
cos também já 
tiveram trocas 
de farpas com 
Abel, entre eles 
Jorginho, do 
Atlético-GO, 
Mano Menezes, 
do Internacio-
nal, e Alberto Va-
lentim, atualmente 
sem clube.

Sucesso do português tem despertado sentimentos opostos no futebol brasileiro

Após a vitória do Palmeiras 
sobre o Atlético-MG nos pênaltis 
pelas quartas de final da Liber-
tadores, Abel Ferreira analisou o 
duelo e ponderou situações em que 
o adversário poderia ter se saído 
melhor por estar com mais joga-
dores em campo. O Palmeiras teve 
duas expulsões naquele jogo, de 
Danilo e Scarpa.

“O Cuca é um treinador expe-
riente, com vários títulos na carreira. 
Quando ele assistir ao jogo, vai en-
tender que ele tinha muitos jogado-
res por fora do nosso bloco, e você 
tem de colocar gente por dentro 
para atacar a nossa linha. Ele tinha 
os pontas por fora, os dois laterais 
abertos, os zagueiros por trás, mas 
poucos jogadores por dentro do 
nosso bloco. Por isso, foi mais fácil 
de controlar”, explicou Abel.

Questionado sobre o tema no 
domingo passado, Cuca disse não 
ter ouvido a coletiva de Abel, mas 
alfinetou o treinador, seus lemas e 
outros detalhes do jogo que cul-
minou com a terceira desclassifi-
cação seguida de Cuca para Abel 
na Libertadores. Em 2020, com o 
Santos, o treinador perdeu a final. 
No ano seguinte, caiu com o Atlético
-MG nas semifinais, e, em 2022, nas 
quartas de final.

“É mais fácil para o Abel pôr o 
Dudu e o Rony para correr e marcar. 
Quando você tem característica de 
outros jogadores, você não consegue 
fazer isso. Meu time não conseguiria 
fazer isso, porque não é reativo, ele 
é proativo, coisa que o Palmeiras 
geralmente não faz. Eles têm bola 
longa, marcação individualizada e 
jogam no teu erro após a roubada 
de bola. Não tem jogo saindo, jo-
gando. Quando você está vencendo, 
tudo que você faz é perfeito, bonito e 
maravilhoso”, iniciou Cuca.

“Se você sai para o vestiário 
para ouvir música na hora dos 
pênaltis e ganha, vira moda. E se 
perde? Se você cai seis vezes no 
mesmo canto e ganha? É legal, 
lembra o Muralha o que aconteceu? 
E quando você tem dois jogadores 
expulsos? Não passa nada, porque 
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“Se você sai para o 
vestiário para ouvir 
música na hora dos 
pênaltis e ganha, 
vira moda. E se 
perde? E se você cai 
seis vezes no mesmo 
canto e ganha

Cuca

Abel Ferreira, técnico do Palmeiras Cuca, técnico do Atlético-MG

‘a cabeça é fria’. Mas não foram 
cabeça fria, poderiam ter quebrado 
algum jogador. Se a derrota vem 
para eles nesse jogo, vocês estavam 
cobrando as duas expulsões, as 
seis quedas do goleiro no mesmo 
canto, o treinador que não ficou 
para os pênaltis... Quando se ga-
nha, tudo é perfeito. Parabéns para 
o Abel, para o Palmeiras, boa sorte. 
Pronto, falei”.

Rogério Ceni
O Palmeiras foi eliminado pelo 

São Paulo nas quartas de final da 
Copa do Brasil em um jogo marca-
do por erro de arbitragem, admitido 
pela CBF, que culminou em uma 
decisão por pênaltis, que terminou 
com vitória tricolor. Após o jogo, 
Abel Ferreira disse que para ser 
campeão qualquer time precisa de 
várias condições, incluindo um pou-
co de sorte. O português afirmou 
que ele mesmo teve a sorte ao seu 
lado em outras decisões.

“Futebol é isto. Fomos melhores, 
mas no final passou o nosso ad-
versário. Fizemos 2 a 0 e tivemos 
oportunidade de fazer o 3 a 0. Fute-
bol é isso, em um lance, você pode 
eliminar o nosso adversário e no 

lance seguinte, em uma jogada bem 
trabalhada, pênalti. Também tem o 
fator sorte e acho que hoje nosso ad-
versário foi muito feliz”, disse Abel.

Minutos mais tarde, em coleti-
va, Rogério Ceni foi questionado 
se seu time teve sorte. O treinador 
são-paulino recordou outras vitórias 
que teve sobre o português para 
rebatê-lo.

“No futebol, quando se perde 
você é quem tem sorte, quando 
ganha é porque o outro foi incom-
petente na luta. Parece que é a 
segunda vez que tenho sorte contra 
ele. Com o Flamengo eu tive sorte e 
nós fomos campeões da Supercopa, 
e hoje também a sorte veio”, reba-
teu o comandante do São Paulo. 
“Não tenho dificuldade em assumir 
superioridade, mas às vezes é bom 
também reconhecer (o mérito do 
rival). Tivemos 20 minutos completa-
mente ruins, semelhantes à final do 
Paulista, mas o Palmeiras também 
ficou bem perdido no campo após 
perder o pênalti. Vamos tentar valo-
rizar trabalho dos outros.”

Abel Ferreira voltou a falar 
indiretamente sobre o tema em 
outra oportunidade, dizendo que os 
jogadores são os responsáveis por 
construir o resultado e que não se 
deve personalizar uma disputa.

Jorginho
O técnico do Atlético-GO criticou 

Abel Ferreira em coletiva de impren-
sa após a derrota por 4 a 2 sofrida 
pelo time goiano diante do Palmei-
ras, no Allianz Parque, pelo Brasi-
leirão. O campeão mundial de 1994 
disse que a comissão técnica do 
Palmeiras não tinha respeito pela 
arbitragem.

“Não é à toa que não só ele, mas 
toda a comissão técnica vem sendo 
expulsa constantemente, porque fal-
ta esse tipo de respeito Você bater 
palma para o árbitro é sacanear o 
cara. É uma coisa que me revolta 
como treinador, como brasileiro, ele 
vir no nosso País e estar desrespei-
tando nosso País, desrespeitando 
nossos árbitros, dizendo que (o 
árbitro Roman Abatti Abel) é cego, 

xingando de tudo quanto é nome e 
nada acontece”, disse.

Mano Menezes
Logo que iniciou seu trabalho no 

Internacional, Mano Menezes tam-
bém falou sobre o modo como Abel 
lida com a arbitragem durante os 
jogos. O próprio técnico do Palmei-
ras já admitiu algumas vezes que 
precisa melhorar nesse aspecto e se 
controlar mais à beira do campo.

“Quanto ao meu comportamento 
(com a arbitragem), achei que estava 
meio exagerado. Aí, fiquei olhando 
o Abel Ferreira, do Palmeiras, e virei 
um juvenil em termos de reclamação. 
Mas, como a tolerância é maior com 
quem vem de fora, a coisa andou 
mais normalmente”, disse Mano em 
entrevista à Rádio Grenal.

Mano Menezes também relem-
brou a explicação de Abel Ferreira 
sobre a classificação diante do 
Atlético-MG na Libertadores. O téc-
nico do Inter usou a argumentação 
do português para apontar em que 
aspectos seu time precisa melhorar

“Vamos ter oportunidade de 
trabalhar melhor as construções das 
jogadas, as posturas diferentes da 
equipe quando o adversário está com 
linhas baixas. Vocês ouviram uma 
aula aí semana passada de que ‘tem 
de colocar gente dentro do bloco, 
não pode só jogar por fora do bloco’”, 
ironizou o técnico colorado.

Alberto Valentim
Alberto Valentim não gostou da 

forma como Abel Ferreira comemo-
rou o título da Recopa sul-america-
na, conquistada pelo Palmeiras so-
bre o Athletico-PR no início do ano. 
O comandante alviverde chutou um 
copo de água e revoltou a delega-
ção paranaense. Abel pegou dois 
jogos de suspensão pelo ato.

“Vocês viram o que Abel Ferreira 
fez? Desnecessário, chutou uma 
água no nosso banco, bateu na 
mesa do delegado. Não entendi que 
tipo de comemoração é essa. Tem 
de perguntar para ele essa idiotice 
que ele fez”, afirmou Valentim, que 
atualmente está sem clube.
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Com 48 pontos, time paulista lidera o Brasileirão, enquanto o rubro-negro é o segundo, com nove pontos a menos

Palmeiras pode ampliar vantagem
contra o flamengo

Ivo Marques 

ivo_esportes@yahoo.com.br

O Brasileirão segue, hoje, 
com mais sete jogos. O con-
fronto entre o líder Palmei-
ras, com 48 pontos, e o vi-
ce-líder Flamengo, com 
39 pontos é considerado o 
mais importante. A parti-
da acontece às 16h, no Al-
lianz Parque, em São Pau-
lo. O jogo está sendo visto 
como uma “decisão anteci-
pada” da competição. Em 
caso de vitória o Verdão pra-
ticamente elimina as chan-
ces de conquista do Flamen-
go, abrindo uma vantagem 
de 12 pontos sobre o time 
rubro-negro. Caso o clube 
carioca vença, a diferença 
entre eles cairá para apenas 
seis pontos e a disputa ten-
derá a ficar muito acirrada 
até o final da competição.

O Flamengo não sabe 
o que é perder para o Pal-
meiras, em Campeonatos 
Brasileiros, há cinco anos. 
A última vitória do Verdão 
aconteceu em 2017, quando 
venceu por 2 a 0. De lá para 
cá, foram cinco vitórias do 
rubro-negro e cinco empa-
tes. O último, no jogo de ida 
do Brasileirão, no Maracanã.

Os dois clubes vêm se re-
vezando na hegemonia do 
futebol brasileiro e sul-ame-
ricano nos últimos anos. Em 
2019, o Flamengo conquistou 
o Carioca, o Brasileiro e a Li-

bertadores. Em 2020, a Su-
percopa Sul-Americana, e a 
Supercopa Brasil, o Carioca 
e o Brasileiro. Em 2021, a Su-
percopa Brasil. 

Já o Palmeiras foi cam-
peão da Copa do Brasil de 
2019. Em 2020, campeão pau-
lista e da Libertadores. Em 
2021, o Verdão foi campeão 
da Libertadores. Agora em 
2022, o Palmeiras foi cam-
peão da Supercopa Sul-A-
mericana e Paulista.

Para a partida de hoje, o 
Palmeiras terá a força má-
xima e todos os atletas es-
tarão à disposição do técni-
co Abel Ferreira. O time não 
teve jogos no meio da sema-
na e vem de uma vitória im-
portante no clássico contra 
o Corinthians, por 1 a 0. Já 
o Rubro-negro, após um co-
meço desastroso, onde qua-
se figurou na zona de rebai-
xamento, vem crescendo na 
competição após a chegada 
do técnico Dorival Junior. O 
clube já é o segundo colo-
cado, e vem de uma vitória 
por goleada sobre o Athleti-
co Paranaense, por 5 a 0. O 
detalhe é que a equipe vinha 
jogando com um time reser-
va, mas para esse jogo con-
tra o Palmeiras, deverá uti-
lizar o time titular que vem 
disputando a Libertadores e 
a Copa do Brasil, com raras 
exceções. No meio de sema-
na, a equipe carioca venceu 
outra vez o Furacão, por 1 a 

0 e se classificou para as se-
mifinais da Copa do Brasil.

Outros jogos
O Brasileirão programa 

para hoje mais seis jogos. Às 
11h, o Juventude receberá o 
Botafogo, no Estádio Alfre-
do Jaconi, em Caxias do Sul. 
O time gaúcho é o lanterna 
da competição, com apenas 
16 pontos, e vem de uma 
derrota para o Cuiabá por 
1 a 0. Já o Glorioso do Rio 
de Janeiro está na 12a posi-
ção, com 26 pontos e empa-
tou em casa, em 0 a 0, com 
o Atlético Goiano.

Às 18h, o Fortaleza, que 
está iniciando uma reação no 
campeonato, receberá o Co-
rinthians, no Castelão. O Tri-
color do Pici ocupa a 15ª colo-
cação com 24 pontos e venceu 
o clássico contra o Ceará, por 
1 a 0. O Timão perdeu a se-
gunda posição para o Fla-
mengo e está em terceiro lu-
gar, com 39 pontos. O clube 
perdeu para o Palmeiras por 
1 a 0. No meio de semana, 
conquistou uma vaga para as 
semifinais da Copa do Brasil, 
após uma goleada por 4 a 1 
sobre o Atlético Goiano.

O Red Bull Bragantino 

enfrenta o Ceará, no Está-
dio Nabi Abi Chedid. O Red 
Bull está na 9a posição, com 
30 pontos, mas vem de uma 
derrota de goleada para o 
São Paulo por 3 a 0. O Ceará 
está 25 pontos e ocupa a 14a 
colocação. O Alvinegro vem 
de uma derrota para o Rival 
Fortaleza por 1 a 0.

Também às 18h, na Arena 
da Baixada, o Athletico ten-
ta se recuperar da elimina-
ção da Copa do Brasil para o 
Flamengo, no meio da sema-
na, e também de uma golea-
da de 5 a 0 para este mesmo 
Flamengo, na última rodada 

do Brasileirão. O time de Fe-
lipão é o 5o colocado, com 37 
pontos. Já o América faz uma 
campanha surpreendente. O 
Coelho é o 8o colocado, com 
30 pontos.

Às 19h, o Santos recebe 
o São Paulo, em um clássi-
co paulista na Vila Belmiro, 
na baixada Santista. O Pei-
xe está na 10a colocação, com 
30 pontos. O Tricolor pau-
lista tem 29 pontos e está na 
11ª posição. Na Ressacada, 
em Florianópolis, o Avaí, 17o 
colocado, com 23 pontos, vai 
encarar o Internacional, na 6a 
posição, com 36 pontos.

Abel Ferreira teve uma semana para treinar o Palmeiras; Dorival Jr vem de um jogo desgastante pela Copa do Brasil
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Cerca de cinco vezes menor do que a estátua de Frei Damião em Guarabira, imagem com o mesmo propósito em  
Sousa cresce em importância histórica por ser o primeiro grande monumento na Paraíba em alusão à devoção e ao  

turismo religioso referente ao famoso frade capuchinho que peregrinou por anos pelas cidades nordestinas

A estátua de Frei Damião 
no município de Sousa, Sertão 
paraibano, é o primeiro gran-
de monumento na Paraíba em 
alusão à religiosidade e ao tu-
rismo religioso referente ao 
famoso frade capuchinho que 
peregrinou por anos pelas ci-
dades nordestinas. Medindo 
6,5 metros de altura, a estátua 
fica distante 6,5 quilômetros 
do centro da cidade de Sou-
sa. A imagem é uma obra do 
escultor pernambucano Abe-
lardo da Hora. Construída na 
localidade chamada de Alto 
da Bênção de Deus, recebe 
muitos fiéis ao longo do ano.

Há quase 50 anos, mais 
especificamente em 1975, Frei 
Damião recebeu a medalha de 
ouro de ‘Amigo da Cidade de 
Sousa’. Na época, ele permitiu 
que fosse construída a primei-
ra estátua em sua homenagem 
e foi, inclusive, o próprio re-
ligioso o responsável por co-
locar a pedra fundamental do 
monumento. Já em 1976, no 
mês de novembro, celebrou 
a missa de inauguração.

A escritora Porcina Fur-
tado, que é natural do muni-
cípio de Sousa, relata que a 
estátua recebe visitas de tu-
ristas de várias localidades, 
mas não dispõe de uma estru-
tura adequada para receber 
os fiéis locais ou turistas, a 
exemplo de museu ou restau-
rante. Ela afirma ainda que a 
responsável pela organização 
das missas e peregrinações é 
a Igreja São João Batista.

No local, é realizada 
uma missa mensal, sempre 
no último domingo, às 6h. 
Há também uma peregrina-
ção anual no aniversário de 
morte de Frei Damião saindo 
da Igreja São João Batista, às 
4h, em direção ao monumen-
to que, conforme a escritora, 
não é tombado por nenhum 
órgão.

“Em conversa com al-
gumas pessoas sobre a im-
portância da estátua de Frei 
Damião, verifiquei que ela re-
presenta a figura do frei e a fé, 
especialmente em períodos 

Lucilene Meireles 
lucilenemeirelesjp@gmail.com

Homenagem pioneira

“Ela representa 

a figura do 

Frei e a fé, 

especialmente 

em períodos de 

seca, quando 

ele visitava, 

com frequência, 

o Sertão

Porcina Furtado

A Prefeitura de Sousa 
(PMS) elaborou projeto para 
a construção de um santuá-
rio no local onde foi erguida 
a estátua de Frei Damião. A 
proposta, conforme o turis-
mólogo Silvonetto Oliveira 
da Silva, que é do quadro da 
prefeitura da cidade, foi apre-
sentada à Diocese de Caja-
zeiras que é a instituição res-
ponsável pela manutenção 
do monumento, mas ainda 
não há informações se a ideia 
vai ser concretizada.

“Por parte da prefeitura, 
não temos prazo para a cons-
trução do santuário, haja vis-
ta que a Diocese não cedeu o 
local para a construção”, de-
clara o secretário do Turismo 
de Sousa, Fernando Macena 
da Cruz. Segundo ele, a in-
formação mais recente é de 
que o santuário seria cons-
truído com recursos próprios 
da Diocese.

Enquanto o santuário não 
é construído, os fiéis mantêm 

a visitação à estátua de Frei 
Damião todos os domingos 
pela manhã para rezar o ter-
ço, e no último domingo do 
mês é realizada uma missa 
com a presença de padres, 
ministros da eucaristia, fra-
des e demais religiosos.

O lugar é um dos prin-
cipais símbolos de fé e reli-
giosidade cristã da comuni-
dade católica no Alto Sertão 
paraibano, onde frequen-
temente é registrada a pre-
sença de romeiros e peregri-
nos que se dirigem à estátua 
para orações e pagamentos 
de promessa pelas graças e 
milagres atribuídos a Frei 
Damião.

Nascido Pio Giannotti, 
em Bozzano (Itália), no dia 
5 de novembro de 1898, Frei 
Damião recebeu, aos 17 anos, 
o hábito de capuchinho, sen-
do nomeado Frei Damião 
de Bozzano. Começou a pe-
regrinação e evangelização 
pelo Nordeste em 1931. Mor-

Projeto para construção de santuário

de seca, quando ele visitava 
com frequência o Sertão”, 
destaca Porcina Furtado.

O historiador José Oc-
távio de Arruda Melo relata 
que a construção da estátua 
de Frei Damião foi uma ini-
ciativa da prefeitura da cida-
de na época. “Frei Damião é 
muito conceituado no inte-
rior. As pessoas, literalmente, 
trocavam a religião católica 
por Frei Damião. Por conta 
disso, foram criadas as es-
tátuas do frei”, declara, res-
saltando que a existente em 
Guarabira é a mais famosa 
da Paraíba.

“A cidade de Sousa 
reparte muito Frei Damião 
com a história do Parque dos 
Dinossauros. Guarabira não 
tem essa alternativa e, por 
isso, a manifestação é maior 
lá, atraindo gente da Paraí-
ba e dos estados vizinhos, 
como Rio Grande do Norte, 
Alagoas, Pernambuco. A de 
Guarabira é mais intensa do 
que a de Sousa que, confesso, 
não conheço”, acrescenta o 
historiador. A reportagem 
entrou em contato com o 
Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico do Estado 
da Paraíba (Iphaep) para 
confirmar se o monumento 
é ou não tombado. A direção 
do Instituto se comprome-
teu a fazer um levantamento, 
mas até o fechamento desta 
edição as informações não 
foram enviadas.

O Santuário Memorial 
Frei Damião, situado na ci-
dade de Guarabira, na re-
gião do Brejo paraibano, é 
um projeto arquitetônico 
composto de um museu e 
uma estátua, em homena-
gem ao frade capuchinho 
Frei Damião de Bozzano. 
Atualmente é considera-
da a terceira maior estátua 
do Brasil.

A inauguração, em de-
zembro de 2004, contou 
com a presença de mais de 
50 mil fiéis. Foram realiza-
das parcerias entre a Dio-
cese de Guarabira, a Pre-
feitura de Guarabira e o 
governo do estado da Pa-
raíba em sua edificação.

O santuário foi projeta-
do pelo Arquiteto Alexan-
dre Azedo e o Memorial 
Frei Damião, de autoria 
do Arquiteto paraibano 
Gilberto Guedes. A cons-

trução da obra foi iniciada 
em 27 de março de 2000.O 
local foi transformado em 
santuário através de um 

decreto emitido pelo então 
administrador apostólico 
Dom Jaime Vieira Rocha, 
em 2007, tendo como pri-
meiro reitor o padre Gas-
par Rafael Nunes.

Em 29 de abril de 2013, 
Dom Lucena, bispo de 
Guarabira, entregou o 
Santuário de Frei Damião 
aos cuidados da Ordem 
dos Frades Menores Capu-
chinhos, da qual Frei Da-
mião fazia parte. O san-
tuário fica está distante a 
98 quilômetros da capital, 
João Pessoa, instalado na 
Serra da Jurema.

A estátua de Frei Da-
mião em Guarabira tem 
cerca de 34 metros de al-
tura e pode ser vista de 
qualquer ponto da cidade. 
Do alto da Serra da Jure-
ma, é possível ver toda a 
cidade, e algumas cidades 
próximas situadas num 

raio de 50 quilômetros. O 
monumento possui ainda 
um museu,que foi monta-
do com a consultoria da 
Fundação Joaquim Nabu-
co, uma casa de ex-votos, 
praça de celebração, cape-
la e Via Sacra.

No museu do Santuá-
rio de Frei Damião, além 
de objetos pessoais, foto-
grafias e artigos religio-
sos, dispõe ainda de vá-
rias estátuas em tamanho 
natural, que reproduzem 
aspectos da vida do cha-
mado “Santo das Missões”.

Com aproximadamen-
te 34 metros de altura, o 
memorial atrai turistas de 
vários locais e é a tercei-
ra maior estátua do Bra-
sil, superada apenas pelo 
Cristo Redentor, no Rio de 
Janeiro, e pelo Alto de San-
ta Rita de Cássia, no Rio 
Grande do Norte.

Estátua em Guarabira tem 34 metros

Secretário do Turismo de 
Sousa, Fernando da Cruz

reu em Recife (PE), em 31 de 
maio de 1997, de insuficiên-
cia respiratória, aos 98 anos.

Além de sua importân-
cia histórica e também de 
interesse dos seguidores do 
religioso capuchinho, a es-
tátua a Frei Damião na cida-
de de Sousa se torna ainda 
mais de destaque pela auto-
ria da obra de arte. O monu-
mento é assinado por um dos 
mais importantes escultores 
das artes plásticas do Brasil: 
Abelardo Germano da Hora, 
pernambucano de São Lou-
renço da Mata, nascido em 31 
de julho de 1924, e que mor-
reu aos 90 anos, em Recife, a 
23 de setembro de 2014.

Abelardo da Hora foi um 
artista plástico, professor, 
poeta, escultor, desenhis-
ta, gravurista, pintor e cera-
mista. Era formado em Artes 
Plásticas pela Escola de Be-
las Artes de Recife e em Di-
reito pela Faculdade de Di-
reito de Olinda.

Foto: Prefeitura de Sousa

Foto: Arquivo Pessoal

Mirante
Estátua de Frei Damião 

em Guarabira fica 
localizada no alto da 
Serra da Jurema, de 

onde toda a cidade pode 
ser vista, além de outros 

lugares  situados num 
raio de 50 quilômetros



Quem foi?

Tocando em Frente Professor Francelino Soares
francelino-soares@bol.com.br

Embora hoje se fale pouco nele, e, por 
isso mesmo, poucos o conheçam, se-
guramente pode dizer-se que ele seja 

um dos mais longevos atuantes no universo 
de nossa música popular brasileira, não so-
mente por aqui, mas pelos Estados Unidos e, 
talvez, pela Europa. Seria o que hoje se cha-
maria um influencer no mundo do show bu-
sinessman.

Aloysio de Oliveira – (Rio, 1914 – Los An-
geles, 1995) – Nascido na antiga Vila Mar-
tins da Mota, no Bairro Catete/Rio-RJ, des-
de a primeira infância manteve uma relação 
muito estreita com a música. Embora, por 
exigência familiar, tenha se formado em 
Odontologia, carreira que nunca abraçou, 
foi locutor, músico, cantor, compositor, pro-
dutor musical, dublador. No início de sua 
profissionalização, em 1928, vivenciou sua 
grande experiência, ao participar da for-
mação do Bando da Lua, primeiro grupo 
instrumental e vocálico brasileiro, buscan-
do a harmonização de vozes, como consti-
tuía a moda nos Estados Unidos e que viria 
a ser também um modismo nacional.  O gru-
po se acompanhava com violões, pandeiro, 
banjo, cavaquinho, flauta e ritmo. Aloysio, 
além de ser o idealizador, assumiu o vocal 
e o violão base do conjunto.  As primeiras 
gravações destinavam-se a músicas car-

navalescas e, nos anos 30 (de 1930 a 1940), 
chegaram a gravar cerca de quatro deze-
nas de discos (rpm), obtendo grande suces-
so e aceitação popular. O primeiro rpm tra-
zia as faixas ‘Que tal a vida?’ / ‘Tá de Mona’, 
pela antiga gravadora Brunswick Records. 
Foi nessa época que se aproximaram de 
Carmen Miranda e passaram a acompa-
nhá-la. Quando da ida desta para os Esta-
dos Unidos, em 1939, contratada pelo em-
presário norte-americano Lee Shubert, por 
exigência dela eles a acompanharam e lá, 

além dos múltiplos espetáculos, participa-
ram, inclusive, de oito filmes da então cog-
nominada de South American Girl em estú-
dios norte-americanos.

Pequeno “acidente de percurso” fez o 
conjunto Bando da Lua se desmembrar e, 
por exigências contratuais, foi criado o Mi-
randa’s Boys que, quatro anos depois, foi 
reformulado por Aloysio de Oliveira que re-
vitalizou o grupo inicial, contando, dessa 
vez, com dissidentes de um outro grupo na-
cional semelhante, o Anjos do Inferno, ago-
ra, porém, com um repertório que preferen-
ciava a música norte-americana. Enfim, o 
grupo se desfez, em 1955, com a morte de 
quem eles consideravam sua “madrinha”, 
Carmen Miranda.

No período de 1932 a 1939, já na Odeon 
Records, o Bando da Lua lançou cerca de 
sessenta 78 rpm. A título de curiosidade: no 
início dos anos de 1940, sempre com Aloy-
sio de Oliveira à frente, o Bando da Lua gra-
vou aquele que, já nos tempos da Bossa-No-
va, seria um dos grandes sucessos de João 
Gilberto, que também o fora do seu autor: ‘O 
Samba da Minha Terra’, de Dorival Caymmi.

Após a morte de Carmen Miranda, Aloy-
sio regressou ao Brasil, assumiu a direção 
artística da Odeon e passou a se apresentar 
na Rádio Mayrink Veiga, ao lado de Aurora 

Miranda e Vadico. Honra ao mérito: foi sob 
sua batuta e responsabilidade que foi lança-
do o mítico LP ‘Chega de Saudade’, do início 
de carreira de João Gilberto, marco inicial da 
Bossa-Nova. Aliás, foi Aloysio que, usando do 
seu prestígio no meio musical, pressionou a 
Odeon no sentido de contratar o jovem baia-
no que ali gravou o seu primeiro álbum (LP).

Após deixar a Odeon e passar pequena 
temporada na Philips, uma “jogada de mes-
tre” ocorreu em 1963, quando Aloysio fundou 
a sua própria gravadora, a Elenco Records, 
uma espécie de carro-chefe do movimento 
bossa-novista, lançando ou fazendo estrear 
astros de primeira grandeza no universo mu-
sical, como Tom Jobim, Vinicius de Morais, 
João Donato, Odete Lara, Maysa, Baden Po-
wel, Sylvia Telles Edu Lobo, Nara Leão, Sér-
gio Ricardo e o já veterano Dick Farney, entre 
outros. É dessa fase a parceria dele com Tom 
Jobim na criação de alguns megassucessos: 
‘Inútil Paisagem’, ‘Dindi’, ‘Eu preciso de você’, 
‘Só tinha que ser você’. Em 1968, com a ex-
tinção de sua gravadora, ele voltou aos Esta-
dos Unidos, onde passou a produzir alguns 
álbuns de artistas brasileiros, para algumas 
gravadoras, como RCA e Odeon. Retornan-
do ao Brasil, continuou em sua atividade de 
produção, agora também trabalhando para 
a Som Livre.

A Bossa-Nova – Intérpretes, compositores/letristas 
e afins – Parte 9 – Aloysio de Oliveira – I

Dedicado de corpo e alma ao teatro, atuou na Rádio Tabajara e no jornal A União

Paulo Pontes nasceu em Campina 
Grande no dia 8 de novembro de 1940, 
mas ainda criança foi morar com os pais 
em João Pessoa. Seus primeiros traba-
lhos foram como produtor da Rádio 
Tabajara e, depois, passou a escrever 
para o Jornal A União.

No final dos anos de 1950, perceben-
do que precisaria provar de outras fon-
tes e conviver com pessoas que tinham 
a arte como prioridade, ele decidiu ir 
para o Rio de Janeiro. Logo nos primei-

ros meses de sua estadia na cidade, ele 
ganhou uma bolsa de estudos do Museu 
Histórico e Geográfico Nacional.

Mas a morada no Rio de Janeiro de-
morou pouco tempo. As dificuldades 
financeiras o fizeram voltar a residir em 
João Pessoa. “É preciso lembrar que des-
sa época há um texto teatral intitulado 
‘Paraí-bê-a-bá’, que estreou em 1968, e 
do qual foi o principal autor. Ele voltou 
o seu olhar para a Paraíba, mostrando-
se atento aos grandes problemas sociais 

e também valorizando a cultura e arte 
do estado”, recorda o ator Everaldo 
Vasconcelos.

Anos depois, ele voltou mais uma 
vez ao Rio de Janeiro a convite da TV 
Tupi, onde passou a integrar a equipe de 
criação. Entre os programas, ele colocou 
no ar ‘Bibi - Série Especial’.

No início dos anos de 1970, Paulo 
tomou, definitivamente, gosto por es-
crever peças teatrais e, partir daí, várias 
peças foram criadas. E, diferentemente 

das anteriores, começou a escrever so-
zinho.

Paulo morreu no dia 27 de dezembro 
de 1976, no Rio de Janeiro. “É chegado o 
momento de se formar uma grande mesa 
redonda em torno da obra dramatúrgica 
e do pensamento desse autor, corrigindo 
as injustiças e o ostracismo da informação 
sobre o trabalho de uma personalidade tão 
complexa no contexto da formação cultu-
ral, social e política da segunda metade 
do século 20”, desabafa Tarcísio Pereira.

Da imprensa paraibana para o Rio de Janeiro

Paulo Pontes
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A jornalista Glória Maria faz aniversá-
rio no dia 15 de agosto. Há poucos 
dias, ao conferir as notícias dos prin-

cipais portais brasileiros, fiquei indignada 
ao me deparar com manchetes que chama-
vam a atenção dos internautas para a ida-
de da jornalista, umas das principais comu-
nicadoras do país.

No portal Uol, o título da coluna “Splash” 
instigava o leitor: “Quantos anos tem Gloria 
Maria, jornalista da Globo que faz aniver-
sário hoje?”. Matérias semelhantes, ao lon-
go do dia, também pipocaram em outros es-
paços. No Correio Braziliense, nem sequer 
se deram ao trabalho de fazer uma manche-
te mais criativa: “Quantos anos tem Gloria 
Maria? Jornalista da Globo faz aniversário 
hoje”. O Jornal do Commercio, de Pernam-
buco, também se rendeu ao tema: “Quantos 
anos tem Glória Maria? Jornalista faz aniver-
sário hoje. Confira idade”, publicando maté-
ria por volta das 14h.

No mesmo dia, mas dessa vez na colu-
na “Na Telinha”, o Uol trouxe nova matéria 
sobre o assunto: “Idade de Glória Maria é 
revelada; saiba quantos anos tem a jorna-
lista”. A notícia (nada mais que fofoca com 
uma dose forte de ageísmo) foi publicada às 

15h10. Pouco mais de uma hora e meia de-
pois, às 16h55, o Diário do Nordeste veiculou 
a seguinte matéria em seu site: “Qual a ida-
de de Glória Maria? Veja quantos anos tem 
a jornalista, que faz aniversário nesta segun-
da (15)”. Como sutiã, a seguinte informação: 

“Um dos mistérios sobre a apresentadora, a 
idade de Glória Maria foi revelada por uma 
matéria do Uol”.

Com o passar das horas, vários sites, 
blogs e portais também se renderam à te-
mática, inclusive programas de tevê. Uma 
simples procura no Google comprova o fre-
nesi da mídia na tentativa de abocanhar um 
pouco da atenção da audiência com um as-
sunto que estava bombando. SBT, Record 
TV, IG Gente, Jornal Correio, Tribuna Onli-
ne, O Dia, Pop Mundi... vários veículos en-
traram na onda.

Há alguns anos, a jornalista, pesquisa-
dora e professora Fabiana Moraes e Silva 
sugeriu a criação de uma nova categoriza-
ção jornalística: a não-notícia. A hipótese 
apresentada por Fabiana é que, “utilizan-
do alguns conceitos já previstos na Teoria 
do Jornalismo e da Notícia e subvertendo 
outros cânones, a mídia cria acontecimen-
tos para se autoalimentar”. E foi justamen-
te isso que vi, ao observar a quantidade de 
notícias publicadas com especulações so-
bre a idade de Glória Maria. Posteriormen-
te, as conjecturas deram lugar à “revelação 
bombástica” de quantos anos, afinal, tem 
a jornalista.

Nesse ambiente de nova realidade midiá-
tica, conforme Fabiana Moraes, “as notícias – 
a não-notícia – é o resultado de um momen-
to em que a mídia não é só um suporte para 
os eventos que acontecem no mundo: ela os 
cria por si própria”.

A jornalista Sílvia Ruiz, que assina a co-
luna Agelles no portal Uol, demonstrou in-
dignação, em seu perfil no Instagram, com 
a exploração da idade de Glória Maria pela 
mídia. “Glória Maria fez aniversário ontem. 
E em vez de uma celebração da data, o que 
a gente viu na mídia? Uma série de ‘repor-
tagens’ fazendo todo tipo de investigação 
para tentar desvendar a idade da jornalis-
ta”, escreveu.

E continuou: “O etarismo se manifesta de 
muitas maneiras. E essa de jogar a idade 
na cara de mulheres é um clássico. É como 
se quisessem dizer: ‘Você quer esconder seu 
envelhecimento, mas a gente vai te desmas-
carar’”. Isso mesmo, Sílvia! Como você tão 
bem destacou em seu perfil: “Apenas dei-
xem a Glória Maria em paz”. Tenho 48 anos. 
E precisaria de bem mais que o dobro para 
tentar, ao menos, adquirir um pouco da ex-
periência, cultura, inteligência e alegria de 
viver de Glória Maria.

A quem interessa saber a idade de Glória Maria? Foto: Reprodução

Já são passados quase 50 anos que 
a arte brasileira perdeu Paulo Pontes. 
Escritor, ator, produtor de programas 
radiofônicos, além de outras habilida-
des e competências, o paraibano deixou 
um legado na dramaturgia e a temática 
de sua obra mantem-se atual para os 
dias de hoje. Mais de quatro décadas 
após sua morte, artistas que reconhe-
cem sua grandiosidade questionam se 
a sua história ficará restrita a dar nome 
a um teatro ou ser lembrada apenas às 
datas de seu nascimento e de sua morte.

A classe reivindica que a obra do 
dramaturgo seja revivida e debatida 
para que sua excelência seja conhecida 
pelo grande público. “A população de 
João Pessoa, a grosso modo, por exem-
plo, sabe da existência de um teatro com 
esse nome, mas não sabe nada sobre o 
seu patrono. Vamos ainda mais longe: 
a própria classe artística, embora sa-
bendo que se trata de um escritor, não 
conhece a fundo a sua história, nem 
tampouco a obra”, afirma o teatrólogo 
Tarcísio Pereira.

O campinense Paulo Pontes, que 
foi casado com a atriz Bibi Ferreira, foi 
reconhecido como um dos melhores 
escritores de peças teatrais do país. 
“Essa obra precisa ser divulgada, lida e 
estudada. A memória de Paulo Pontes 
não pode continuar restrita à simples 
afixação do seu nome na placa de um 
teatro”, acrescenta Tarcísio.

Sua morte precoce, aos 36 anos de 
idade, vitimado por um câncer de es-
tômago, interrompeu uma carreira em 
ascensão que tinha muito a contribuir 
com o país. O ator, escritor e poeta 
Everaldo Vasconcelos lembra que o 
paraibano foi um entusiasta da arte 
e por meio dela procurou promover 
justiça social. “Paulo Pontes foi uma 
pessoa que se dedicou de corpo e alma 
ao teatro, trilhou os caminhos das artes 
cênicas, sempre comprometido com 
a democracia e a construção de uma 
sociedade mais justa através de sua 
produção dramatúrgica”, argumenta.

‘Os Inimigos Não Mandam Flores’ 
foi seu primeiro espetáculo, encenado 
por ele no Teatro de Estudantes da 
Paraíba. No Rio de Janeiro, Vicente 

de Paula Holanda Pontes, 
nome de batismo, estreou 
nos anos de 1960, atuando 
inicialmente no rádio, com 
um programa que mostrava 
mais um de seus talentos, o 
humor. Ele foi protagonista 
do ‘Haroldo Barbosa’, radio-
fônico hilário.

O escritor Paulo Vieira, 
autor do livro ‘Paulo Pontes: 
A Arte das Coisas Sabidas’, 
lembra que, após 1964, Paulo 
Pontes, em parceria com Fer-
reira Gullar e Oduvaldo Vianna 
Filho, fundou o grupo Opinião. 
“Esse grupo foi o responsável pelo 
remodelamento dos shows da mú-
sica popular. Entre os artistas lançados 
está Maria Bethânia, que chegou ainda 
adolescente”, destaca.

Mas foi em 1971 que Paulo Pontes 
carimbou definitivamente seu nome na 
arte brasileira, quando escreveu o espe-
táculo de comédia ‘Um Edifício Chama-
do 200’. É também de autoria de Paulo 
Pontes ‘A Grande Família’ e o drama 
‘Gota D’Água’. Por esse espetáculo, o 
paraibano recebeu vários prêmios pelo 
país. “A ‘Gota d’Água’ aparece como 
sendo dele e de Chico Buarque, mas a 
obra inteira foi escrita por Paulo Pontes. 
Chico foi o responsável pela composi-
ção das músicas do espetáculo”, retifica 
o professor Paulo Vieira, pesquisador 
da obra do paraibano.

Por cerca de 10 anos, Paulo foi con-
siderado uma das personalidades mais 
importantes do teatro brasileiro, não 
só nos aspectos da dramaturgia, mas 
também no conceitual, na discussão 
estética e política da dramaturgia. Con-
forme o pesquisador Vieira, ele tinha 
grande capacidade de aglutinar perso-
nalidades em torno de ideias e projetos 
que debatessem o país, se mostrando 
preocupado com os rumos que o país 
tomava naquela época. “Foi um homem 
que buscou incessantemente entender 
a cultura brasileira a partir das suas 
raízes populares”, diz.

Paulo Pontes enfrentou grandes di-
ficuldades quando começou a despon-
tar no cenário nacional, visto que suas 
obras, que também tinham um caráter 
de crítica social, passaram a ser vigiadas 
pela censura imposta pela ditadura mili-

tar 
a  p a r -
t i r  d o 
a n o  d e 
1964. “Foi 
u m a  v o z 
q u e  n u n c a 
se calou, como 
tantos gran-
des artistas de 
protesto, que 
continuaram 
se exprimindo 
através de me-
táforas. Paulo 
encontrou seus 
subterfúgios para 
continuar colocando a serviço 
do povo e da cena teatral bra-
sileira uma dramaturgia marca-
da pela resistência, embora muitas 
vezes sob o disfarce de uma aparente 
comédia de costumes, como no caso 
de sua célebre peça ‘Um Edifício 
Chamado 200’”, lembra Tarcísio 
Pereira.

Paraibano Paulo 
Pontes deixou 
um legado na 

dramaturgia, e a 
temática de sua obra 

mantém-se atual 
para os dias de hoje

Giovannia Brito 

gibritosilva@hotmail.com

Ilustração: Tônio

Foto: Funesc/Divulgação

Teatro localizado nas dependências do Espaço Cultural José Lins do Rêgo, em João Pessoa, recebe o nome do teatrólogo paraibano natural de Campina Grande

Foto: Instagram



chefwalterulysses@hotmail.es@waltinhoulysses

Modo de preparo:

n Em uma panela coloque todos os ingredientes, menos o molho de tomate e o leite 
de coco. Misture bem até que se forme uma mistura homogênea. Leve ao fogo baixo. 
O frango vai soltar bastante água. Deixe secar completamente até quase fritar. 
Coloque o molho de tomate e o leite de coco e deixe cozinhar mais um pouco. Depois 
disso pode servir! Fica delicioso. E acompanhado com arroz branco.

Ingredientes
n 500 g de peito de frango cortado em tiras finas

n 1 vidro pequeno de leite de coco

n 4 colheres (sopa) de manteiga

n 1 cebola pequena picada

n 3 dentes de alho amassados

n 1/2 colher (chá) de gengibre picado

n 2 colheres (sopa) de cebolinha verde picada

n 1 xícara (chá) de molho de tomate

n sal a gosto

Frango ao leite de coco

E continua! Depois de dois anos sem 
acontecer devido ao isolamento social 
provocado pela pandemia da Covid-19, 
a Rota Cultural Caminhos do Frio retoma 
sua programação no Brejo paraibano. 
Com início ocorrido em 4 de julho, no 
município de Areia, o evento conta com 
programação cultural, além de turismo 
de vivências e experiências.

A Rota homenageia o cantor 
e compositor paraibano Pinto do 
Acordeon, falecido em 2020. Além disso, 
a programação foca em apresentações 
com artistas da terra. Passando por 
nove municípios da região, o evento 
se encerrará na cidade de Alagoa 
Grande, cujas apresentações culturais e 
vivências turísticas ocorrerão entre 29 de 
agosto a 4 de setembro, totalizando mais 
de 60 dias consecutivos de Rota Cultural.

A Rota Cultural Caminhos do Frio 
inclui os municípios de Areia, Pilões, 
Remígio, Solânea, Serraria, Bananeiras, 
Matinhas, Alagoa Nova e Alagoa 
Grande. Durante os meses de julho a 
setembro, o clima nessa região fica em 
média 12 graus.
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Walter 
	  Ulysses

Chef de cozinha
 | Colaborador

Cozinha 
solidária

A falta de 
políticas públicas 
voltadas à 
segurança 
alimentar e 
nutricional fez com 
que os movimentos 
sociais no Brasil 
tivessem que se 
organizar para 
o combate à 
fome e a carestia 
que atinge a 
população, 

principalmente neste momento que 
estamos vivendo com uma taxa 
imensa de desempregados.

Isso não é de hoje. Historicamente, 
são os movimentos sociais no 
Brasil que se organizam para 
combater a fome do povo, quando 
o governo passa a atender apenas 
os interesses do andar de cima. 
Com mais de 670 mil mortos pela 
Covid-19, nosso povo ainda tem que 
enfrentar o desemprego que segue 
aumentando junto com os preços 
dos alimentos. Sem contar o botijão 
de gás que passa dos R$ 100,00 na 
maioria das cidades do país. A fome 
sai dos noticiários e passa a orientar 
a urgência de nossas ações.

Mais de um ano depois, nossa 
luta não terminou. Estamos já com 
centenas de cozinhas solidárias 
funcionando e espalhadas pelo 
Brasil e não tem dado vencimento! 
O direito à alimentação saudável 
e nutricional deve ser garantido a 
todas e a todos! Além de servir mais 
de 10 mil marmitas todos os dias e 
distribuir mais de uma toneladas 
de alimentos ao longo desse ano 
de vários projeto, as cozinhas 
também são espaço de acolhimento, 
formações, rodas de conversa, 
atendimento jurídico, psicológico, 
saraus, cursos de alfabetização para 
adultos!

A proposta de implementação das 
cozinhas solidárias visa impactar 
diretamente a vida da população 
mais vulnerável.

Walter Ulysses - Chef formado no Curso de Gastronomia no 
antigo Lynaldo Cavalcante (João Pessoa) e tem Especialização 

na Le Scuole di Cucinadi Madrid. Já atuou em restaurantes 
de diversos países do mundo, a exemplo da Espanha, 

Itália, Portugal e Holanda. Foi apresentador de programas 
gastronômicos em emissoras de tevê e rádio locais, e hoje atua 

como chef executivo de cozinha na parte de consultorias.

A criação de frango teria 
chegado ao Brasil em 1503, 
com Gonçalo Coelho, que 
atracou no Rio de Janeiro. Mas 
a produção comercial surgiu 
em Minas Gerais, por volta de 
1860, quando o estado começou 
a despachar galináceos e 
laticínios para outras regiões do 
país.

A criação do frango, no 
entanto, era campestre. As aves 
(crioulas ou galinhas caipiras) 
viviam soltas e demoravam seis 
meses para atingir o peso de 
abate, na faixa de 2,5 quilos ou 
mais.

O processo de modernização 
e de produção em escala da 
avicultura no país começou 

na década de 1930, em razão 
da necessidade de abastecer 
os mercados que já eram 
gigantescos na época.

A partir dos anos de 
1950, a avicultura brasileira 
ganhou impulso com os 
avanços da genética, com o 
desenvolvimento das vacinas, 
nutrição e equipamentos 
específicos para sua criação. As 
grandes agroindústrias avícolas 
brasileiras ganharam estrutura 
no início dos anos de 1960.

Hoje, os frangos de corte 
são abatidos com cerca de 40 
dias de idade e peso médio de 
2,4 quilos. A metamorfose da 
avicultura comercial brasileira, 
com o melhoramento genético, 

introdução do sistema de 
produção integrada, nutrição 
balanceada, manejo adequado, 
controle sanitário e qualidade 
da carne e dos ovos é uma 
das maiores façanhas do 
agronegócio nacional e que, pelo 
jeito, não deve parar por aí.

O Brasil é hoje o segundo 
maior produtor e exportador 
de carne de frango. Produziu 
em 2002 cerca de 7,6 milhões 
de toneladas e exportou 1,3 
milhão. O consumo interno 
per capita de frango chegou a 
34 quilos no ano passado. Já a 
produção de ovos, ultrapassou 
21 bilhões de unidades e o 
consumo per capita atingiu 125 
unidades.

Cozinhas solidárias estão espalhadas pelo país

n 

Historicamente 
são os 
movimentos 
sociais no 
Brasil que se 
organizam para 
combater a fome 
da população 
mais necessitada

Fotos: Divulgação
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maior autonomia aos municípios, atendendo, especialmente, 
à organização e prerrogativas das cidades, por meio de uma 
descentralização da administração pública

Lucilene Meireles 

lucilenemeirelesjp@gmail.com

Descentralizando

o poder

Especialistas políticos enxergam, no municipalismo, uma ideologia 
que visa privilegiar as administrações das cidades brasileiras

Alguns estudiosos entendem o 
municipalismo como uma ideolo-
gia política que significa a descen-
tralização do Poder Executivo em 
favor dos municípios, ou seja, uma 
organização político-administra-
tiva que privilegia os municípios. 
Outros afirmam que se trata ape-
nas de uma ação político-adminis-
trativa. Mas, independentemente 
da forma como é compreendido, 
é preciso entender como ele sur-
giu e as mudanças sofridas ao lon-
go do tempo.

O cientista político José Artigas 
de Godoy explica que municipalis-
mo é um programa de ação políti-
co-administrativo e diz respeito à 
forma de administração do estado, 
mais descentralizada. Essa ação co-
meça a se forjar ainda na Revolu-
ção dos Estados Unidos e está pre-
sente fortemente na construção do 
modelo de descentralização fede-
rativa estadunidense, um mode-
lo que redunda no federalismo de 
hoje no Brasil, em três níveis dife-
rentes: União, estados e municí-
pios, assumido desde a Constitui-
ção de 1891, primeira republicana.

Esse municipalismo dizia res-
peito à manutenção do alto grau de 
independência, na órbita adminis-
trativa, para o município com par-
ticipação mais ativa do cidadão na 
esfera da comunidade. Isso, con-
forme Artigas, prevalece nos Esta-
dos Unidos onde a maior parte dos 
municípios tem até 20 mil habitan-
tes, pequenas cidades que possuem 
um mecanismo de administração 
compartilhado entre o estado e a 
própria comunidade.

No Brasil, o municipalismo 
aparece inicialmente nos debates 
regenciais – de 1831 até 1840. Na-
quele período, começa a se discutir 
uma reforma administrativa, a pri-
meira reforma constitucional que o 
país vivenciou e que se consolidou 
em 1834 com o ato adicional.

Esse ato, como afirma o cientis-
ta político, descentraliza não ape-
nas a administração, mas há uma 
descentralização política com a 
constituição das assembleias pro-
vinciais que, depois, na República, 
seriam assembleias legislativas. Há 
uma descentralização tributária, 
fiscal, policial, judiciária, legislati-
va, uma ampla gama de descentra-
lizações que se inaugura com o ato 
adicional de 1834. Essa descentra-
lização vai ter, como eixo principal 
da administração pública, os go-
vernos provinciais, o equivalente 
hoje aos governos estaduais. Mas, 
naquele momento, já havia um de-
bate sobre a necessidade de am-
pliação da descentralização tam-
bém para o nível municipal.

Artigas afirma que havia uma 
discussão muito intensa sugerin-
do, por um lado, que a descen-
tralização municipalista poderia 
privilegiar a manutenção e mes-
mo expansão do poder das oligar-
quias, dos líderes locais, mais tar-
de dos coronéis. Então, para evitar 
o uso privado da coisa pública e 
uma aproximação da administra-
ção do estado, da esfera de domi-
nação dos senhores de terras, privi-
legiou-se, em 1834, uma descentralização 
estadualista, provincial, na época.

“Processo de 
ampliação das 
atribuições, 
em parte, do 
poder dos 
municípios, não 
veio associado 
na Constituição 
de 1988 a uma 
descentralização 
fiscal e tributária

José Artigas de Godoy

O debate se acirra novamente 
por volta de 1862, quando um dos 
mais importantes líderes políticos 
e intelectuais da época, Paulino 
José Soares de Sousa – o Visconde 
do Uruguai – apresentou seu mais 
importante estudo, o Tratado So-
bre Direito Administrativo, que 
sugeriu uma grande descentrali-
zação municipalista. Ali seguia o 
caminho de Alexis de Tocquevil-
le – grande intérprete da demo-
cracia estadunidense, aristocrata 
francês e um dos maiores teóricos 
da política moderna.

No entanto, associando-a a 
uma vertente de centralização po-
lítica, seguindo a matriz do pen-
samento de François Guizot, um 
dos grandes nomes intelectuais 
da política da França, na época, 
surgiu uma proposta de centrali-
zação política e descentralização 
administrativa municipalista. “Se 
por um lado haveria a manuten-
ção do poder centralizado na figu-
ra do imperador, por outro, a ad-
ministração se espraiaria por todo 
o território”, observa José Artigas.

Ele acrescenta que o Viscon-
de do Uruguai dizia que o Brasil 
padecia de um grande mal, uma 
macrocefalia do estado, com uma 
cabeça enorme e quase sem mem-

bros, com os membros atrofiados, 
quase sem braços e pernas. “O que 
ele queria dizer com isso é que a 
administração estava concentra-
da na Corte e não se distribuía 
de forma capilarizada por todo o 
território nacional, de forma que 
o estado não se fazia presente nos 
municípios, apenas na Corte”, diz.

Proposta não foi abraçada
Essa proposta de descentrali-

zação, segundo Artigas, não en-
controu acolhimento naquele mo-
mento e ela, sob outras aparências, 
reaparece no movimento republi-
cano que vai gestar uma tendên-
cia municipalista que não se afir-
ma na plenitude. O que acontece 
a partir da República, é um movi-
mento de descentralização amplo, 
mas novamente com o foco prin-
cipal do poder nas estruturas es-
taduais, é a chamada política dos 
governadores, inaugurada por 
Campos Sales, a partir de 1898.

Essa política vai estruturar o 
sistema político de toda a primei-
ra República – o coronelista, em 
que o coronel, líder local do mu-
nicípio, não é a figura proeminen-
te como os leigos geralmente su-
gerem. É o contrário, uma figura 
em processo de decadência políti-

ca em face da ascensão política de 
estruturas partidárias e burocráti-
cas organizadas a partir dos gover-
nos estaduais. O elo forte da cadeia 
de compromissos do coronelismo 
não era o município, não era o ló-
cus de exercício do poder do coro-
nel. Era, antes de tudo, a máquina 
administrativa do Partido Repu-
blicano e do governo estadual.

Com a Revolução de 1930, a si-
tuação se inverteu. A descentrali-
zação regional deu espaço a uma 
nova e forte centralização política. 
Houve algum intento descentra-
lizador na Constituição de 1934, 
contudo esse intento não foi le-
vado a cabo. Em 1937, houve um 
novo movimento de centraliza-
ção com o golpe do Estado Novo.

A descentralização só voltaria 
à pauta política nacional por vol-
ta de 1945, às vésperas da prepa-
ração da Constituição de 1946, que 
volta a ter um espírito descentra-
lizador. “Nesse caso, procura des-
centralizar não apenas o poder, a 
administração para os estados, 
mas em algum grau também para 
os municípios, permitindo uma 
participação mais ativa do muni-
cípio na composição dos orçamen-
tos públicos”, afirma.

Nesse período de 18 anos – 

da Constituição de 1946 até o gol-
pe militar de 1964 – vigorou um 
modelo semelhante ao que exis-
te hoje, de uma descentralização 
relativa, ainda com forte peso do 
poder da União do ponto de vis-
ta fiscal e tributário, militar e po-
licial, mas com algum poder e 
capacidade de investimento dos 
municípios.

Constituição de 1988
Com o golpe de 1964, a situa-

ção se inverte e todo o poder vol-
ta a ser centralizado não apenas 
na órbita política e financeira dos 
municípios. Eles perdem poder, 
capacidade arrecadatória, capaci-
dade de investimentos. E esse mo-
vimento só vai ser revertido com a 
Constituição de 1988 que, na épo-
ca, muitos chamavam de Consti-
tuição Municipalista.

José Artigas de Godoy ressalta 
que estava em voga naquele perío-
do, em função da ditadura militar, 
uma tese de que quanto mais des-
centralizado o poder, mais próxi-
mo do cidadão esse poder estaria. 
“O cidadão comum teria opor-
tunidade, com o poder próximo 
dele, de exercer a atividade cidadã 
do controle da administração, de 
forma a evitar a corrupção e que 
os representantes tivessem maior 
alinhamento com os interesses lo-
cais dos munícipes”.

Propagou-se também a ideia 
de que a descentralização políti-
ca e administrativa era positiva 
para operacionalidade da admi-
nistração pública e para o contro-
le social sobre esta administração. 
“Quando eu falo de operacionali-
dade, porque sugeria que, à época, 
administrações mais descentrali-
zadas seriam menos burocráticas, 
passariam por menos instâncias 
intermediárias, e isso diminui-
ria o custo operacional de execu-
ção das ações de estado, uma vez 
que diminuiria a burocracia es-
tatal, passando por menos ins-
tâncias deliberativas e de trami-
tação administrativa”, frisa. Isso, 
supostamente, garantiria maiores 
recursos relativos aos municípios 
para que eles pudessem empreen-
der ações políticas e administra-
tivas locais.

A realidade, como continua 
Artigas, é que o afã municipalis-
ta se dava ali contra um governo 
ditatorial que centralizava toda 
administração de forma altamen-
te burocrática e tecnocrática. Para 
combater a tecnocracia, a burocra-
cia excessiva e a corrupção, seria 
positivo descentralizar o poder. E 
assim, relativamente, se fez.

Tratado Sobre Direito Administrativo

Foto: Arquivo Pessoal
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Prefeitos têm grande dificuldade para levar a cabo as suas responsabilidades sem a tutela fiscal do Governo Federal

Municípios estão vivendo à míngua
REALIDADE

Lucilene Meireles 

lucilenemeirelesjp@gmail.com

Hoje, os municípios brasilei-
ros vivem à míngua, do ponto 
de vista fiscal e tributário, com 
baixíssima capacidade de in-
vestimento em função de uma 
arrecadação muito concentra-
da em três fontes principais. No 
Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis, o ITBI; no Imposto 
Sobre Serviços (ISS); e no Impos-
to sobre Propriedade Territorial 
Urbana (IPTU) e, principalmen-
te, nos repasses federais que são 
condicionados ao Fundo de Par-
ticipação dos Municípios (FPM), 
maior fundo arrecadador dos 
municípios.

“Todos os anos, é a mesma 
ladainha, os prefeitos e verea-
dores indo à Brasília e tentando 
ampliar a restritíssima capaci-
dade fiscal de seus municípios, 
através de repasses diretos para 
ações objetivas ou para investi-
mentos pontuais. Os prefeitos 
têm grande dificuldade de le-
var a cabo as suas responsabi-
lidades programáticas e cons-
titucionais sem a tutela fiscal 
do Governo Federal”, constata 
o cientista político José Artigas 
de Godoy.

Ele diz ainda que nem toda 
política pública é melhor apli-
cada, do ponto de vista de sua 
eficiência e eficácia, se descen-
tralizar, e cita como exemplo o 
Bolsa Família, uma política pú-
blica centralizada, mas que tem 
eficácia e capacidade de controle 
muito superior a outras políticas 
públicas que são executadas pe-
los próprios municípios.

Descentralizar não melhora 
a capacidade de investimento do 
estado, não diminui custos ope-
racionais administrativos, não 
melhora a capacidade de contro-
le da sociedade, do estado sobre 
as atividades de agentes públi-
cos, nem contra as atividades de 
corrupção. “Ao contrário, o que 
se vê hoje é que existem insti-
tuições nacionais e estaduais de 
controle que executam as tarefas 
de controle da atividade públi-
ca de forma mais eficiente, mais 
eficaz do que aquelas existentes 
nos municípios”, comenta.

Descentralizar recursos não 
significa maximizar investimen-
tos, assim como descentralizar a 
administração não significa ga-
rantir mecanismos de controle 
eficientes. Descentralizar recur-
sos para os municípios não sig-
nifica ampliar a capacidade ci-
dadã de exigir transparência e 
prover responsabilização sobre a 
malversação do dinheiro públi-
co no âmbito local.  “Nós temos 
essas contradições históricas e 
políticas que são remitentes no 
Brasil. Se observarmos a história 
brasileira toda, ela é um grande 
pêndulo entre a centralização e a 
descentralização”, verifica.

“O conservador 
tem raiz histórica 
no Brasil. É 
a ideia da 
descentralização 
do poder político 
pelas oligarquias 
regionais. Isso 
ganhou muita 
força agora 
com a ideia 
do orçamento 
paralelo (...) Esse 
municipalismo é 
perverso

Jaldes Meneses

Existem vários munici-
palismos. “O conservador 
tem raiz histórica no Brasil. 
É a ideia da descentralização 
do poder político pelas oli-
garquias regionais. Isso ga-
nhou muita força agora com 
a ideia do orçamento parale-
lo. As bancadas federais do 
centrão, no governo Bolso-
naro (PL), ganharam mui-

ta força. Esse municipalis-
mo é perverso”, frisa Jaldes 
Meneses.

Já o municipalismo nos 
moldes instituídos pela 
Constituição de 1988, de des-
centralizar a gestão das po-
líticas públicas, mas que são 
coordenadas e formuladas 
nacionalmente, é salutar, na 
opinião do cientista político.

“Nesse sentido, esse con-
ceito de municipalismo é um 
conceito em disputa, ou seja, 
não se trata apenas de for-
talecer por fortalecer o po-
der municipal, o que seria 
uma cilada. Se nós entrar-
mos nessa ideologia de ape-
nas fortalecer o poder muni-
cipal, estamos caindo numa 
cilada”, completa.

Municipalismo da Constituição de 1988 é 
salutar para o Brasil, garante cientista

Com a independência e a primei-
ra Constituição Brasileira de 1824, 
ocorreu um movimento de centra-
lização contra os quatro séculos de 
descentralização municipalista du-
rante o período colonial. O período 
imperial torna-se um período de 
centralização. Aí vem a regência e 
vem, com o ato adicional, a descen-
tralização. Depois, com o segundo 
reinado, uma recentralização, segui-
da, na Primeira República, por uma 
redescentralização.

Com o Varguismo, segundo Ar-
tigas, novamente vem a centrali-
zação. Já na República de 1946 até 
1964, nova descentralização. De 
1964 a 1986, nova centralização. 
Com a redemocratização que veio 
com a Carta de 1988, outra descen-
tralização.

“Esse movimento – centraliza-
ção e descentralização – acompa-
nha toda a história política brasilei-

ra. Não é algo que seja consolidado 
em seus termos de debates e é algo 
que ainda hoje encontra eco em de-
bates sobre a incapacidade dos mu-
nicípios de exercerem suas funções 
de forma vigorosa, em função da sua 
incapacidade arrecadatória”.

Para o cientista político, o muni-
cipalismo hoje é focado mais no de-
bate tributário e fiscal do que no de-
bate administrativo e político. Isso 
fragiliza os discursos municipalis-
tas, porque propõe-se redistribuição 
de recursos arrecadatórios, mas não 
se propõem, ao mesmo tempo, me-
canismos de controle e transparên-
cia. “É um debate histórico, de sécu-
los, não vai se deslindar num curto 
prazo”, prevê.

Dependência fiscal
Na Paraíba, o que geralmente 

acontece é uma clássica dependência 
fiscal. A maior parte dos municípios 

tem menos de 200 mil habitantes e, 
por isso, uma capacidade arrecada-
tória e fiscal muito pequena. Isso, se-
gundo José Artigas, não quer dizer 
que não tenha uma demanda rela-
tivamente elevada em investimen-
tos de custeio.

“Significa que a margem de ma-
nobra de orçamento livre em inves-
timento dos governos municipais é 
baixíssima. E temos hoje uma situa-
ção fiscal um pouco melhor do que 
já tivemos num passado não muito 
distante na órbita dos municípios”, 
esclarece.

Conforme aumenta a inflação, 
aumenta a arrecadação do estado, 
mas ele comenta que, se observada 
a distribuição tributária brasileira, 
vem acontecendo um fator interes-
sante porque o Governo Federal vem 
batendo recorde de arrecadação e os 
governos municipais com queda na 
arrecadação por conta dos dois me-

canismos vinculadores do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), 
o IPI e o Imposto de Renda.

No caso da Paraíba, como a maior 
parte dos municípios é pequena, to-
dos pagam o preço dessa incapaci-
dade operacional. E isso, como acre-
dita Artigas, não vai se reverter em 
curto prazo, nem com programas de 
governos estaduais.

“Não é por aí. Apesar de mui-
tos candidatos agora, nesta época 
de eleição, falarem que vão resol-
ver o problema dos municípios, não 
vão. Isso é demagogia, porque a re-
solução dos problemas orçamentá-
rios dos municípios só pode aconte-
cer com uma repactuação federativa 
e fiscal. Antes disso, é mentira, de-
magogia da candidatura dos diver-
sos partidos que vão sugerindo ser 
possível, num curto prazo, resolver 
um problema que é estrutural e de 
longo prazo”, completa.

História mostra processo de “vai-e-vem” na centralização

O municipalismo, antes 
de tudo, deve ser encarado 
como uma ideologia, ou seja, 
tem que ser visto pelo ângu-
lo ideológico e histórico. É o 
que afirma o cientista polí-
tico Jaldes Meneses. Ele diz 
que o municipalismo pode 
ser considerado uma visão 
de mundo e, historicamen-
te, tem raízes profundas no 
Brasil. O primeiro debate 
importante sobre o tema – e 
essa palavra ainda não apa-
rece nesse momento – dá-se 
no começo do século 20, ain-
da na República Velha.

“Havia ali, quando nós 
superamos o Império, um 
debate entre o pensamento 
conservador brasileiro, por 
autores distintos, inclusive 
do ponto de vista político, 
como Oliveira Viana e Al-
berto Torres, sobre a ques-
tão do estado. Então, eu diria 
que o municipalismo é uma 
tópica, ontem e hoje, sobre a 
questão do estado. Isso é im-
portante”, considera.

Os conservadores, se-
gundo ele, tinham uma vi-

são negativa e reacionária 
sobre a miscigenação no 
Brasil, mas, sobre o estado, 
a maioria deles tinha uma 
visão de centralização. “Por 
exemplo, Alberto Torres fala 
em poder coordenador do 
estado. Aqui tem um deta-
lhe interessante porque os 
militares hoje falam em po-
der moderador no Brasil, no 
Império se tinha o poder 
moderador. O que Alberto 
Torres propõe não é bem o 
poder moderador, mas um 
poder coordenador do esta-
do, a capacidade do estado 
de gerir políticas econômi-
cas e sociais”, observa.

Para Jaldes, esse é um de-
bate importante, não disper-
sar o poder político através 
dos municípios que podem 
ser vias de transmissão des-
se poder. Essa é a ideologia 
dos conservadores da Re-
pública Velha. “O que eram 
as superintendências de de-
senvolvimento, como a Su-
dene e outras que surgiram 
depois no Brasil? É uma ex-
periência de passar por cima 

do poder local, porque a re-
lação do Nordeste com o po-
der federal até a criação da 
Sudene dava às bancadas fe-
derais um peso muito gran-
de. Os governadores tinham 
um poder menor”, afirma.

A primeira relação de 
poder de Celso Furtado, 
conforme o cientista políti-
co, foi criar o Conselho da 
Sudene que envolvia todos 
os governadores. Isso que-
brava um pouco e dribla-
va o papel das bancadas fe-
derais. Como não havia um 
projeto em desenvolvimento 
nas bancadas federais, elas 
dispersavam os recursos e 
o poder coordenador do es-
tado em vários municípios. 
“Esse é o fulcro do debate 
entre municipalismo e fe-
deralismo no Brasil, que são 
coisas diferentes”, pontua.

As nuances são muitas. 
O municipalismo, como se 
configura hoje, tem muito a 
ver com o processo da Cons-
tituição de 1988, ou seja, é re-
lativamente recente. E está 
ligado à gestão de políti-

cas sociais como o Sistema 
Único de Assistência Social 
(Suas) e, principalmente, o 
SUS, e diz respeito à descen-
tralização da gestão. “Esse 
é um aspecto no Brasil, da 
Constituição de 1988 para 
cá, de um municipalismo 
salutar. Isso não colide com 
a ideia fundamental do pa-
pel coordenador do estado 
do Brasil. Nesse caso, um es-
tado poderoso, que centrali-
ze, de maneira democrática, 
a implementação dessas po-
líticas”.

Visão pelo ângulo histórico e ideológico

n 

Para cientista 
político, o 
conservador 
tinha uma 
visão negativa 
e reacionária 
sobre a 
miscigenação 
no Brasil

Ilustração: Pixabay

Ilustração: Pixabay

Foto: Arquivo Pessoal



A UNIÃO  –  João Pessoa, Paraíba - DOMINGO, 21 de agosto de 2022    31EDIÇÃO: Jorge Rezende
EDITORAÇÃO: Paulo Sergio Pensar

Municipalismo é instaurado quando há atribuições significativas na produção e na oferta de políticas públicas

Ponto central nos debates políticos
VISÃO SOCIOLÓGICA

Beatriz de Alcântara 

alcantarabtriz@gmail.com

De forma resumida, po-
de-se dizer que o municipa-
lismo é uma visão socioló-
gica que consiste em olhar 
para os municípios como o 
“ponto central do debate po-
lítico”, com autonomia para 
desenvolverem políticas pú-
blicas de crescimento e trans-
formação local. Antes de en-
tender o conceito na prática, 
é importante lembrar que a 
definição de município con-
templa a entidade mais bá-
sica dentro da República Fe-
derativa do Brasil. Ele possui 
certa autonomia legislativa 
e administrativa, pode ser 
considerado como um recor-
te territorial em que existe 
ocupação humana, mas não 
pode ser confundido com ci-
dade – afinal, a cidade é o 
centro urbano de um muni-
cípio, sendo, geralmente, o 
local onde está situada a sua 
administração.

Conforme registra a lite-
ratura de Ciência Política vol-
tada à evolução de estrutu-
ras federais de organização 
do Estado, as experiências 
federalistas surgiram ainda 
na Grécia Antiga e depois na 
Alemanha e na Itália duran-
te a Idade Média. “Contudo, 
é com a constituição dos Es-
tados Unidos de 1787 que se 
inaugura o que se conven-
cionou chamar de federa-
lismo moderno. É no centro 
deste padrão moderno de fe-
deralismo que se desenvolve 
o municipalismo”, diz Ítalo 
Fittipaldi, doutor em Ciên-
cia Política pela Universida-
de Federal de Pernambuco 
(UFPE) e professor de Ciên-
cia Política da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB).

Em relação ao Brasil, his-
toricamente, o municipalis-
mo ganhou força no período 
ditatorial, sendo uma corren-
te muito forte e contrária ao 
regime de 1964. Durante a 
redemocratização, o concei-
to se fortaleceu ainda mais 
e suas influências estão pre-
sentes na Constituição Fede-
ral de 1988, principalmente 
em relação à descentraliza-
ção de determinadas políti-
cas. Ao todo, o país tem mais 
de 5,5 mil municípios, segun-
do dados do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). Mesmo tendo 
ganhado mais força a par-
tir da luta contra o golpe de 
1964, o municipalismo nas-
ceu com o Império.

“[Essa era uma] tentativa 
de aproximar a decisão po-
lítica com os seus beneficiá-
rios diretos, que seria feita 
a partir do nível do municí-
pio”, afirma Anderson Nas-

cimento, pós-doutor em Ges-
tão de Políticas Públicas pela 
Universidade de São Pau-
lo (USP), doutor em Ciência 
Política pela Universidade 
Estadual de Campinas (Uni-
camp), professor universitá-
rio e consultor. É por essa ra-
zão que o Brasil reconhece 
o município como uma ter-
ceira esfera federativa, sen-
do o único país que tem fe-
deração tripartite incluindo 
os municípios.

Na prática, o municipa-
lismo é instaurado quando 
a gestão municipal passa a 
ter atribuições significati-
vas na produção e na oferta 
de políticas públicas. “Uma 
capacidade tributária mais 
elevada aliada a uma maior 
formulação e implementa-
ção de diferentes políticas 
públicas é o que caracteriza 
a aplicação prática do funcio-
namento efetivo dessa con-
cepção de organização fede-
rativa. É importante destacar 
nesse ponto que não se trata 
de uma desconcentração na 
produção e oferta de políti-
cas públicas, mas a capaci-
dade institucional efetiva de 
formular, executar e distri-
buir políticas aos seus muní-
cipes”, explica Ítalo Fittipaldi.

O município é a instân-
cia mais próxima do cidadão, 
pois é o lugar onde essas pes-
soas residem, trabalham e é 
também onde se relacionam, 
se constituindo como espa-
ço político de grande impor-
tância na dinâmica da socie-
dade. “É a partir da vivência 
política local, em seu senti-
do lato sensu, que a constru-
ção de uma sociedade adqui-
re contornos de efetividade 
política e integrativa”, afir-
ma Fittipaldi.

É  j u s t a m e n t e  e s s a 
proximidade da gestão 
municipal, quem formula 
a s  pol ít ica s  públ ica s, 
aos munícipes, que são 
beneficiados, que gera 
políticas ajustadas e mais 
eficientes às demandas 
existentes. “Como os cidadãos 
vivem nos municípios e estão 
mais próximos dos gestores 
das políticas, em tese, isso 
permitiria uma melhoria no 
desempenho da produção e 
distribuição de políticas pú-
blicas aos cidadãos. Entre-
tanto, a vantagem comparati-
va que essa descentralização 
advinda de um federalismo 
com foco no município apre-
senta torna-se efetiva apenas 
com a existência de adminis-
trações públicas municipais 
dotadas da expertise técnica 
necessária para fazer frente à 
provisão dos bens e serviços 
públicos demandados pelos 
munícipes”, completa o cien-
tista político.

“É a partir 
da vivência 
política local, 
em seu sentido 
lato sensu, que 
a construção 
de uma 
sociedade 
adquire 
contornos de 
efetividade 
política e 
integrativa

Ítalo Fittipaldi

“Existe uma 
possibilidade de 
fortalecimento 
de parcerias 
público-privadas, 
e o município 
acaba sendo 
um espaço para 
fomentar esse 
tipo de discussão

Anderson Nascimento

Apesar de não ser um 
termo utilizado com fre-
quência quando se fala 
de política, o municipalis-
mo já é uma realidade an-
tiga e conhecida dos bra-
sileiros – ainda que só na 
prática. Como mencionado 
anteriormente, um dos pri-
meiros pontos de percepção 
do municipalismo no dia a 
dia é a partir da descentrali-
zação das políticas e da for-
ma de atuação e também 
implementação dessas po-

líticas públicas, delegando 
aos municípios o papel de 
ser o responsável.

Para Anderson Nasci-
mento, especialista em Ges-
tão de Políticas Públicas, nos 
próximos anos, o municipa-
lismo deve se tornar mais 
ainda uma “tendência”, des-
tacando ainda mais a im-
portância dos municípios 
na gestão da política públi-
ca. “De certa maneira isso 
se encontra com um concei-
to que vem sendo trabalha-
do na Espanha, no sentido 
de municipalismo nessa vi-
são mais de fortalecimento 
das relações locais, porque, 
com uma visão de fragiliza-
ção das finanças públicas e 
dos recursos públicos esta-
tais, existe uma possibilida-
de de fortalecimento de par-
cerias público-privadas, e o 
município acaba sendo um 
espaço para fomentar esse 
tipo de discussão”, pontua 
Anderson Nascimento.

Ainda tratando-se de 
Brasil e da execução do 
municipalismo, o país exi-
be uma “forte capacidade de 
mobilização política”, con-
forme destaca Ítalo Fittipal-
di. Mas, para o cientista po-
lítico, nem tudo se resume 
“às mil maravilhas” quando 
se está falando de munici-
palismo, pois “dada as assi-
metrias econômicos-sociais 
existentes no Brasil, a imple-
mentação de um municipa-
lismo proeminente [pode-
ria gerar] fortes distorções 
na oferta de políticas públi-
cas entre as cidades brasilei-
ras, aumento das desigual-

dades, e colapsando alguns 
serviços públicos oferecidos 
à população local”, observa.

Apesar da observação, 
o cientista político enfati-
za que a participação polí-
tica efetiva começa de baixo 
para cima, surgindo nas ins-
tâncias municipais e trans-
bordando para as demais 
instâncias de uma estrutu-
ra federativa. “A população 
não terá uma real postura 
participativa em temas na-
cionais se permanecer alie-
nada acerca dos temas vol-
tados para a cidade onde 
vive. O pensar e atuar para 
a configuração de um con-
junto de políticas públicas 
no nível local é o que pro-
duz uma população partici-
pativa”, completa Fittipaldi.

Do ponto de vista polí-
tico, de acordo com Ander-
son Nascimento, o munici-
palismo já funciona. Além 
da percepção da chamada 
federação tripartite, quan-
do se pensa sobre as eleições 
para prefeitos, por exem-
plo, trata-se de um momen-
to eleitoral de suma impor-
tância em nível local. “No 
calendário, a eleição para 
prefeito é uma das eleições 
majoritárias, [assim como] 
para governadores e pre-
sidente. Então, é uma es-
cala que possibilita que a 
responsabilidade e atuação 
política tenha um protago-
nismo do ponto de vista da 
escolha desses atores que 
vão ser os governantes lo-
cais”, justifica o especialis-
ta em Gestão de Políticas 
Públicas.

Ao mesmo tempo, para 
além do Poder Executivo, a 
mesma coisa acontece dian-
te do Poder Legislativo na 
escolha dos vereadores. “A 
gente verifica a relação dos 
chamados votos territoriais 
e a representação territorial 
vem sendo cada vez mais 
um fator de explicação do 
voto para o nível local, so-
bretudo para os vereadores, 
demonstrando que boa par-
te da explicação dos votos 
para esses se relaciona com 
a dimensão territorial”, co-
menta Nascimento.

Analisando a questão 
do municipalismo com esse 
viés territorial e a represen-
tação política disso, isso tor-
na-se uma explicação dessa 
“ideologia” no Brasil. “Isso 
demonstra que o municipa-
lismo é viável se for pensa-
do dessa maneira, como re-
presentativo territorial. No 
dia a dia existe a possibili-
dade do amadurecimento 
do próprio sistema político 
brasileiro e, com o passar do 
tempo e com a consolidação 
da democracia, a tendência 
é que esses aspectos terri-
toriais e representativos se 
fortaleçam cada vez mais”, 
conclui Anderson.

Uma realidade antiga e já bem 
conhecida pelos brasileiros
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Dirigentes entendem que os municípios precisam ter mais autonomia, especialmente diante de suas prerrogativas

Municipalismo no contexto paraibano
DIVISÃO EM REGIÕES

Beatriz de Alcântara 

alcantarabtriz@gmail.com

O estado da Paraíba é 
composto por 223 municí-
pios, que se dividem em 15 
regiões geoadministrativas, 
sendo elas: Cajazeiras, Cam-
pina Grande, Catolé do Ro-
cha, Cuité, Guarabira, Ita-
baiana, Itaporanga, João 
Pessoa, Mamanguape, Mon-
teiro, Patos, Pombal, Prince-
sa Isabel, Solânea e Sousa.

Cada uma dessas regiões 
é composta de outros muni-
cípios, entendendo que essa 
dinâmica de “sub-regiões” 
estaduais “passa, necessa-
riamente, por um conjun-
to de ações e de resultados 
encadeados a partir desses 
núcleos urbanos, capazes 
de organizar suas áreas de 
entorno, integrando muni-
cípios com capacidade in-
ferior de sua infraestrutura 
urbana, de disponibilidade 
de bens e serviços e de es-
cala econômica”, conforme 
destaca trecho do artigo “A 
Paraíba no contexto nacio-
nal, regional e interno”, pu-
blicado no Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada 
(Ipea).

Essa pode ser conside-
rada uma das formas de fo-
mentar o fortalecimento mu-
nicipal a partir do contexto 
de gestão estadual. De todo 
modo, para o presidente da 
Federação das Associações 
de Municípios da Paraíba 
(Famup), George Coelho, é 
necessário que haja a per-
cepção de que os municí-
pios precisam ter mais auto-
nomia, especialmente diante 
de suas prerrogativas. “Os 
municípios precisam ser in-
dependentes. A criação dos 
municípios dentro da nação 
é justamente para fazer com 

que o país funcione, que a 
economia funcione. O Brasil 
não é o Brasil sem ter os mu-
nicípios e os estados”, avalia.

George tem um olhar 
bem alinhado aos princípios 
do municipalismo, princi-
palmente considerando que 
parte dos municípios a pri-
meira geração de riquezas, 
de impostos etc. “Precisa-
mos defender esse sistema 
de administração que aten-
da a organização e a prerro-
gativa dos municípios. (...) 
É a descentralização de im-
postos e a centralização de 
valores diretamente para os 
municípios, porque lá está 
o gestor ou gestora tratan-
do, exclusivamente, da saú-
de, da educação e cuidando 
da infraestrutura dos muni-
cípios”, completa o presiden-
te da Famup.

Para além da descentrali-
zação das políticas como um 
dos fundamentos que jus-
tifica a existência do muni-
cipalismo, Roberto Bayma, 
vice-presidente da Famup, 

ressalta que é preciso que 
haja verdadeiramente polí-
ticas públicas com o objeti-
vo de engrandecer os mu-
nicípios. “Ou seja, que dê 
liberdade de crescimento so-
cioeconômico para cada mu-
nicípio brasileiro. São neles 
onde acontece tudo de bom 
e de ruim para os seus cida-
dãos”, destacau.

Para Bayma, do seu pon-
to de vista, o municipalismo 
deve conter “políticas fede-
rais e estaduais [que visem] 
o engrandecimento e forta-
lecimento do ente federati-
vo municipal, porque é onde 
fazemos com que aconte-
ça o nascimento, o cuidado 
de todo o crescimento evo-
lutivo do ser humano e, por 
fim, é onde existe, digamos 
assim, o depósito do final da 
vida”, aponta ele, completan-
do o pensamento de George 
Coelho.

Anderson Nascimento, 
especialista em Gestão de 
Políticas Públicas, lembra 
que a importância do muni-

cípio ou da chamada “esfe-
ra local” na construção po-
lítica de um país e de uma 
sociedade, de modo geral, é 
antiga. “Desde os autores da 
própria teoria política mo-
derna, já preconizavam e de-
fendiam a ideia de que a par-
ticipação local e a política se 
davam mesmo na esfera pre-
sencial e local e, portanto, a 
relação política se fortalece”, 
destaca.

A compreensão de polí-
tica como um todo perpassa 
pela ideia de local e, conse-
quentemente, de município. 
Apesar disso, “é claro que 
o sistema político também 
ocorre pela maneira como 
ele está desenhado nas dife-
rentes esferas, mas essas ou-
tras se subdividem no que a 
gente chama de União. O ní-
vel federal, a União, e o esta-
do central”, completa Nasci-
mento.

No caso do Brasil, essa 
compreensão se constitui 
mais “nítida”, de certa for-
ma, a partir da proximidade 

das políticas com os benefi-
ciados, conforme apontado 
anteriormente. “A ideia de 
municipalismo surge [por] 
uma perspectiva de maior 
aproximação das decisões 
da política pública com os 
beneficiários dessa políti-
ca, no sentido de uma maior 
responsabilização”, diz An-
derson.

Ele surge como uma 
tentativa de fortalecimen-
to das instâncias locais e 
dos sistemas políticos lo-
cais, em similaridade com 
a ideia da construção de re-
giões geoadministrativas, 
por exemplo. De acordo com 
Roberto Bayma, na sua visão 
municipalista, os estados e o 
país são uma soma de todos 
os municípios e a atenção de-
veria se voltar a essa primei-
ra instância, pois seria lá que 
o cotidiano aconteceria. “Há 
necessidade de uma crescen-
te na condição de melhora-
mento de vida das pessoas, 
e isso acontece no municí-
pio”, destaca.

“Os municípios 
precisam ser 
independentes. 
A criação dos 
municípios 
dentro da nação é 
justamente para 
fazer com que o 
país funcione, 
que a economia 
funcione. O Brasil 
não é o Brasil sem 
ter os municípios 
e os estados

George Coelho

Segundo Anderson Nas-
cimento, considerando que o 
municipalismo existe den-
tro dessa tendência de tra-
zer as decisões para perto de 
quem irá se beneficiar com 
ela, isso é algo que “o muni-
cípio pode fazer de maneira 
mais forte e pode ser feita no 
sentido de maior efetividade 
da aplicação do recurso. Ou 
seja, no sentido de aplicar o 
recurso de fato onde é de-
manda das pessoas”, relem-
bra ele. Esse ponto também 
pode ser explorado avalian-
do que determinadas políti-
cas públicas necessitam de 
uma escala de aplicação e 
de realização em uma esfera 
menor para depois se tornar 
uma política mais onerosa.

Nascimento também 
enfatiza que essa noção de 
escala também fortalece a 

compreensão política e das 
responsabilidades por par-
te dos cidadãos. “A pessoa 
saber que certa política feita 
para o seu nível local possi-
bilita uma maior cobrança. 
Politicamente, isso é impor-
tante porque as pessoas se 
apropriam dessa decisão e 
se responsabilizam também 
por isso, e cobram e contro-
lam a maneira que elas são 
feitas”, observa o especia-
lista em Gestão de Políticas 
Públicas.

Em relação aos possíveis 
problemas ou se, de algu-
ma forma, o municipalismo 
poderia atrapalhar o cená-
rio nacional, George Coe-
lho, presidente da Famup, 
acredita que isso não acon-
teça. “Pelo contrário, va-
mos transformar essa nação 
numa potência que realmen-

te ela deveria ser. E é dessa 
forma que a gente avança, 
implantando o que real-
mente é pra ser feito e com a 
responsabilidade de fazer”, 
pontua ele.

Para ele, quanto mais os 
municípios estejam com sua 
autonomia fortalecida, mais 

a política vai melhorar. “Se-
remos facilitadores, porque 
será repassado aos municí-
pios e haverá confiança de 
que aquilo será executado, 
porque os municípios esta-
rão acompanhando, pois já 
estarão dentro do projeto”, 
garante Coelho.

O presidente da Famup 
reitera que a responsabili-
dade é o que rege a políti-
ca do municipalismo, pois 
é necessário ter sim auto-
nomia e prerrogativas, mas 
“temos que seguir a legis-
lação e as leis para que se 
faça dentro daquilo do que 
é possível e a gente cumpra 
o dever que está na Consti-
tuição” e também conside-
rando a observação dos ór-
gãos controladores, “para 
que a gente avance nesse 
sentido. Vamos desamar-
rar as administrações dos 
municípios, vai ser mais fá-
cil governar e mais fácil fa-
zer com que avance, por isso 
que sempre enfatizo de tra-
zer os investimentos para 
os municípios, pois é onde 
tudo começa”, finaliza Geor-
ge Coelho.

Decisões para bem mais perto do beneficiário

“Há 
necessidade 
de uma 
crescente na 
condição de 
melhoramento 
de vida das 
pessoas, e 
isso acontece 
no município

Roberto Bayma
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